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Prefeitura Municipal de Jaru

FICHA DO PROCESSO ELETRÔNICO

1-8378/2021

Abertura de crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 195.547,19

(cento e noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos), na unidade orçamentária: Fundo

Municipal de Assistência Social.

Súmula/Objeto:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE JARUInteressado:

ABERTURA DE CREDITO ADICIONALAssunto:

13 de julho de 2021 (terça-feira) às 09:26:10 hsAbertura:

DEPT. DE PLANEJAMENTOUnidade:

PROCESSO INTERNO

TRÂMITES / MOVIMENTAÇÕES

OrigemSeq. Destino Envio Recebimento

DEPT. DE PLANEJAMENTO1 SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO -

SEGAP

13/07/2021

17:07:58

13/07/2021

17:24:56

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO -

SEGAP

2 COMUNICAÇÃO LEGISLATIVA 15/07/2021

17:57:05

DOCUMENTOS

Documento (Tipo e Identificação) Pág/FolhaSeq. Qtd. Pág. ID DoctoData

Termo de Abertura 251 21 1 61493713/07/2021

Despacho 315 32 2 61493813/07/2021

Comunicação Interna 1028 53 4 61559713/07/2021

Autorização 2418 94 1 61634913/07/2021

Projeto de Lei 3194 105 3 61708114/07/2021

Memória de Cálculo 3194 136 1 61708614/07/2021

Mensagem 970 147 2 61709114/07/2021

Anexo QDD ANULAÇÕES 168 4 61711514/07/2021

Documentos Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencias 209 65 61133709/07/2021

Portaria 2.600/2018 8510 6 61508713/07/2021

Portaria 580/2020 9111 8 61509013/07/2021

Portaria 24/2021 9912 10 61509913/07/2021

Portaria 113/2015 - Anotações MDS 10913 37 61511113/07/2021

DigProc - Gestão Integrada de Documentos e Processos Eletrônicos Página 1.

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=614937&CRC32=22E4A27B
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=614938&CRC32=8613E20B
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615597&CRC32=5A23CD38
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=616349&CRC32=5994E809
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617081&CRC32=F5A7BE59
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617086&CRC32=EB227CE5
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617091&CRC32=B0C759B7
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617115&CRC32=06D4887E
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=611337&CRC32=8A201936
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615087&CRC32=9F6CB7F2
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615090&CRC32=8562FDAD
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615099&CRC32=BE93C13D
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615111&CRC32=7259FDE1
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

 

           Cer�fico que lavrei nesta data o Processo nº 8378/2021 do DEPT. DE PLANEJAMENTO, com vista à
abertura de crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de
R$ 195.547,19 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos), na
unidade orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

Jaru/RO, 13 de julho de 2021.

 

 JACKSON OLIVEIRA DOS REIS
Assessor Execu�vo da SEMAPLANF

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JACKSON OLIVEIRA DOS REIS, ASSESSOR (A)
EXECUTIVO DA SEMAPLANF, em 13/07/2021 às 17:06, horário de Jaru/RO, com fulcro no art.
14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
614937 e o código verificador 22E4A27B.

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 614937 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=614937&CRC32=22E4A27B
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

 

DESPACHO

Prezados,

                                               

Considerando a Comunicação Interna 1028 de 13/07/2021 (ID 615597),  encaminhado ao
Departamento de Planejamento, a qual solicita a abertura de crédito adicional suplementar proveniente de
anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 195.547,19 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e
quarenta e sete reais e dezenove centavos), para atender as necessidades do Fundo Municipal de
Assistência Social.

Conforme solicitação o crédito será des�nado a acobertar despesas com aquisição de veículo
u�litário com carroceria para atender as demandas da Proteção Social Básica do município, das Equipes de
Referência do Centro de Referência de Assistência Social CRAS, devido ao deslocamento a regiões de di�cil
acesso.

Considerando o ar�go 40 da Lei nº 4.320/64, são créditos adicionais, as autorizações de
despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Considerando que o ar�go 42 da Lei n° 4.320/64, os créditos suplementares e especiais
serão autorizados por lei e abertos por decreto execu�vo.

Considerando o ar�go 43 da Lei nº 4.320/64, a abertura de créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de
exposição jus�fica�va.

Informamos que a mesma foi analisada e não foi encontrado impedimento para
prosseguimento de tal abertura, estando a mesma de acordo com Lei nº 4.320/64.

Diante de tal fato, remetemos os autos para autorização do Chefe do Poder Execu�vo.  

 

                                                                                            Jaru/RO, 13 de julho de 2021

 

    Eliane Aparecida Casato
Secretária Execu�va da SEMAPLANF

Elaborado por: JACKSON OLIVEIRA DOS REIS
ASSESSOR EXECUTIVO DA SEMAPLANF

 

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615597&VrDocto=1
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Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JACKSON OLIVEIRA DOS REIS, ASSESSOR (A)
EXECUTIVO DA SEMAPLANF, em 13/07/2021 às 17:06, horário de Jaru/RO, com fulcro no art.
14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por ELIANE APARECIDA CASATO, Secretário (a)
Executivo da SEMAPLANF, em 13/07/2021 às 17:07, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14
da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
614938 e o código verificador 8613E20B.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA ***.150.402-** 13/07/2021 17:08
2 PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS ***.990.882-** 13/07/2021 17:25

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 614938 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=614938&CRC32=8613E20B
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMDES

Comunicação Interna nº 1028/2021

Jaru/RO, 13 de julho de 2021.

De: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES
Para: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF
Departamento de Planejamento - DEPLAN

Assunto: Abertura de crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação
orçamentária.

Sr. Secretário,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar de Vossa Senhoria,
providências para Abertura de Crédito Adicional Suplementar proveniente de anulação de dotação
orçamentária no valor R$ 195.547,19 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e
dezenove centavos) para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social.

Considerando a necessidade de se realizar atendimento à famílias residentes em territórios de
baixa densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades
indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamentos, dentre outros) conforme Tipificação Nacional de
Serviços Socioassistencias. Fls. 14.

Considerando que o valor do crédito suplementar será destinado a aquisição de Veículo
utilitário com carroceria para atender as demandas da Proteção Social Básica do município, visando
principalmente a necessidade das Equipes de Referência do Centro de Referência de Assistência Social
CRAS, devido ao deslocamento a regiões de difícil acesso.

Considerando a Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre a Estrutura de
Mobilidade no Sistema único de Assistência Social MOB-SUAS.

Considerando a Portaria nº 580, de 31 de dezembro de 2020, que trata sobre a aquisição de
veículos, equipamentos e materiais permanentes com recursos transferido pelo Ministério da Cidadania.

Considerando a Portaria nº 24, de 15 de março de 2021, que estabelece o rol padronizado de
veículos, equipamentos e materiais permanentes que podem ser adquiridos com recursos transferidos pelo
Ministério da Cidadania.
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Considerando que a fonte de recursos trata-se de crédito em conta corrente de exercícios
anteriores, e deste modo não afetará a programação de despesa do exercício corrente visto acreditar-se que o
saldo de fichas do exercício corrente com o mesmo elemento de despesa das fichas a serem anuladas serão
suficientes para acobertar as despesas previstas até o fim do exercício de 2021.

Considerando a Portaria nº 113, de 10 de dezembro de 2015, que regulamenta o
cofinanciamento federal do Sistema único de Assistência Social SUAS e a transferência de recursos na
modalidade fundo a fundo e dá outras providências.

Considerando o art. 7º da Portaria nº 113/2015 que estabelece o seguinte:

Art. 7º Os recursos federais destinados ao cofinanciamento dos serviços e do

incentivo financeiro à gestão passam a ser organizados e transferidos pelos seguintes

Blocos de Financiamento:

I Bloco da Proteção Social Básica;

II Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade;

III Bloco da Proteção Social Especial de Alta Complexidade;

IV Bloco da Gestão do SUAS; e

V Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único.

Os serviços socioassistenciais passam a ser os componentes dos Blocos de Financiamento da
Proteção Social Básica e Especial, isto significa que os valores das parcelas de cada serviço compõe o
recurso total a ser repassado e executado sob a lógica de blocos.

Os componentes não podem ser confundidos com os serviços em si, que serão executados,
pois o serviço como componente é apenas a unidade de repasse que compõe o bloco e o serviço atividade é o
que deverá ser executado com o recurso do bloco como um todo.

Considerando que o recurso desta solicitação trata-se de Bloco de Proteção Social Básica, o
mesmo pode ser utilizado para qualquer serviço, independente do componente que integram o bloco desde
que asseguradas as ofertas das ações pactuadas, conforme art. 21 da Portaria nº 113/2015:

Art. 21 Os recursos dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos I a III do art.

7º podem ser utilizados para qualquer serviço do respectivo Bloco, desde que sejam

asseguradas as ofertas das ações pactuadas, dentro dos padrões e condições

normatizadas.

Considerando que a referida abertura é autorizada conforme art. 40, art. 41, inciso I, art.42 e
art. 43 da Lei Federal n° 4320/64:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária

específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de

guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por

decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de

recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição
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justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (Lei

nº 4320, de 17 de março de 1964).

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de

créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de créditos autorizadas, em forma que juridicamente

possibilite ao poder executivo realiza-las.

Diante o exposto, solicitamos as devidas providência para adoção dos procedimentos
orçamentários necessários para atendimento da demanda acima expressa, conforme indicação abaixo:

Suplementação:
02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2034.0000 Piso Básico Fixo
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
Valor: R$ 195.547,19 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos)
FICHA: 833

Anulação:
02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2034.0000 Piso Básico Fixo
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Valor: R$ 12.000,00 (doze mil reais)
FICHA: 832

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2038.0000 Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos
3.3.90.30.00 Material de Consumo
Valor: R$ 164.189,69 (cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e nove reais e sessenta e nove centavos)
FICHA: 834

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2038.0000 Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
Valor: R$ 19.357,50 (dezenove mil, trezentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos)
FICHA: 835

ANEXO I - QUADRO PARA ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

P.A Elemento de
Despesa

Fonte da
Receita Valor à Reduzir Valor à Suplementar

0006.2034 4.4.90.52.00 03.15 - R$ 195.547,19
0006.2034 3.3.90.39.00 03.15 R$ 12.000,00 -

3 3 90 30 00 03 15 R$ 164 189 69 -
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0006.2038
3.3.90.30.00 03.15 R$ 164.189,69

0006.2038 4.4.90.52.00 03.15 R$ 19.357,50 -

Atenciosamente,

EDILEUZA SOUZA SENA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

Elaborado por: JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTI
ASSESSOR(A) DE ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTI, ASSESSOR(A)
DE ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS, em 13/07/2021 às 14:44, horário de
Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por EDILEUZA SOUZA SENA, Secretário (a) Municipal de
Desenvolvimento Social, em 13/07/2021 às 14:49, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da
Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.

Anexos
Seq. Documento Data ID

1 Documentos Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencias 09/07/2021 611337
2 Portaria 2.600/2018 13/07/2021 615087
3 Portaria 580/2020 13/07/2021 615090
4 Portaria 24/2021 13/07/2021 615099
5 Portaria 113/2015 - Anotações MDS 13/07/2021 615111

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
615597 e o código verificador 5A23CD38.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTI ***.726.349-** 13/07/2021 14:44
2 JACKSON OLIVEIRA DOS REIS ***.987.702-** 13/07/2021 16:01
3 JACKSON OLIVEIRA DOS REIS ***.987.702-** 13/07/2021 16:01
4 ELIANE APARECIDA CASATO ***.130.132-** 13/07/2021 17:28
5 IGOR BAPTISTA ZANOL ***.289.852-** 15/07/2021 13:19

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 615597 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=611337&CRC32=8A201936
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615087&CRC32=9F6CB7F2
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615090&CRC32=8562FDAD
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615099&CRC32=BE93C13D
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615111&CRC32=7259FDE1
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615597&CRC32=5A23CD38
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

AUTORIZAÇÃO N. 2418

 

CONSIDERANDO a Comunicação Interna 1028 de 13/07/2021 (ID 615597) e o
Despacho 315 de 13/07/2021 (ID 614938), AUTORIZO a con�nuidade do procedimento conforme
a lei. Nada mais.

 

Jaru/RO, 13 de julho de 2021.

 

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

 

Elaborado por: PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS
Assessor (a) Execu�vo da SEGAP
 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS,
Assessor (a) Executivo da SEGAP, em 13/07/2021 às 17:41, horário de Jaru/RO, com fulcro no
art. 14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 14/07/2021 às 10:53, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
616349 e o código verificador 5994E809.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS ***.990.882-** 13/07/2021 17:41
2 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA ***.150.402-** 14/07/2021 10:24

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 616349 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=615597&VrDocto=1
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=614938&VrDocto=1
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=616349&CRC32=5994E809
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

 

PROJETO DE LEI Nº 3.194, DE 14 DE JULHO DE 2021
 

Autoriza o Poder Execu�vo abrir no orçamento vigente
crédito   adicional suplementar proveniente de anulação
de dotação orçamentária.
 
 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU decreta:

 
LEI 

Art. 1º  Fica autorizado o Poder Execu�vo abrir no orçamento vigente, crédito adiciona
suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária na importância de R$ 195.547,19 (cento e
noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos) na unidade orçamentária a seguir,
de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 2743, de 23 de outubro de 2020)
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                          R$ 195.547,19

02 - Poder Execu�vo
02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2034.0000 - Piso Básico Fixo
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente                                                                    R$ 195.547,19
F.R.: 03 15
3   Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores 

 

Art. 2º  O crédito aberto na forma do ar�go anterior será coberto com recursos provenientes de
anulação de dotação orçamentária, fonte de recursos 03.15 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores  -
Transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, fonte de recursos STN (MSC)
2.311.0000.

Anulação (-):                                                                                                                                   R$ - 195.547,19
 
 

02 - Poder Execu�vo
02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2034.0000 - Piso Básico Fixo
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                                                       R$ - 12.000,00
F.R.: 03 15
3   Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores 
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02 - Poder Execu�vo
02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2038.0000 - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
3.3.90.30 - Material de Consumo                                                                                               R$ - 164.189,69
F.R.: 03 15
3   Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores 
 
 

02 - Poder Execu�vo
02.03.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2038.0000 - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente                                                                     R$ -19.357,50
F.R.: 03 15
3   Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores  
 
 

Art. 3º  Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

 

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por obje�vo a abertura de crédito adicional, visando acobertar
despesas com aquisição de veículo u�litário com carroceria para atender as demandas da Proteção Social Básica
do município, das Equipes de Referência do Centro de Referência de Assistência Social CRAS, devido ao
deslocamento a regiões de di�cil acesso. 

Considerando a necessidade de se realizar atendimento a famílias residentes em territórios de
baixa densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades
indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamentos, dentre outros) conforme Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistencias.

Considerando a Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre a Estrutura de
Mobilidade no Sistema único de Assistência Social MOB-SUAS.

Considerando a Portaria nº 580, de 31 de dezembro de 2020, que trata sobre a aquisição de
veículos, equipamentos e materiais permanentes com recursos transferido pelo Ministério da Cidadania.

Considerando a Portaria nº 24, de 15 de março de 2021, que estabelece o rol padronizado de
veículos, equipamentos e materiais permanentes que podem ser adquiridos com recursos transferidos pelo
Ministério da Cidadania.

Considerando a Portaria nº 113, de 10 de dezembro de 2015, que regulamenta o cofinanciamento
federal do Sistema único de Assistência Social SUAS e a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo
e dá outras providências.

Referido projeto de lei é de inicia�va exclusiva do Chefe do Poder Execu�vo Municipal, uma vez
que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a
Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão previstas na Le
Federal n. 4.320/64, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, sendo que no
par�cular, reza o ar�go 41, I e II:
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Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - Suplementares, os des�nados a reforço de dotação orçamentária;
 
II - Especiais, os des�nados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica;

    
Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns disposi�vos legais também aplicáveis ao caso em

tela, senão vejamos:
 

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de
exposição jus�fica�va.

§ 1º. Consideram-se recursos, para o fim deste ar�go, desde que não
comprome�dos:
 
I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;
 
II - Os provenientes de excesso de arrecadação;
 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados em Lei

 
O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais suplementares

e especiais.
 
Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação per�nente à matéria corroboram a

realização da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua efe�vação, desde que
observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

 

Jaru/RO, 14 de julho de 2021

 

 

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/07/2021 às 17:27, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar
nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
617081 e o código verificador F5A7BE59.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA ***.150.402-** 14/07/2021 16:55
2 PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS ***.990.882-** 15/07/2021 17:56

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 617081 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617081&CRC32=F5A7BE59
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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PA Elemento de
Despesa

Fonte Valor a 
Reduzir

Valor a 
Suplementar

0006.2034 3.3.90.39 03.15 R$   12.000,00 -
0006.2038 3.3.90.30 03.15 R$ 164.189,69 -
0006.2038 4.4.90.52 03.15 R$   19.357,50 -
0006.2034 4.4.90.52 03.15 - R$ 195.547,19

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I
MEMÓRIA DE CÁLCULO

  Anulação de dotação orçamentária 

 

   Jaru/RO,
de julho 20

 

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/07/2021 às 17:27, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº
16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
617086 e o código verificador EB227CE5.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA ***.150.402-** 14/07/2021 16:55
2 PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS ***.990.882-** 15/07/2021 17:56

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 617086 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617086&CRC32=EB227CE5
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

 

MENSAGEM Nº 970/GP/2021

 

 

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Luis Eduardo Schincaglia
Presidente da Câmara Municipal de Jaru 
 

 

Exmo. Senhor Presidente,

 

Tenho a sa�sfação de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa digna Câmara
Municipal o projeto de lei nº 3.194, de 14 de julho de 2021, que dispõe sobre a abertura de crédito
adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 195.547,19 (cento
e noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos), na Unidade Orçamentária:
Fundo Municipal de Assistência Social.

Pelo exposto e nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal submetemos à apreciação
de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei a fim de que seja analisado, discu�do e aprovado em
regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em exame.

 

Jaru/RO, 14 de julho de 2021

 

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/07/2021 às 17:27, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
617091 e o código verificador B0C759B7.

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=617091&CRC32=B0C759B7
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Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JOAO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA ***.150.402-** 14/07/2021 16:55
2 PEDRO HENRIQUE BARRIM VIANA SANTOS ***.990.882-** 15/07/2021 17:56

Referência: Processo nº 1-8378/2021. Docto ID: 617091 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948


PREFEITURA MUNICIPAL DE JARUPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUPREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
RUA RAIMUNDO CANTANHEDE 1080 SETOR 02

04279238/0001-59
Exercício:

2021

Quadro Detalhamento Despesa - Atualizado Page 1

FichaFichaFichaFicha CatgoCatgoCatgoCatgo EspecificaçãoEspecificaçãoEspecificaçãoEspecificação Dotac AtualizadaDotac AtualizadaDotac AtualizadaDotac AtualizadaRecursosRecursosRecursosRecursos EmpenhadoEmpenhadoEmpenhadoEmpenhadoReservadoReservadoReservadoReservado Saldo DotaçãoSaldo DotaçãoSaldo DotaçãoSaldo Dotação

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS
8888 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02020202 PODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVO
02020202 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL03030303
020300020300020300020300 FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08080808 Assistência SocialAssistência SocialAssistência SocialAssistência Social

244244244244 Assistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência Comunitária08080808
244244244244 GESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIA08080808 0006000600060006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00832832832832 12.000,00 0,00008.130 FMAS P.B.V. SCFV 50154-9 0,00 12.000,00

0,000,000,000,0012.000,0012.000,0012.000,0012.000,00 0,000,000,000,00 12.000,0012.000,0012.000,0012.000,00244244244244 PISO BASICO FIXOPISO BASICO FIXOPISO BASICO FIXOPISO BASICO FIXO08080808 0006000600060006 2034203420342034 0000000000000000TOTAL ORÇAMENTARIO

0,000,000,000,0012.000,0012.000,0012.000,0012.000,00TOTAL ORÇAMENTARIO 0,000,000,000,00 12.000,0012.000,0012.000,0012.000,00

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.6358 - 14412)
14/07/2021 11:27 Usuário: JACKSON OLIVEIRA DOS REIS

ID: 617115 e CRC: 06D4887E
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FICHAS ORÇAMENTÁRIAS
8888 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02020202 PODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVO
02020202 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL03030303
020300020300020300020300 FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08080808 Assistência SocialAssistência SocialAssistência SocialAssistência Social

244244244244 Assistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência Comunitária08080808
244244244244 GESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIA08080808 0006000600060006

MATERIAL DE CONSUMO3.3.90.30.00834834834834 190.000,00 25.810,31008.130 FMAS P.B.V. SCFV 50154-9 0,00 164.189,69

25.810,3125.810,3125.810,3125.810,31190.000,00190.000,00190.000,00190.000,00 0,000,000,000,00 164.189,69164.189,69164.189,69164.189,69244244244244 SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS08080808 0006000600060006 2038203820382038 0000000000000000TOTAL ORÇAMENTARIO

25.810,3125.810,3125.810,3125.810,31190.000,00190.000,00190.000,00190.000,00TOTAL ORÇAMENTARIO 0,000,000,000,00 164.189,69164.189,69164.189,69164.189,69

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.6358 - 14412)
14/07/2021 11:28 Usuário: JACKSON OLIVEIRA DOS REIS

ID: 617115 e CRC: 06D4887E
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FichaFichaFichaFicha CatgoCatgoCatgoCatgo EspecificaçãoEspecificaçãoEspecificaçãoEspecificação Dotac AtualizadaDotac AtualizadaDotac AtualizadaDotac AtualizadaRecursosRecursosRecursosRecursos EmpenhadoEmpenhadoEmpenhadoEmpenhadoReservadoReservadoReservadoReservado Saldo DotaçãoSaldo DotaçãoSaldo DotaçãoSaldo Dotação

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS
8888 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02020202 PODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVOPODER EXECUTIVO
02020202 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL03030303
020300020300020300020300 FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALFUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08080808 Assistência SocialAssistência SocialAssistência SocialAssistência Social

244244244244 Assistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência ComunitáriaAssistência Comunitária08080808
244244244244 GESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIAGESTÃO E CIDADANIA08080808 0006000600060006

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE4.4.90.52.00835835835835 35.719,59 16.362,09008.130 FMAS P.B.V. SCFV 50154-9 0,00 19.357,50

16.362,0916.362,0916.362,0916.362,0935.719,5935.719,5935.719,5935.719,59 0,000,000,000,00 19.357,5019.357,5019.357,5019.357,50244244244244 SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOSSERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS08080808 0006000600060006 2038203820382038 0000000000000000TOTAL ORÇAMENTARIO

16.362,0916.362,0916.362,0916.362,0935.719,5935.719,5935.719,5935.719,59TOTAL ORÇAMENTARIO 0,000,000,000,00 19.357,5019.357,5019.357,5019.357,50

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.6358 - 14412)
14/07/2021 11:29 Usuário: JACKSON OLIVEIRA DOS REIS

ID: 617115 e CRC: 06D4887E
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Apresentação
Ao tempo em que se comemora os 25 anos do texto constitucional que demarca e inaugura os direi-
tos sociais, materializados na chamada Constituição Cidadã, comemora-se os 20 anos de promulga-
ção da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e sua expressiva alteração em 2011 pela Lei 12.435, 
que incorpora os avanços significativos advindos da implantação do Sistema Único da Assistência 
Social (SUAS) no país. É também tempo de celebrar os 8 anos de implantação do SUAS, erigido em 
consonância às diretrizes e princípios da Politica Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), da 
Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2012), que alterou o texto de 2005 e da Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/2006). 

Neste cenário de conquistas, evidenciamos a aprovação pelo Conselho Nacional de Assistência So-
cial (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, da Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais. Esta normativa possibilitou a padronização em todo território nacional 
dos serviços de proteção social básica e especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público 
a ser atendido, propósito de cada um deles e os resultados esperados para a garantia dos direitos 
socioassistenciais. Além das provisões, aquisições, condições e formas de acesso, unidades de re-
ferência para a sua realização, período de funcionamento, abrangência, a articulação em rede, o 
impacto esperado e suas regulamentações específicas e gerais.

A aprovação da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais representou uma importante 
conquista para a assistência social brasileira alcançando um novo patamar, estabelecendo tipologias 
que, sem dúvidas, corroboram para ressignificar a oferta e a garantia do direito socioassistencial. 

Esta versão atende às recomendações do CNAS expressas na Resolução nº 35, de 29 de novembro 
de 2011, considerando os avanços materializados nas Resoluções nº. 33 e 34 do mesmo ano, que 
tratam respectivamente da Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho; e, da Habilitação e Re-
abilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo 
socioassistencial, materializadas na Resolução CNAS nº 13, de 13 de maio de 2014. 

Denise Colin
Secretária Nacional de Assistência Social

Luziele Maria de Souza Tapajós
Presidenta do CNAS
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5

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009

Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), em reunião ordinária realizada nos dias 11 e 
12 de novembro de 2009, no uso da competência que lhe conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo 
18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política Nacio-
nal de Assistência Social (PNAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma Opera-
cional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a Norma Ope-
racional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOBRH/SUAS);

Considerando a deliberação da VI Conferência Nacional de Assistência Social de “Tipificar e con-
solidar a classificação nacional dos serviços socioassistenciais”;

Considerando a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social, de estabelecer bases de 
padronização nacional dos serviços e equipamentos físicos do SUAS;

Considerando o processo de Consulta Pública realizado no período de julho a setembro de 2009, 
coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS);

Considerando o processo de discussão e pactuação na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e 
discussão no âmbito do CNAS da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme anexos, organiza-

dos por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média 
e Alta Complexidade, de acordo com a disposição abaixo:

I - Serviços de Proteção Social Básica:

a)	 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);
b)	 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;
c)	 Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas.

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade:

a)	 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI);
b)	 Serviço Especializado em Abordagem Social;
c)	 Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);
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d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defi ciência, Idosas e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Insti tucional, nas seguintes modalidades:

- abrigo insti tucional;
- Casa-Lar;
- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.

b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho
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RESOLUçãO CNAS Nº 13, DE 13 DE MAIO DE 2014

Inclui na Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada por meio 
da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de As-
sistência Social – CNAS, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 
6 de maio de 2014, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS,

Considerando a Resolução CNAS nº 33, que defi ne a Promoção da Integração ao Mercado de 
Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, que defi ne a Habilitação e Reabilitação da pessoa com 
defi ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e es-
tabelece seus requisitos; e

Considerando a Resolução CNAS nº 35, que recomenda a elaboração das adequações relati vas à 
regulamentação das alíneas c e d do inciso I, do arti go 2º da LOAS,

RESOLVE:
Art. 1º Incluir na Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada por meio da 

Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
na forma do anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS
Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social
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1. MATRIZ PADRONIZADA PARA
FICHAS DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS

NOME DO SERVIÇO Termos utilizados para denominar o serviço de modo a evidenciar sua principal 
função e os seus usuários.

DESCRIÇÃO Conteúdo da oferta substantiva do serviço.

USUÁRIOS
Relação e detalhamento dos destinatários a quem se destinam as atenções. As 
situações identificadas em cada serviço constam de uma lista de vulnerabilida-
des e riscos contida nesse documento.

OBJETIVOS Propósitos do serviço e os resultados que dele se esperam.

PROVISÕES

As ofertas do trabalho institucional, organizadas em quatro dimensões: ambien-
te físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social essencial ao ser-
viço. Organizados conforme cada serviço as provisões garantem determinadas 
aquisições aos cidadãos.

AQUISIÇÕES DOS 
USUÁRIOS

Trata dos compromissos a serem cumpridos pelos gestores em todos os níveis, 
para que os serviços prestados no âmbito do SUAS produzam  seguranças sociais 
aos seus usuários, conforme suas necessidades e a situação de vulnerabilidade e 
risco em que se encontram.

Podem resultar em medidas da resolutividade e efetividade dos serviços, a 
serem aferidas pelos níveis de participação e satisfação dos usuários e pelas 
mudanças efetivas e duradouras em sua condição de vida, na perspectiva do 
fortalecimento de sua autonomia e cidadania. As aquisições específicas de cada 
serviço estão organizadas segundo as seguranças sociais que devem garantir.

CONDIÇÕES E FORMAS 
DE ACESSO Procedência dos usuários e formas de encaminhamento.

UNIDADE Equipamento recomendado para a realização do serviço socioassistencial.

PERÍODO DE 
FUNCIONAMENTO Horários e dias da semana abertos ao funcionamento para o público.

ABRANGÊNCIA Referência territorializada da procedência dos usuários e do alcance do serviço.

ARTICULAÇÃO EM 
REDE

Sinaliza a completude da atenção hierarquizada em serviços de vigilância so-
cial, defesa de direitos e proteção básica e especial de assistência social e dos 
serviços de outras políticas públicas e de organizações privadas. Indica a cone-
xão de cada serviço com outros serviços, programas, projetos e organizações 
dos Poderes Executivo e Judiciário e organizações não governamentais.

IMPACTO SOCIAL 
ESPERADO

Trata dos resultados e dos impactos esperados de cada serviço e do conjunto dos 
serviços conectados em rede socioassistencial. Projeta expectativas que vão além 
das aquisições dos sujeitos que utilizam os serviços e avançam na direção de mu-
danças positivas em relação a indicadores de vulnerabilidades e de riscos sociais.

REGULAMENTAÇÕES
Remissão a leis, decretos, normas técnicas e planos nacionais que regulam be-
nefícios e serviços socioassistenciais e atenções a segmentos específicos que de-
mandam a proteção social de assistência social.
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2. QUADRO SÍNTESE

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

1.	 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
(PAIF);

2.	 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;
3.	 Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

Pessoas com Deficiência e Idosas.

PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL

Média 
Complexidade

1.	 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Fa-
mílias Indivíduos (PAEFI);

2.	 Serviço Especializado em Abordagem Social;
3.	 Serviço de proteção social a adolescentes em cumpri-

mento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida 
(LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);

4.	 Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas Famílias;

5.	 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

Alta 
Complexidade

6. Serviço de Acolhimento Institucional;
7. Serviço de Acolhimento em República;
8. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
9. Serviço de proteção em situações de calamidades pú-
blicas e de emergências.

ID: 611337 e CRC: 8A201936
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA - PAIF.

DESCRIÇÃO: O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF consiste no trabalho social 
com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, 
prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na me-
lhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias 
e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, 
protetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve utilizar-se também de ações nas áreas culturais 
para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar universo informacional e proporcionar no-
vas vivências às famílias usuárias do serviço. As ações do PAIF não devem possuir caráter terapêutico.

É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e iden-
tidades das famílias. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as 
formas de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas relações familiares.

Realiza ações com famílias que possuem pessoas que precisam de cuidado, com foco na troca de 
informações sobre questões relativas à primeira infância, a adolescência, à juventude, o envelhe-
cimento e deficiências a fim de promover espaços para troca de experiências, expressão de difi-
culdades e reconhecimento de possibilidades. Tem por princípios norteadores a universalidade e 
gratuidade de atendimento, cabendo exclusivamente à esfera estatal sua implementação. Serviço 
ofertado necessariamente no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).

O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa densidade demográfica, com espalha-
mento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, calhas de rios, 
assentamentos, dentre outros) pode ser realizado por meio do estabelecimento de equipes volantes 
ou mediante a implantação de unidades de CRAS itinerantes.

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no território de abrangência do CRAS, em 
especial os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, bem como o Serviço de Proteção 
Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, devem ser a ele referenciados e 
manter articulação com o PAIF. É a partir do trabalho com famílias no serviço PAIF que se organizam 
os serviços referenciados ao CRAS. O referenciamento dos serviços socioassistenciais da proteção 
social básica ao CRAS possibilita a organização e hierarquização da rede socioassistencial no territó-
rio, cumprindo a diretriz de descentralização da política de assistência social.

A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF garante o desenvolvimento do 
trabalho social com as famílias dos usuários desses serviços, permitindo identificar suas necessida-
des e potencialidades dentro da perspectiva familiar, rompendo com o atendimento segmentado e 
descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas.

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, significados atribuídos e as possibi-
lidades de enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciadas por toda a família, con-
tribuindo para sua proteção de forma integral, materializando a matricialidade sociofamiliar no 
âmbito do SUAS.
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USUÁRIOS: Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou 
nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou 
qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de abrangência 
dos CRAS, em especial:

-	 Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;
-	 Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que ainda 

não foram contempladas;
-	 Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por algum 

de seus membros;
-	 Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.

OBJETIVOS:

-	 Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida;
-	 Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situa-

ções de fragilidade social vivenciadas;
-	 Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o protagonismo e a autono-

mia das famílias e comunidades;
-	 Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços socioassisten-

ciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de proteção social de assistência social;
-	 Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos;
-	 Apoiar famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por 

meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados para recepção, sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de 
atividades coletivas e comunitárias, sala para atividades administrativas, instalações sanitárias, com ade-
quada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos 
seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT. O ambiente deve possuir outras características de 
acordo com a regulação específica do serviço e do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários ao desenvolvi-
mento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros.

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: Artigos pedagógicos, culturais e esportivos; Banco de Dados de 
usuários de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; estudo social; visita domiciliar; orientação e 
encaminhamentos; grupos de famílias; acompanhamento familiar; atividades comunitárias; cam-
panhas socioeducativas; informação, comunicação e defesa de direitos; promoção ao acesso à do-
cumentação pessoal; mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; desenvolvimento do 
convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania; conhecimento do território; cadas-
tramento socioeconômico; elaboração de relatórios e/ou prontuários; notificação da ocorrência de 
situações de vulnerabilidade e risco social; busca ativa.
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

SEGURANÇA DE ACOLHIDA:

-	 Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
-	 Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios 

socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, 
civis e políticos;

-	 Ter acesso a ambiência acolhedora;
-	 Ter assegurada sua privacidade.

SEGURANÇA DE CONVÍVIO FAMILIAR E COMUNITÁRIO:

-	 Vivenciar experiências que contribuam para o estabelecimento e fortalecimento de vínculos fa-
miliares e comunitários;

-	 Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades sociais;
-	 Ter acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e necessidades.

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA:

-	 Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em prin-
cípios ético-políticos de defesa da cidadania e justiça social;

-	 Vivenciar experiências potencializadoras da participação cidadã, tais como espaços de livre ex-
pressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 
estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitá-
rias e outros espaços de organização social;

-	 Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, de-
senvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade;

-	 Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 
universo informacional e cultural;

-	 Ter reduzido o descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF);
-	 Ter acesso a documentação civil;
-	 Ter acesso a experiências de fortalecimento e extensão da cidadania;
-	 Ter acesso a informações e encaminhamentos a políticas de emprego e renda e a programas de 

associativismo e cooperativismo.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Famílias territorialmente referenciadas aos CRAS, em especial: famílias em processo de 
reconstrução de autonomia; famílias em processo de reconstrução de vínculos; famílias com crian-
ças, adolescentes, jovens e idosos inseridos em serviços socioassistenciais, territorialmente referen-
ciadas ao CRAS; famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada; famílias inseridas 
em programas de transferência de renda.

FORMAS DE ACESSO:

-	 Por procura espontânea;
-	 Por busca ativa;
-	 Por encaminhamento da rede socioassistencial;
-	 Por encaminhamento das demais políticas públicas.
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UNIDADE: Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 dias por semana, 8 horas diárias, sendo que a uni-
dade deverá necessariamente funcionar no período diurno podendo eventualmente executar atividades 
complementares a noite, com possibilidade de funcionar em feriados e finais de semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal; e em metrópoles e municípios de médio e grande porte a abrangência 
corresponderá ao território de abrangência do CRAS, de acordo com a incidência da demanda.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial;
-	 Serviços públicos locais de educação, saúde, trabalho, cultura, esporte, segurança pública e ou-

tros conforme necessidades;
-	 Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
-	 Instituições de ensino e pesquisa;
-	 Serviços de enfrentamento à pobreza;
-	 Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva; e
-	 Redes sociais locais: associações de moradores, ONG’s, entre outros.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no território de abrangência do CRAS;
-	 Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência no território de 

abrangência do CRAS;
-	 Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
-	 Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no território de abrangência do CRAS.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS.

DESCRIÇÃO GERAL: Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a ga-
rantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de comple-
mentar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Forma de 
intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na cons-
trução e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no território.
Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de perten-
ça e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comuni-
tária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desen-
volvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias 
para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na composição dos 
grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, entre outros.

Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), de modo a 
promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços, garantindo a matricialidade so-
ciofamiliar da política de assistência social.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA CRIANÇAS ATÉ 6 ANOS: Tem por foco o desenvolvimento 
de atividades com crianças, familiares e comunidade, para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência 
de situações de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e o trabalho infantil, 
sendo um serviço complementar e diretamente articulado ao PAIF.

Pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de dependência, de desenvolvimento desse ciclo 
de vida e pelo cumprimento dos direitos das crianças, numa concepção que faz do brincar, da experi-
ência lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada de expressão, interação e proteção social. 
Desenvolve atividades com crianças, inclusive com crianças com deficiência, seus grupos familiares, 
gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver atividades de convivência, estabelecimen-
to e fortalecimento de vínculos e socialização centradas na brincadeira, com foco na garantia das 
seguranças de acolhida e convívio familiar e comunitário, por meio de experiências lúdicas, acesso 
a brinquedos favorecedores do desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de brincadeiras 
fortalecedoras do convívio com familiares. Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões 
reflexivas, atividades direcionadas ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado com 
a criança pequena. Com famílias de crianças com deficiência inclui ações que envolvem grupos e 
organizações comunitárias para troca de informações acerca de direitos da pessoa com deficiência, 
potenciais das crianças, importância e possibilidades de ações inclusivas.

Deve possibilitar meios para que as famílias expressem dificuldades, soluções encontradas e de-
mandas, de modo a construir conjuntamente soluções e alternativas para as necessidades e os 
problemas enfrentados.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS: Tem por 
foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvol-
vimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, de-
mandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em experiências 
lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e 
proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados do trabalho infantil ou sub-
metidos a outras violações, cujas atividades contribuem para re-significar vivências de isolamento 
e de violação de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do desenvolvimento de 
sociabilidades e na prevenção de situações de risco social.
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DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS: Tem por 
foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e contribui para o retorno ou permanên-
cia dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que estimulem 
a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do trabalho. As ativi-
dades devem abordar as questões relevantes sobre a juventude, contribuindo para a construção de 
novos conhecimentos e formação de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento integral do 
jovem. As atividades também devem desenvolver habilidades gerais, tais como a capacidade comuni-
cativa e a inclusão digital de modo a orientar o jovem para a escolha profissional, bem como realizar 
ações com foco na convivência social por meio da arte-cultura e esporte-lazer. As intervenções devem 
valorizar a pluralidade e a singularidade da condição juvenil e suas formas particulares de sociabilida-
de; sensibilizar para os desafios da realidade social, cultural, ambiental e política de seu meio social; 
criar oportunidades de acesso a direitos; estimular práticas associativas e as diferentes formas de ex-
pressão dos interesses, posicionamentos e visões de mundo de jovens no espaço público.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA JOVENS DE 18 A 29 ANOS1: Tem por foco o fortalecimen-
to de vínculos familiares e comunitários, na proteção social, assegurando espaços de referência para 
o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidarie-
dade e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária. Contribuir 
para a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como estimular o 
desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e 
vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectar necessidades, motivações, 
habilidades e talentos. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da forma-
ção profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do traba-
lho e competências específicas básicas e contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos 
jovens no sistema educacional e no mundo do trabalho, assim como no sistema de saúde básica e 
complementar, quando for o caso, além de propiciar vivências que valorizam as experiências que 
estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento 
da autonomia e protagonismo social dos jovens, estimulando a participação na vida pública no terri-
tório, ampliando seu espaço de atuação para além do território além de desenvolver competências 
para a  compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA ADULTOS DE 30 A 59 ANOS2: Tem por foco o fortaleci-
mento de vínculos familiares e comunitários, desenvolvendo ações complementares assegurando 
espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações 
de afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua convivência 
familiar e comunitária. Contribuir para a ampliação do universo informacional, artístico e cultural, 
bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar 
sua formação cidadã e detectar necessidades e motivações, habilidades e talentos, propiciando vi-
vências para o alcance de autonomia e protagonismo social, estimulando a participação na vida pú-
blica no território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social 
e do mundo contemporâneo. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da 
formação profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do 
trabalho e competências específicas básicas e contribuir para a inserção, reinserção e permanência 
dos adultos no sistema educacional, no mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e comple-
mentar, quando for o caso, além de propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem 
e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autono-
mia e  protagonismo social, ampliando seu espaço de atuação para além do território.

1	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.

2	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.
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DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA IDOSOS: Tem por foco o desenvolvimento de atividades 
que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de 
sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção 
de situações de risco social. A intervenção social deve estar pautada nas características, interesses 
e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as experimentações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas constituem formas privilegia-
das de expressão, interação e proteção social. Devem incluir vivências que valorizam suas experiên-
cias e que estimulem e potencialize a condição de escolher e decidir.

USUÁRIOS:

CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS, EM ESPECIAL:

-	 Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
-	 Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
-	 Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; 
reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;

-	 Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e oportu-
nidades de convívio familiar e comunitário;

-	 Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS, EM ESPECIAL:

-	 Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; 
reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;

-	 Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
-	 Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
-	 Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a renda e a serviços públicos e com difi-

culdades para manter.

ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS, EM ESPECIAL:

-	 Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias de programas de transferência 
de renda;

-	 Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de 
outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

-	 Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescentes (ECA);

-	 Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) ou Adolescentes e Jo-
vens egressos ou vinculados a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;

-	 Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de programas de transferência de renda;
-	 Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
-	 Jovens fora da escola.
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JOVENS DE 18 A 29 ANOS3: 

- Jovens pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;
- Jovens em situação de isolamento social; 
- Jovens com vivência de violência e, ou negligência;
- Jovens fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 (dois) anos;
- Jovens em situação de acolhimento;
- Jovens egressos de cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto;
- Jovens egressos ou vinculados a programas de combate à violência, abuso e, ou exploração sexual;
- Jovens egressos de medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;
- Jovens em situação de rua;
- Jovens em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências.

ADULTOS DE 30 A 59 ANOS4: 

- Adultos pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;
- Adultos em situação de isolamento social;
- Adultos com vivência de violência e, ou negligência;
- Adultos com defasagem escolar;
- Adultos em situação de acolhimento;
- Adultos vítimas e, ou vinculados a programas de combate à violência e exploração sexual;
- Adultos em situação de rua;
- Adultos em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências.

IDOSOS(AS) COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 60 ANOS, EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL, EM ESPECIAL:

-	 Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
-	 Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda;
-	 Idosos com vivências de isolamento social por ausência de acesso a serviços e oportunidades de convívio 

familiar e comunitário e cujas necessidades, interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no serviço.

OBJETIVOS GERAIS:

-	 Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações de risco social 
e fortalecendo a convivência familiar e comunitária;

-	 Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, jovens e idosos, em espe-
cial, das pessoas com deficiência, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

-	 Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, fortalecendo a rede de proteção so-
cial de assistência social nos territórios;

-	 Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de educação, saúde, cultura, espor-
te e lazer existentes no território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos;

-	 Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, estimulando o 
desenvolvimento do protagonismo dos usuários;

-	 Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com 
vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades;

-	 Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando trocas de experiências 
e vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários.

3	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.

4	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS:

-	 Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o fortalecimento dos vín-
culos familiares e sociais;

-	 Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de afetivi-
dade e sociabilidade;

-	 Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
-	 Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus brinquedos e brincadei-

ras e a promoção de vivências lúdicas;
-	 Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com deficiência e o 

papel das famílias e comunidade no processo de proteção social;
-	 Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no processo de 

desenvolvimento infantil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS:

-	 Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e 
adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;

-	 Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento 
de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;

-	 Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças e adolescen-
tes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar 
sua formação cidadã;

-	 Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compre-
ensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;

-	 Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS:

-	 Complementar as ações da família, e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e 
adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;

-	 Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento 
de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;

-	 Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como estimular 
o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã;

-	 Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social;
-	 Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compre-

ensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;
-	 Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de cidadania e desenvol-

ver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;
-	 Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA JOVENS DE 18 A 29 ANOS5: 

-    Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento dos jovens e no 
fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;

-     Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento 
de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convi-
vência familiar e comunitária;

5	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.
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-   Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como esti-
mular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação 
cidadã e vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectar necessidades, 
motivações, habilidades e talentos;

-   Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania 
e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;

-  Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos jovens no sistema educacional e no 
mundo do trabalho, assim como no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso;

-   Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de 
escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social 
dos jovens, estimulando a participação na vida pública no território, ampliando seu espaço de 
atuação para além do território além de desenvolver competências para a compreensão crítica 
da realidade social e do mundo contemporâneo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA ADULTOS DE 30 A 59 ANOS6: 

-   Complementar as ações da família e comunidade na proteção e no fortalecimento dos vínculos 
familiares e sociais;

-    Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento 
de relações de afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a 
sua convivência familiar e comunitária;

-   Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural, bem como estimular o de-
senvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e 
detectar necessidades e motivações, habilidades e talentos;

-   Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, estimulando a participa-
ção na vida pública no território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica 
da realidade social e do mundo contemporâneo;

-   Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania 
e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;

-   Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos adultos no sistema educacional, no 
mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso;

-   Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de 
escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social, 
ampliando seu espaço de atuação para além do território.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA IDOSOS:

-	 Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo;
-	 Assegurar espaço de encontro para os idosos e encontros intergeracionais de modo a promover 

a sua convivência familiar e comunitária;
-	 Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para novos 

projetos de vida;
-	 Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condição de esco-

lher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos usuários.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e comunitárias 
e instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, 

6	 Inserido em consonância à Resolução CNAS nº 13/2014.
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limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico 
ainda poderá possuir outras características de acordo com a regulação específica do serviço.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do 
serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros.

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; banco de dados de 
usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços socioassisten-
ciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; orientação e encaminhamentos; grupos de 
convívio e fortalecimento de vínculos; informação, comunicação e defesa de direitos; fortalecimento 
da função protetiva da família; mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; informação; 
banco de dados de usuários e organizações; elaboração de relatórios e/ou prontuários; desenvolvi-
mento do convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

SEGURANÇA DE ACOLHIDA:

-	 Ter acolhida suas demandas interesses, necessidades e possibilidades;
-	 Receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios so-

cioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, 
civis e políticos;

-	 Ter acesso a ambiência acolhedora.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário:

-	 Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
-	 Vivenciar experiências que possibilitem meios e oportunidades de conhecer o território e (re) 

significá-lo, de acordo com seus recursos e potencialidades;
-	 Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia:

-	 Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em prin-
cípios éticos de justiça e cidadania;

-	 Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 
universo informacional e cultural;

-	 Vivenciar experiências potencializadoras da participação social, tais como espaços de livre ex-
pressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 
estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitá-
rias e outros espaços de organização social;

-	 Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 
universo informacional e cultural;

-	 Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, de-
senvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade;

-	 Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da cidadania;
-	 Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo;
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-	 Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do 
diálogo, compartilhando outros modos de pensar, agir, atuar;

-	 Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites;
-	 Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos sociais e culturais no território e a opor-

tunidades de fomento a produções artísticas;
-	 Ter reduzido o descumprimento das condicionalidades do PBF;
-	 Contribuir para o acesso a documentação civil;
-	 Ter acesso a ampliação da capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades de convívio;
-	 Ter acesso a informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto;
-	 Ter acesso a atividades de lazer, esporte e manifestações artísticas e culturais do território e da cidade;
-	 Ter acesso benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda;
-	 Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão;
-	 Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;
-	 Apresentar níveis de satisfação positivos em relação ao serviço;
-	 Ter acesso a experimentações no processo de formação e intercâmbios com grupos de outras 

localidades e faixa etária semelhante.

ESPECÍFICOS:

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: adquirir conhecimento e desenvolver capaci-
dade para a vida profissional e o acesso ao trabalho.

Idosos: Vivenciar experiências para o autoconhecimento e autocuidado.

Condições e Formas de Acesso:

Condições: Usuários territorialmente referenciados aos CRAS.

Formas de acesso:

-	 Por procura espontânea;
-	 Por busca ativa;
-	 Por encaminhamento da rede socioassistencial;
-	 Por encaminhamento das demais políticas públicas.

Unidade:

-	 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);
-	 Centros da criança, adolescente, juventude e idosos, referenciados ao CRAS.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO:

Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, com frequ-
ência sequenciada ou intercalada, de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 1,5 diárias.

Para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos:  Atividades em dias úteis, feriados ou finais 
de semana, em turnos diários de até quatro horas.
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Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de 
semana, em turnos de até 3 (três) horas, conforme regulamentação de serviços específicos.

Para idosos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em horários programados, 
conforme demanda.

Abrangência: Municipal (corresponderá ao território de abrangência do CRAS, de acordo com a 
incidência da demanda).

Articulação em Rede: Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social 
especial; Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, programas e serviços de reabili-
tação), cultura, esporte e, meio-ambiente e outros conforme necessidades; Conselhos de políticas 
públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; Redes sociais; Instituições de ensino e 
pesquisa; Conselho Tutelar; Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e capacidades.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

Contribuir para:

-    Redução das ocorrências de situações de vulnerabilidade social;
-    Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
-    Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
-    Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
-    Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias.
-    Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias de denúncia e recurso em casos de 

violação de seus direitos;
-   Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e comunitária, com 

plena informação sobre seus direitos e deveres;
-    Reduzir, junto a outras políticas públicas, índices de: violência entre os jovens; uso/abuso de dro-

gas; doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce.
-    Melhoria da condição de sociabilidade de idosos;
-    Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de institucionalização. 
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E IDOSAS.

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o rompi-
mento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento 
de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades e a participação e o desen-
volvimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessida-
des e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, a exclusão e o isolamento.

O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pessoas com deficiência e pessoas idosas 
aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos 
serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e 
programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e pro-
gramas especializados de habilitação e reabilitação. Desenvolve ações extensivas aos familiares, 
de apoio, informação, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da 
cidadania e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo do serviço.

O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municípios e pelo Distrito Federal, de acordo 
com a territorialização e a identificação da demanda pelo serviço. Onde houver CRAS, o serviço será 
a ele referenciado. Naqueles locais onde não houver CRAS, o serviço será referenciado à equipe téc-
nica da Proteção Social Básica, coordenada pelo órgão gestor.

O trabalho realizado será sistematizado e planejado por meio da elaboração de um Plano de Desen-
volvimento do Usuário - PDU: instrumento de observação, planejamento e acompanhamento das 
ações realizadas. No PDU serão identificados os objetivos a serem alcançados, as vulnerabilidades e 
as potencialidades do usuário.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situação de vulnerabilidade 
social pela fragilização de vínculos familiares e sociais e/ou pela ausência de acesso a possibilidades 
de inserção, habilitação social e comunitária, em especial:

-	 Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
-	 Membros de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda.

OBJETIVOS:

-	 Prevenir agravos que possam desencadear rompimento de vínculos familiares e sociais;
-	 Prevenir confinamento de idosos e/ou pessoas com deficiência;
-	 Identificar situações de dependência;
-	 Colaborar com redes inclusivas no território;
-	 Prevenir o abrigamento institucional de pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas com vistas 

a promover a sua inclusão social;
-	 Sensibilizar grupos comunitários sobre direitos e necessidades de inclusão de pessoas com defi-

ciência e pessoas idosas buscando a desconstrução de mitos e preconceitos;
-	 Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos das pessoas com deficiência e 

pessoas idosas, de suas famílias e da comunidade no processo de habilitação, reabilitação e in-
clusão social;

-	 Oferecer possibilidades de desenvolvimento de habilidades e potencialidades, a defesa de direi-
tos e o estímulo a participação cidadã;

-	 Incluir usuários e familiares no sistema de proteção social e serviços públicos, conforme necessida-
des, inclusive pela indicação de acesso a benefícios e programas de transferência de renda;
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-	 Contribuir para resgatar e preservar a integridade e a melhoria de qualidade de vida dos  usuários;
-	 Contribuir para a construção de contextos inclusivos.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Não se aplica.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do 
serviço; Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de dados de usuários de benefícios e 
serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Pro-
gramas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; Acolhida; Visita fami-
liar; Escuta; Encaminhamento para cadastramento socioeconômico; Orientação e encaminha-
mentos; Orientação sociofamiliar; Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; In-
serção na rede de serviços socioassistenciais e demais políticas; Informação, comunicação e 
defesa de direitos; Fortalecimento da função protetiva da família; Elaboração de instrumento 
técnico de acompanhamento e desenvolvimento do usuário; Mobilização para a cidadania; 
Documentação pessoal.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ter sua identidade, integridade e história preservadas;
-	 Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
-	 Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios so-

cioassistenciais e programas de transferência de renda;
-	 Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário:

-	 Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
-	 Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades fami-

liares e sociais;
-	 Ter acesso a serviços, conforme necessidades e a experiências e ações de fortalecimento de vín-

culos familiares e comunitários.

Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Familiar e Social:

-	 Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, pela família e pelos 
demais serviços para potencializar a autonomia e possibilitar o desenvolvimento de estratégias 
que diminuam a dependência e promovam a inserção familiar e social;

-	 Ter vivências de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em prin-
cípios éticos de justiça e cidadania;

-	 Dispor de atendimento interprofissional para:
-	 Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades;
-	 Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões, reivindicações e fazer suas pró-

prias escolhas;
-	 Apresentar níveis de satisfação com relação ao serviço;
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-	 Construir projetos pessoais e desenvolver autoestima;
-	 Ter acesso a serviços e ter indicação de acesso a benefícios sociais e programas de transferência 

de renda;
-	 Acessar documentação civil;
-	 Alcançar autonomia, independência e condições de bem estar;
-	 Ser informado sobre acessos e direitos;
-	 Ter oportunidades de participar de ações de defesa de direitos e da construção de políticas inclusivas.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas.

FORMA DE ACESSO: Encaminhamentos realizados pelos CRAS ou pela equipe técnica de referência 
da Proteção Social Básica do município ou DF.

UNIDADE: Domicílio do Usuário.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Em dias úteis e quando a demanda for identificada no PDU.

ABRANGÊNCIA: Municipal.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais de proteção social básica e especial;
-	 Serviços públicos de saúde, cultura, esporte, meio-ambiente, trabalho, habitação e outros, con-

forme necessidade;
-	 Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
-	 Instituições de ensino e pesquisa;
-	 Organizações e serviços especializados de saúde, habilitação e reabilitação;
-	 Programas de educação especial;
-	 Centros e grupos de convivência.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

Contribuir para:

-	 Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais como o isolamento, situações de violên-
cia e violações de direitos, e demais riscos identificados pelo trabalho de caráter preventivo junto 
aos usuários;

-	 Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
-	 Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
-	 Famílias protegidas e orientadas;
-	 Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em serviços e oportunidades;
-	 Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
-	 Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E 
INDIVÍDUOS (PAEFI).

DESCRIÇÃO: Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais 
de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende atenções e 
orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de 
vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da função protetiva das 
famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações 
de risco pessoal e social.

O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, 
crenças e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e atenções pres-
tadas às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públicas e com 
os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Deve garantir atendimento imediato e 
providências necessárias para a inclusão da família e seus membros em serviços socioassis-
tenciais e/ou em programas de transferência de renda, de forma a qualificar a intervenção e 
restaurar o direito.

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência de:

-	 Violência física, psicológica e negligência;
-	 Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual;
-	 Afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa ou medida de 

proteção;
-	 Tráfico de pessoas;
-	 Situação de rua e mendicância;
-	 Abandono;
-	 Vivência de trabalho infantil;
-	 Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia;
-	 Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações/submissões a situações que pro-

vocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem estar;
-	 Descumprimento de condicionalidades do PBF e do PETI em decorrência de violação de direitos.

OBJETIVOS:

-	 Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva;
-	 Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, conforme 

necessidades;
-	 Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia dos usuários;
-	 Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da família;
-	 Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos;
-	 Prevenir a reincidência de violações de direitos.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados à recepção, atendimento individualizado com privacidade, 
atividades coletivas e comunitárias, atividades administrativas e espaço de convivência. Acessibili-
dade de acordo com as normas da ABNT.
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RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do serviço, 
tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, dentre outros.

Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de 
usuários de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB/RH-SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeco-
nômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos para a rede de ser-
viços locais; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; 
atendimento psicossocial; orientação jurídico-social; referência e contrarreferência; informação, 
comunicação e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; acesso à documentação 
pessoal; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais; articulação inte-
rinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício 
da cidadania; trabalho interdisciplinar; elaboração de relatórios e/ou prontuários; estímulo ao con-
vívio familiar, grupal e social; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de acolhida:

-	 Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e do diálogo;
-	 Ser estimulado a expressar necessidades e interesses;
-	 Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violações e riscos sociais;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
-	 Ser orientado e ter garantida efetividade nos encaminhamentos.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social;
-	 Ter acesso a serviços de outras políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princí-
pios éticos de justiça e cidadania;

-	 Ter oportunidades de superar padrões violadores de relacionamento;
-	 Poder construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a autoestima;
-	 Ter acesso à documentação civil;
-	 Ser ouvido para expressar necessidades e interesses;
-	 Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;
-	 Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a benefícios sociais e 

programas de transferência de renda;
-	 Alcançar autonomia, independência e condições de bem estar;
-	 Ser informado sobre seus direitos e como acessá-los;
-	 Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação das situações de violação de direitos;
-	 Vivenciar experiências que oportunize relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos 

por meio do diálogo, compartilhando modos não violentos de pensar, agir e atuar;
-	 Ter acesso a experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites.
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CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que vivenciam violação de direitos.

FORMAS DE ACESSO:

-	 Por identificação e encaminhamento dos serviços de proteção e vigilância social;
-	 Por encaminhamento de outros serviços socioassistenciais, das demais políticas públicas seto-

riais, dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema de Segurança Pública;
-	 Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas diá-
rias, com possibilidade de operar em feriados e finais de semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
-	 Serviços das políticas públicas setoriais;
-	 Sociedade civil organizada;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
-	 Sistema de Segurança Pública;
-	 Instituições de Ensino e Pesquisa;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

Contribuir para:

-	 Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
-	 Orientação e proteção social a Famílias e indivíduos;
-	 Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais;
-	 Identificação de situações de violação de direitos socioassistenciais;
-	 Melhoria da qualidade de vida das famílias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL.

DESCRIÇÃO: Serviço ofertado, de forma continuada e programada, com a finalidade de assegurar traba-
lho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho infantil, 
exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Deverão ser consideradas 
praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam atividades laborais, lo-
cais de intensa circulação de pessoas e existência de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.
O Serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na rede de 
serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos.

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam espaços públicos 
como forma de moradia e/ou sobrevivência.

ID: 611337 e CRC: 8A201936



32

OBJETIVOS:

-	 Construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de serviços e a 
benefícios assistenciais;

-	 Identificar famílias e indivíduos com direitos violados, a natureza das violações, as condições em 
que vivem, estratégias de sobrevivência, procedências, aspirações, desejos e relações estabeleci-
das com as instituições;

-	 Promover ações de sensibilização para divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades 
de inclusão social e estabelecimento de parcerias;

-	 Promover ações para a reinserção familiar e comunitária.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de planejamento e 
reuniões de equipe.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários para a realização do ser-
viço, tais como: telefone móvel e transporte para uso pela equipe e pelos usuários. Materiais peda-
gógicos para desenvolvimento de atividades lúdicas e educativas.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; conhecimento do território; infor-
mação, comunicação e defesa de direitos; escuta; orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de 
serviços locais com resolutividade; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os 
serviços de políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos; geoprocessamento e georeferenciamento de informações; elaboração de relatórios.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade;
-	 Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violência e abusos;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social;
-	 Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Famílias e/ou indivíduos que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/
ou sobrevivência.

FORMAS DE ACESSO: Por identificação da equipe do serviço.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou Unidade Específica 
Referenciada ao CREAS.

ID: 611337 e CRC: 8A201936



33

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto e/ou de acordo com a especificidade dos territórios.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
-	 Serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Sociedade civil organizada;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
-	 Instituições de Ensino e Pesquisa;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

Contribuir para:

-	 Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
-	 Proteção social a famílias e indivíduos;
-	 Identificação de situações de violação de direitos;
-	 Redução do número de pessoas em situação de rua.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC).

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamento a 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas 
judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a resignificação de valores na vida 
pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário a observância 
da responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser assegu-
rados de acordo com as legislações e normativas específicas para o cumprimento da medida.

Na sua operacionalização é necessário a elaboração do Plano Individual de Atendimento (PlA) com 
a participação do adolescente e da família, devendo conter os objetivos e metas a serem alcançados 
durante o cumprimento da medida, perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem 
acrescidos, de acordo com as necessidades e interesses do adolescente.

O acompanhamento social ao adolescente deve ser realizado de forma sistemática, com frequência 
mínima semanal que garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.

No acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade o serviço deverá identifi-
car no município os locais para a prestação de serviços, a exemplo de: entidades sociais, programas 
comunitários, hospitais, escolas e outros serviços governamentais. A prestação dos serviços deverá 
se configurar em tarefas gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais, 
sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes maiores de 16 anos ou na condição 
de aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção do adolescente em qualquer dessas alternativas deve 
ser compatível com suas aptidões e favorecedora de seu desenvolvimento pessoal e social.

USUÁRIOS: Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 anos, em cumprimento de me-
dida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, aplicada pela Justiça 
da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, pela Vara Civil correspondente e suas famílias.

OBJETIVOS:

-	 Realizar acompanhamento social a adolescentes durante o cumprimento de medida socioeduca-
tiva de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade e sua inserção em outros 
serviços e programas socioassistenciais e de políticas públicas setoriais;

-	 Criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem à ruptura com a 
prática de ato infracional;

-	 Estabelecer contratos com o adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho a ser 
desenvolvido e normas que regulem o período de cumprimento da medida socioeducativa;

-	 Contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as possibi-
lidades de construção de autonomias;

-	 Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural e o 
desenvolvimento de habilidades e competências;

-	 Fortalecer a convivência familiar e comunitária.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados à recepção, sala de atendimento individualizado com privacida-
de, para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, atividades de convivência e ativida-
des administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.
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RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do serviço, 
tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, dentre outros.

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de usuários 
de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro 
Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeconômi-
co; referência e contrarreferência; trabalho interdisciplinar; articulação interinstitucional com os demais 
órgãos do sistema de garantia de direitos; produção de orientações técnicas e materiais informativos; 
monitoramento e avaliação do serviço; proteção social proativa; orientação e encaminhamentos para 
a rede de serviços locais; construção de plano individual e familiar de atendimento, considerando as 
especificidades da adolescência; orientação sociofamiliar; acesso a documentação pessoal; informação, 
comunicação e defesa de direitos; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os 
serviços de políticas públicas setoriais; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o 
exercício da cidadania; desenvolvimento de projetos sociais; elaboração de relatórios e/ou prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e do diálogo;
-	 Ser estimulado a expressar necessidades e interesses.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme necessidades;
-	 Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter assegurado vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 
princípios éticos de justiça e cidadania.

-	 Ter acesso a:
-	 Oportunidades que estimulem e ou fortaleçam a construção/reconstrução de seus projetos de vida;
-	 Oportunidades de convívio e de desenvolvimento de potencialidades;
-	 Informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto;
-	 Oportunidades de escolha e tomada de decisão;
-	 Experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do diálo-

go, compartilhando modos de pensar, agir e atuar coletivamente;
-	 Experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites;
-	 Possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e participar na construção 

de regras e definição de responsabilidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Adolescentes e jovens que estão em cumprimento de medidas socioeducativas de Li-
berdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade.
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FORMAS DE ACESSO: Encaminhamento da Vara da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, 
pela Vara Civil correspondente.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de operar em feriados e finais de 
semana. Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

Articulação em rede:

-	 Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
-	 Serviços das políticas públicas setoriais;
-	 Sociedade civil organizada;
-	 Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

Contribuir para:

-	 Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
-	 Redução da reincidência da prática do ato infracional;
-	 Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS.

DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com pessoas com defici-
ência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações 
de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias 
e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau 
de estresse do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que 
agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

O serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação 
de serviços especializados a pessoas em situação de dependência que requeiram cuidados perma-
nentes ou temporários. A ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento do potencial 
da família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução da sobrecarga do 
cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários prolongados.

As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a família do dependente con-
vive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da identificação das necessidades, 
deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas de transferência de renda, serviços de polí-
ticas públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à autonomia 
da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato de que os profissionais da equipe poderão 
identificar demandas do dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de 
direitos e acionar os mecanismos necessários para resposta a tais condições.
A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto do 
cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de cuidados prolongados, 
bem como a interrupção e superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e inten-
sificam o grau de dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e idosas com dependência, seus cuidadores e familiares.

OBJETIVOS:

-	 Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e idosas 
com dependência, seus cuidadores e suas famílias;

-	 Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos que con-
tribuem para a intensificação da dependência;

-	 Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o direito à convivên-
cia familiar e comunitária;

-	 Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços socioassis-
tenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de Direitos;

-	 Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios 
de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente cuidados de manutenção;

-	 Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a serviços bási-
cos, tais como: bancos, mercados, farmácias, etc., conforme necessidades;

-	 Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de prestação/
demanda de cuidados permanentes/prolongados.
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PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de planejamento e 
reuniões de equipe.

RECURSOS MATERIAIS: Transporte e materiais socioeducativos: pedagógicos, lúdicos, culturais e 
esportivos.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; informação, comunicação e defesa de di-
reitos; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; articulação da rede de serviços socioas-
sistenciais; articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos; atividades de convívio e 
de organização da vida cotidiana; orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais; referência 
e contrarreferência; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofami-
liar; estudo social; diagnóstico socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do convívio familiar, 
grupal e social; acesso à documentação pessoal; apoio à família na sua função protetiva; mobilização de 
família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobi-
lização para o exercício da cidadania; elaboração de relatórios e/ou prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
-	 Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social:

-	 Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares;
-	 Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de fragilidades e 

riscos na tarefa do cuidar;
-	 Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia:

-	 Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, de-
senvolvimento da autoestima, autonomia, inserção e sustentabilidade;

-	 Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do 
universo informacional e cultural;

-	 Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, família e recursos 
lúdicos para potencializar a autonomia e a criação de estratégias que diminuam os agravos decor-
rentes da dependência e promovam a inserção familiar e social.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e idosas com dependência, seus cuidadores e familiares com 
vivência de violação de direitos que comprometam sua autonomia.
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FORMAS DE ACESSO:

-	 Demanda espontânea de membros da família e/ou da comunidade;
-	 Busca ativa;
-	 Por encaminhamento dos demais serviços socioassistenciais e das demais políticas públi-

cas setoriais;
-	 Por encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

UNIDADE: Domicílio do usuário, centro-dia, Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) ou Unidade Referenciada.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Funcionamento conforme necessidade e/ou orientações técnicas 
planejadas em conjunto com as pessoas com deficiência e idosas com dependência atendidas, seus 
cuidadores e seus familiares.

ABRANGÊNCIA: Municipal.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social especial;
-	 Serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
-	 Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Acessos aos direitos socioassistenciais;
-	 Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
-	 Diminuição da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de cuidados a pesso-

as com dependência;
-	 Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
-	 Melhoria da qualidade de vida familiar;
-	 Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
-	 Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de autonomias.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA.

DESCRIÇÃO: Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou so-
brevivência. Tem a finalidade de assegurar atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvi-
mento de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares 
que oportunizem a construção de novos projetos de vida.

Oferece trabalho técnico para a análise das demandas dos usuários, orientação individual e grupal 
e encaminhamentos a outros serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas que possam 
contribuir na construção da autonomia, da inserção social e da proteção às situações de violência.

Deve promover o acesso a espaços de guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimentação e provisão 
de documentação civil. Proporciona endereço institucional para utilização, como referência, do usuário.

Nesse serviço deve-se realizar a alimentação de sistema de registro dos dados de pessoas em situa-
ção de rua, permitindo a localização da/pela família, parentes e pessoas de referência, assim como 
um melhor acompanhamento do trabalho social.

USUÁRIOS: Jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou 
sobrevivência.

OBJETIVOS:

-	 Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial;
-	 Contribuir para a construção de novos projetos de vida, respeitando as escolhas dos usuários e as 

especificidades do atendimento;
-	 Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a autonomia da população em situação de rua;
-	 Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaço para a realização de atividades coletivas e/ou comunitárias, higiene pes-
soal, alimentação e espaço para guarda de pertences, conforme a realidade local, com acessibilida-
de em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários para o desen-
volvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, armários para guardar 
pertences, alimentação, artigos de higiene. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de 
Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços so-
cioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeconômi-
co; Informação, comunicação e defesa de direitos; referência e contrarreferência; orientação e suporte 
para acesso à documentação pessoal; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; 
articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com outros serviços de políticas públicas 
setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobi-
lização de família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de 
apoio; mobilização para o exercício da cidadania; articulação com órgãos de capacitação e preparação 
para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; elaboração de relatórios e/ou prontuários.
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade;
-	 Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violências e abusos;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
-	 Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

- Ter assegurado o convívio familiar e/ou comunitário.
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter vivência pautada pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos 
de justiça e cidadania;

-	 Construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a autoestima;
-	 Ter acesso à documentação civil;
-	 Alcançar autonomia e condições de bem estar;
-	 Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades;
-	 Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a benefícios sociais e 

programas de transferência de renda;
-	 Ser informado sobre direitos e como acessá-los;
-	 Ter acesso a políticas públicas setoriais;
-	 Fortalecer o convívio social e comunitário.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência.

FORMAS DE ACESSO:

-	 Encaminhamentos do Serviço Especializado em Abordagem Social, de outros serviços socioassisten-
ciais, das demais políticas públicas setoriais e dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;

-	 Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de funcionar em feriados, finais de 
semana e período noturno. Período mínimo de 5 dias por semana, 8 horas diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
-	 Serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Redes sociais locais;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
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-	 Sistema de Segurança Pública;
-	 Instituições de Ensino e Pesquisa;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
-	 Proteção social às famílias e indivíduos;
-	 Redução de danos provocados por situações violadoras de direitos;
-	 Construção de novos projetos de vida.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL.

DESCRIÇÃO GERAL: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias e/ou 
indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. A 
organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diver-
sidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual.

O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio fami-
liar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade 
local. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, 
a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. 

Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características residenciais, ambiente aco-
lhedor e estrutura física adequada, visando o desenvolvimento de relações mais próximas do am-
biente familiar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos 
nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários, oferecendo condições de habitabilida-
de, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA:

Para crianças e adolescentes: 

Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os sexos, inclusive 
crianças e adolescentes com deficiência, sob medida de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente) e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-
-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. As unidades 
não devem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da comu-
nidade de origem das crianças e adolescentes atendidos.

Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, primos, etc., devem ser 
atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à família de 
origem (nuclear ou extensa) ou colocação em família substituta.

O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, diretrizes e orientações do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente e das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crian-
ças e Adolescentes”.

O serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes pode ser desenvolvido nas 
seguintes modalidades:

1.	 Atendimento em unidade residencial onde uma pessoa ou casal trabalha como educador/cuida-
dor residente, prestando cuidados a um grupo de até 10 crianças e/ou adolescentes;

2.	 Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência, destinada ao atendimento 
de grupos de até 20 crianças e/ou adolescentes. Nessa unidade é indicado que os educadores/
cuidadores trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina 
diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças e adolescentes. Poderá contar 
com espaço específico para acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados 
para receber a criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza 
um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários.
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Para adultos e famílias:

Acolhimento provisório com estrutura para acolher com privacidade pessoas do mesmo sexo ou 
grupo familiar. É previsto para pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e 
ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de autossustento.

Deve estar distribuído no espaço urbano de forma democrática, respeitando o direito de perma-
nência e usufruto da cidade com segurança, igualdade de condições e acesso aos serviços públicos.

O atendimento a indivíduos refugiados ou em situação de tráfico de pessoas (sem ameaça de morte) 
poderá ser desenvolvido em local específico, a depender da incidência da demanda.

O serviço de acolhimento institucional para adultos e famílias pode ser desenvolvido nas seguin-
tes modalidades:

1.	 Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência com o limite máximo de 50 
pessoas por unidade e de quatro pessoas por quarto;

2.	 Atendimento em unidade institucional de passagem para a oferta de acolhimento imediato e 
emergencial, com profissionais preparados para receber os usuários em qualquer horário do dia 
ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os enca-
minhamentos necessários.

Para mulheres em situação de violência:

Acolhimento provisório para mulheres, acompanhadas ou não de seus filhos, em situação de risco 
de morte ou ameaças em razão da violência doméstica e familiar, causadora de lesão, sofrimento 
físico, sexual, psicológico ou dano moral.

Deve ser desenvolvido em local sigiloso, com funcionamento em regime de co-gestão, que assegure a obri-
gatoriedade de manter o sigilo quanto à identidade das usuárias. Em articulação com rede de serviços socio-
assistenciais, das demais políticas públicas e do Sistema de Justiça, deve ser ofertado atendimento jurídico e 
psicológico para a usuárias e seu filhos e/ou dependente quando estiver sob sua responsabilidade.

Para jovens e adultos com deficiência:

Acolhimento destinado a jovens e adultos com deficiência, cujos vínculos familiares estejam rompi-
dos ou fragilizados. É previsto para jovens e adultos com deficiência que não dispõem de condições 
de autosustentabilidade, de retaguarda familiar temporária ou permanente ou que estejam em pro-
cesso de desligamento de instituições de longa permanência.

Deve ser desenvolvido em Residências Inclusivas inseridas na comunidade, funcionar em locais com 
estrutura física adequada e ter a finalidade de favorecer a construção progressiva da autonomia, da 
inclusão social e comunitária e do desenvolvimento de capacidades adaptativas para a vida diária.

Para idosOs:

Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diver-
sos graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, 
de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com 
os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, 
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com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com víncu-
los familiares fragilizados ou rompidos.

Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos 
na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento 
do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir 
práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento.

O serviço de acolhimento institucional para idosos pode ser desenvolvido nas seguintes 
modalidades:

1.	 Atendimento em unidade residencial onde grupos de até 10 idosos são acolhidos. Deve contar 
com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar 
nas atividades da vida diária;

2.	 Atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que acolhe idosos com di-
ferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência com familiares, 
amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, 
educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve 
seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, 
personalizado, com até quatro idosos por quarto.

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, pessoas com deficiência, idosos e famílias.

OBJETIVOS GERAIS:

-	 Acolher e garantir proteção integral;
-	 Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;
-	 Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
-	 Possibilitar a convivência comunitária;
-	 Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos 

e às demais políticas públicas setoriais;
-	 Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que 

os indivíduos façam escolhas com autonomia;
-	 Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e ex-

ternas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

Para crianças e adolescentes:

-	 Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
-	 Desenvolver com os adolescentes condições para a independência e o auto-cuidado.

Para adultos e famílias:

-	 Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado;
-	 Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva.
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Para mulheres em situação de violência:

-	 Proteger mulheres e prevenir a continuidade de situações de violência;
-	 Propiciar condições de segurança física e emocional e o fortalecimento da autoestima;
-	 Identificar situações de violência e suas causas e produzir dados para o sistema de vigilân-

cia socioassistencial;
-	 Possibilitar a construção de projetos pessoais visando à superação da situação de violência e o desen-

volvimento de capacidades e oportunidades para o desenvolvimento de autonomia pessoal e social;
-	 Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva.

Para pessoas com deficiência:

-	 Desenvolver capacidades adaptativas para a vida diária;
-	 Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência;
-	 Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva.

Para idosOs:

-	 Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades 
da vida diária;

-	 Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado;
-	 Promover o acesso a renda;
-	 Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de 
estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, ves-
tuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.

ESPECÍFICOS:

PARA ADULTOS E FAMÍLIAS: Conforme a realidade local.

RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvi-
mento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa 
de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brin-
quedos, entre outros. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de usuários de 
benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro 
Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

ESPECÍFICOS:

Para crianças e adolescentes: De acordo com a NOB-RH/SUAS e o documento das “Orienta-
ções Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.
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Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do 
convívio familiar, grupal e social; estudo Social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados 
pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; 
construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; 
acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e contrarreferên-
cia; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômi-
co; Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a documentação pessoal; 
atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de ca-
pacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, 
identificação da família extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da cidadania; articula-
ção da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas 
setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do serviço; organização de banco de dados e 
informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não governamentais e sobre o 
Sistema de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

SEGURANÇA DE ACOLHIDA:

-	 Ser acolhido em condições de dignidade;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
-	 Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, 

salubridade, segurança e conforto;
-	 Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades específicas;
-	 Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do usuá-

rio e guarda de pertences pessoais.

ESPECÍFICAS:

Para crianças e adolescentes: Ter ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento 
peculiar da criança e do adolescente.

Para mulheres em situação de violência: Ter o sigilo de sua identidade e localização preservados.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços públicos;
-	 Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter endereço institucional para utilização como referência;
-	 Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éti-

cos de justiça e cidadania;
-	 Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades;
-	 Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de autogestão, autossus-

tentação e independência;
-	 Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão;
-	 Ter acesso a espaços próprios e personalizados;
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-	 Ter acesso a documentação civil;
-	 Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los;
-	 Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;
-	 Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia;
-	 Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades;
-	 Ser preparado para o desligamento do serviço;
-	 Avaliar o serviço.

ESPECÍFICAS:

Para crianças e adolescentes: Garantir colocação em família substituta, sempre que houver a impos-
sibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de vínculos com a família de origem.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

Crianças e Adolescentes:

-	 Por determinação do Poder Judiciário;
-	 Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente deverá ser comunica-

da, conforme previsto no Artigo 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Adultos e famílias:

-	 Por encaminhamento de agentes institucionais de Serviço Especializado em Abordagem Social;
-	 Por encaminhamentos do CREAS ou demais serviços socioassistenciais, de outras políticas públi-

cas setoriais e de defesa de direitos;
-	 Demanda espontânea.

Idosos, mulheres em situação de violência e pessoas com deficiência:

-	 Por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, CREAS, demais serviços socioassisten-
ciais, Ministério Público ou Poder Judiciário.

UNIDADE:

Para crianças e adolescentes:

-	 Casa-Lar;
-	 Abrigo Institucional.

Para adultos e famílias:

-	 Abrigo institucional;
-	 Casa de Passagem.

Para mulheres em situação de violência:

-	 Abrigo institucional.
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Para jovens e adultos com deficiência:

-	 Residências inclusivas.

Para idosos:

-	 Casa-Lar;
-	 Abrigo Institucional (Instituição de Longa Permanência para Idosos - ILPI).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas).

ABRANGÊNCIA:

-	 Municipal;
-	 Regional: Os serviços de acolhimento poderão ter abrangência correspondente a um pe-

queno grupo de municípios com proximidade geográfica, quando a incidência da demanda 
e porte do município não justificarem a disponibilização do serviço no seu âmbito. Nas 
unidades para o atendimento a crianças e adolescentes, idosos e mulheres em situação 
de violência, o serviço também poderá ter abrangência regional por indicação técnica ou 
determinação judicial. No caso de acolhimento regional, fora do município de origem, para 
crianças, adolescentes e idosos, deverá ser viabilizado o transporte de familiares para visi-
tas ou a locomoção do público atendido ao ambiente familiar, de modo que sejam preser-
vados seus vínculos familiares.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão produtiva;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
-	 Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
-	 Indivíduos e famílias protegidas;
-	 Construção da autonomia;
-	 Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
-	 Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS.

DESCRIÇÃO: Serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos de pessoas maio-
res de 18 anos em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com 
vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem condições de moradia e autossus-
tentação. O atendimento deve apoiar a construção e o fortalecimento de vínculos comunitários, a 
integração e participação social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. O serviço 
deve ser desenvolvido em sistema de autogestão ou cogestão, possibilitando gradual autonomia e 
independência de seus moradores. Deve contar com equipe técnica de referência para contribuir 
com a gestão coletiva da moradia (administração financeira e funcionamento) e para acompanha-
mento psicossocial dos usuários e encaminhamento para outros serviços, programas e benefícios da 
rede socioassistencial e das demais políticas públicas.

Sempre que possível, a definição dos moradores da república ocorrerá de forma participativa entre 
estes e a equipe técnica, de modo que, na composição dos grupos, sejam respeitados afinidades e 
vínculos previamente construídos. Assim como nos demais equipamentos da rede socioassistencial, 
as edificações utilizadas no serviço de república deverão respeitar as normas de acessibilidade, de 
maneira a possibilitar a inclusão de pessoas com deficiência.

De acordo com a demanda local, devem ser desenvolvidos serviços de acolhimento em república 
para diferentes segmentos, os quais devem ser adaptados às demandas e necessidades específicas 
do público a que se destina.

PARA JOVENS: destinada, prioritariamente, a jovens entre 18 e 21 anos após desligamento de ser-
viços de acolhimento para crianças e adolescentes ou em outra situação que demande este serviço. 
Possui tempo de permanência limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em função do projeto 
individual formulado em conjunto com o profissional de referência. O atendimento deve apoiar a 
qualificação e inserção profissional e a construção de projeto de vida.

As repúblicas para jovens devem ser organizadas em unidades femininas e unidades masculinas, garan-
tindo-se, na rede, o atendimento a ambos os sexos, conforme demanda local, devendo ser dada a devida 
atenção à perspectiva de gênero no planejamento político-pedagógico do serviço.

O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, diretrizes e orientações constan-
tes no documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

PARA ADULTOS EM PROCESSO DE SAÍDA DAS RUAS: destinada a pessoas adultas com vivência de 
rua em fase de reinserção social, que estejam em processo de restabelecimento dos vínculos sociais 
e construção de autonomia. Possui tempo de permanência limitado, podendo ser reavaliado e pror-
rogado em função do projeto individual formulado em conjunto com o profissional de referência. 
As repúblicas devem ser organizadas em unidades femininas e unidades masculinas. O atendimento 
deve apoiar a qualificação e inserção profissional e a construção de projeto de vida.

PARA IDOSOS: destinada a idosos que tenham capacidade de gestão coletiva da moradia e condi-
ções de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária, mesmo que requeiram o 
uso de equipamentos de autoajuda.

USUÁRIOS: Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e idosos.
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OBJETIVOS:

-	 Proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e independência;
-	 Preparar os usuários para o alcance da autossustentação;
-	 Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais;
-	 Promover o acesso à rede de políticas públicas.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Moradia subsidiada; endereço de referência; condições de repouso; espaço de es-
tar e convívio; guarda de pertences; lavagem e secagem de roupas; banho e  higiene pessoal; vestuário 
e pertences, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvi-
mento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa 
de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brin-
quedos, entre outros.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

ESPECÍFICOS PARA JOVENS: De acordo com a NOB-RH/SUAS e com o documento “Orientações Téc-
nicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida/Recepção; escuta; construção de plano 
individual e/ou familiar de atendimento; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e so-
cial; estímulo ao convívio grupal e social; estudo Social; orientação e encaminhamentos para 
a rede de serviços locais; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminha-
mentos realizados; referência e contrarreferência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de 
direitos; orientação para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e de organi-
zação da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o 
trabalho; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de serviços socioas-
sistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; articulação interinsti-
tucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de Acolhida:

-	 Ser acolhido em condições de dignidade;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
-	 Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, salubridade, 

segurança e conforto para cuidados pessoais e repouso.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

- Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais;
- Ter assegurado o convívio comunitário e social.
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Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter acesso a documentação civil;
-	 Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia;
-	 Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades;
-	 Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento;
-	 Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com independência e autonomia;
-	 Obter orientações e informações sobre acessos e direitos.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e idosos com condi-
ções de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária.

FORMAS DE ACESSO:

- 	 Por encaminhamento de agentes institucionais do Serviço Especializado em Abordagem Social;
-	 Por encaminhamentos do CREAS, demais serviços socioassistenciais e/ou de outras políti-

cas públicas;
-	 Demanda espontânea.

UNIDADE: República.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas)

ABRANGÊNCIA: Municipal ou regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão pro-

dutiva;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Redução da presença de jovens, adultos e idosos em situação de abandono, de vulnerabilidade, 
risco pessoal e social e sem condições de moradia;

-	 Construção da autonomia.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA.

DESCRIÇÃO: Serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, afastados da família por me-
dida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até que seja possível o 
retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção. O serviço é o 
responsável por selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, bem como realizar o 
acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua família de origem.

O Serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente e do documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes”, sobretudo no que se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família 
de origem, assim como à manutenção de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco (ir-
mãos, primos, etc.) numa mesma família. O atendimento também deve envolver o acompanhamen-
to às famílias de origem, com vistas à reintegração familiar.

O serviço é particularmente adequado ao atendimento de crianças e adolescentes cuja avaliação da 
equipe técnica indique possibilidade de retorno à família de origem, nuclear ou extensa.

USUÁRIOS: Crianças e adolescentes, inclusive aqueles com deficiência, aos quais foi aplicada me-
dida de proteção, por motivo de abandono ou violação de direitos, cujas famílias ou responsáveis 
encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.

OBJETIVOS:

-	 Promover o acolhimento familiar de crianças e adolescentes afastadas temporariamente de sua 
família de origem;

-	 Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar;
-	 Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
-	 Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas;
-	 Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO:

-	 Relativo à gestão do serviço: espaços físicos condizentes com as atividades da equipe técnica;
-	 Relativo à residência da família acolhedora: espaço residencial com condições de habi-

tabilidade.

RECURSOS MATERIAIS: Veículo, material permanente e de consumo apropriado para o desenvolvi-
mento do serviço.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS e com o documento “Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Seleção, preparação, cadastramento e acompanha-
mento das famílias acolhedoras; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; 
construção do plano individual e familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; informação, 
comunicação e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; providência de docu-
mentação pessoal da criança/adolescente e família de origem; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de defesa de direi-
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tos; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do 
convívio e de redes sociais de apoio; articulação interinstitucional com demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança dE Acolhida:

-	 Ser acolhido de forma singularizada;
-	 Ter reparadas vivências de separação, rupturas e violação de direitos;
-	 Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
-	 Ter acesso a ambiente acolhedor e saudável;
-	 Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, salubridade, 

segurança e conforto para cuidados pessoais, repouso e alimentação adequada;
-	 Ter acesso a ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento da criança e do 

adolescente.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social;
-	 Ter acesso a serviços de políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

-	 Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princí-
pios éticos de justiça e cidadania;

-	 Obter documentação civil;
-	 Construir projetos de vida e alcançar autonomia;
-	 Ter os vínculos familiares estabelecidos e/ou preservados, na impossibilidade, ser integrado em 

família substituta;
-	 Ser informado sobre direitos e responsabilidades;
-	 Manifestar suas opiniões e necessidades;
-	 Ampliar a capacidade protetiva de sua família e a superação de suas dificuldades;
-	 Ser preparado para o desligamento do serviço.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Crianças e adolescentes residentes no município onde se localizam a residência das 
famílias acolhedoras.

FORMAS DE ACESSO: Por determinação do Poder Judiciário.

UNIDADE: Unidade de referência da Proteção Social Especial e residência da Família Acolhedora.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas).
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ABRANGÊNCIA: 

-	 Municipal;
-	 Regional: No caso de municípios de pequeno porte que apresentem dificuldades para implantar e 

manter serviços de acolhimento para crianças e adolescentes – em virtude da pequena demanda 
e das condições de gestão – pode-se recorrer à implantação de um Serviço com Compartilhamen-
to de Equipe (coordenação e equipe técnica). Nesse caso, o serviço deve ter famílias cadastradas 
em cada município atendido, de modo a viabilizar o acolhimento da criança ou adolescente no 
seu próprio município de origem. A estratégia de compartilhamento de equipe exigirá a previsão 
de veículos e combustível suficientes, de modo a permitir o deslocamento da equipe técnica do 
município-sede para os demais municípios atendidos, possibilitando: o desenvolvimento de suas 
ações no que diz respeito ao apoio, capacitação e acompanhamento das famílias acolhedoras; 
acompanhamento psicossocial das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias de ori-
gem; articulação com a rede se serviços e o Sistema de Garantia de Direitos; e o exercício das 
demais atribuições que lhe sejam próprias.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Órgãos do Sistema de Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente;
-	 Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
-	 Serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
-	 Programas e projetos de formação para o trabalho e de profissionalização e inclusão produtiva;
-	 Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Crianças e adolescentes protegidos por suas famílias e com seus direitos garantidos;
-	 Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
-	 Desinstitucionalização de crianças e adolescentes.

ID: 611337 e CRC: 8A201936



57

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADES PÚBLICAS E 
DE EMERGÊNCIAS.

DESCRIÇÃO: O serviço promove apoio e proteção à população atingida por situações de emergência 
e calamidade pública, com a oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões materiais, con-
forme as necessidades detectadas.

Assegura a realização de articulações e a participação em ações conjuntas de caráter intersetorial 
para a minimização dos danos ocasionados e o provimento das necessidades verificadas.

USUÁRIOS:

Famílias e Indivíduos:

-	 Atingidos por situações de emergência e calamidade pública (incêndios, desabamentos, desliza-
mentos, alagamentos, dentre outras) que tiveram perdas parciais ou totais de moradia, objetos 
ou utensílios pessoais, e se encontram temporária ou definitivamente desabrigados;

-	 Removidos de áreas consideradas de risco, por prevenção ou determinação do Poder Judiciário.

OBJETIVOS:

-	 Assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança;
-	 Manter alojamentos provisórios, quando necessário;
-	 Identificar perdas e danos ocorridos e cadastrar a população atingida;
-	 Articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio para prover as necessidades detectadas;
-	 Promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais.

PROVISÕES:

AMBIENTE FÍSICO: Alojamento provisório para repouso e restabelecimento pessoal, com condições 
de salubridade, instalações sanitárias para banho e higiene pessoal, com privacidade individual e/ou 
familiar; espaço para realização de refeições; espaço para estar e convívio, com acessibilidade em 
todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais de consumo para o desenvolvimento do serviço: alimentos, ar-
tigos de higiene, cobertores, dentre outros. Estrutura para guarda de pertences e de documentos.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/SUAS.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; escuta; orientação e enca-
minhamentos para a rede de serviços locais; orientação sociofamiliar; referência e contrarreferên-
cia; informação, comunicação e defesa de direitos; acesso à documentação pessoal; articulação 
da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e 
de defesa de direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da 
cidadania; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; diagnóstico socioeconômico; 
provisão de benefícios eventuais.
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS:

Segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais:

-	 Ser socorrido em situações de emergência e de calamidade pública.

Segurança de Acolhida:

-	 Ter acesso a provisões para necessidades básicas;
-	 Ter acesso a espaço provisório de acolhida para cuidados pessoais, repouso e alimentação ou 

dispor de condições para acessar outras alternativas de acolhimento.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:

-	 Ter acesso a serviços e ações intersetoriais para a solução da situação enfrentada, em relação a 
abrigo, alimentação, saúde e moradia, dentre outras necessidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos atingidos por situações de emergência e calamidade pública.

FORMAS DE ACESSO: Por notificação de órgãos da administração pública municipal, da Defesa Civil 
e pela identificação da presença nas ruas.

UNIDADE: Unidades referenciadas ao órgão gestor da Assistência Social.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Na ocorrência das situações de emergência e de calamidades pú-
blicas, mediante a mobilização de equipe de prontidão escalonada pelo regime de plantão, a ser 
acionada em qualquer horário e dia da semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal.

ARTICULAÇÃO EM REDE:

-	 Órgão da Defesa Civil;
-	 Órgãos e serviços públicos municipais, distrital, estaduais e federal;
-	 Organizações não governamentais e redes sociais de apoio.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:

CONTRIBUIR PARA:

-	 Minimização de danos;
-	 Proteção social a indivíduos e famílias;
-	 Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 31/12/2020 | Edição: 250-E | Seção: 1 - Extra E | Página: 1

Órgão: Ministério da Cidadania

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MC Nº 580, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre as transferências de recursos pelo Ministério da

Cidadania, na modalidade fundo a fundo, oriundos de emenda

parlamentar, de programação orçamentária própria e outros

que vierem a ser indicados no âmbito do Sistema Único de

Assistência Social - SUAS e dá outras providências.

O MINISTRO ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, inciso II,

parágrafo único, da Constituição Federal, e o art. 23 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, tendo em

vista o disposto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e no Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012,

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -

NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de

Assistência Social;

Considerando a Lei Complementar nº 101, de 4 de março de 2000, que estabelece normas de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

Considerando a Portaria nº 113, de 10 de dezembro de 2015, do Ministério do Desenvolvimento

Social - MDS, que regulamenta o cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e

a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo e dá outras providências e suas alterações;

Considerando a Portaria MDS nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre a

Estrutura de Mobilidade no SUAS - MOB-SUAS; e

Considerando que o SUAS se pauta no pacto federativo e define como pressupostos a gestão

compartilhada, o cofinanciamento da Política de Assistência Social pelas três esferas de governo e a

definição clara das competências técnico-políticas dos entes, resolve:

Art. 1º Dispor sobre as transferências de recursos pelo Ministério da Cidadania - MC, na

modalidade fundo a fundo no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS oriundos de:

I - cofinanciamento federal de serviços, programas, projetos socioassistenciais e os do Bloco da

Gestão;

II - emenda parlamentar;

III - programação orçamentária própria; e

IV - outros que vierem a ser indicados no âmbito do SUAS.

Art. 2º Para fins desta Portaria considera-se:

I - programação orçamentária própria: recursos inseridos no Orçamento Geral da União - OGU

por iniciativa do MC;

II - programação: cadastro realizado no Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias -

SIGTV, a partir do qual o ente federado manifesta o interesse para execução dos recursos

operacionalizados por meio de Transferência Voluntária Fundo a Fundo;

III - parceria: relação jurídica que formaliza um conjunto de direitos, responsabilidades e

obrigações estabelecida entre o órgão gestor da política de assistência social e as entidades de

assistência social, em regime de mútua cooperação, para a consecução de ofertas socioassistenciais;
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IV - unidades públicas: unidades estatais de ofertas socioassistenciais reconhecidas

nacionalmente cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social -

CadSUAS;

V - unidades referenciadas: unidades de ofertas socioassistenciais reconhecidas nacionalmente

organizadas por entidades de assistência social com status concluído no Cadastro Nacional de Entidades

de Assistência Social - CNEAS;

VI - unidade beneficiária: unidade pública ou referenciada indicada para ser beneficiada com

recurso oriundo de emenda parlamentar, de programação orçamentária própria ou de outros que vierem a

ser indicados no âmbito do SUAS; e

VII - Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias Fundo a Fundo - SIGTV: ferramenta

informatizada gerida pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, em que são registradas

informações sobre as transferências voluntárias no âmbito do SUAS, na modalidade fundo a fundo.

Art. 3º Os recursos transferidos na forma desta Portaria e sua utilização reger-se-ão pelo

disposto no Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012, que regulamenta o FNAS, e demais normativos

pertinentes que regulam a execução orçamentária e financeira relativos às transferências na modalidade

fundo a fundo.

CAPÍTULO I

Do Cofinanciamento Federal do SUAS

Art. 4º Os recursos do cofinanciamento federal dos serviços, programas e projetos

socioassistenciais repassados pelo FNAS de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo,

aos fundos de assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, poderão ser utilizados

para aquisição de equipamentos e materiais permanentes necessários à execução das ofertas

socioassistenciais no âmbito do SUAS.

Parágrafo único. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes dar-se-á no âmbito de

cada Programa, Projeto e Bloco de Financiamento observada a obrigatoriedade de vinculação entre a

finalidade do recurso de origem e a utilização dos bens.

CAPÍTULO II

Das Transferências de Recursos Oriundos de Emenda Parlamentar ou de Programação

Orçamentária Própria e da Execução Financeira

Art. 5º O MC poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de emenda parlamentar

ou de programação orçamentária própria, na modalidade de repasse fundo a fundo destinados a:

I - adquirir equipamentos e materiais permanentes para fins de investimento, classificadas no

Grupo de Natureza da Despesa - GND 4; e

II - incrementar de maneira temporária as transferências regulares e automáticas para fins de

custeio, classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 3.

Parágrafo único. As transferências de que tratam os incisos do caput não poderão ser

destinadas à realização de obras.

Art. 6º As transferências na modalidade fundo a fundo oriundas de programação orçamentária

própria e de emendas parlamentares estão condicionadas à compatibilidade com a Política Nacional de

Assistência Social e, no que se aplicar, com os demais normativos atinentes à programação orçamentária

de execução obrigatória.

Art. 7º As transferências dos recursos de que trata o art. 5º ficarão condicionadas à aprovação

do parecer de mérito emitido pelo FNAS.

Art. 8º Para transferência de recursos oriundos de emendas parlamentares ou programação

orçamentária própria, o valor mínimo por programação não poderá ser inferior a:

I - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para os municípios de Pequeno Porte I e Pequeno Porte

II; e

ID: 615090 e CRC: 8562FDAD



03/01/2021 PORTARIA MC Nº 580, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 - PORTARIA MC Nº 580, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mc-n-580-de-31-de-dezembro-de-2020-297446698 3/7

II - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os municípios de Médio Porte, Grande Porte,

Metrópoles, estados e o Distrito Federal.

Art. 9º O FNAS providenciará a abertura de conta corrente específica vinculada aos fundos

estaduais, municipais e do Distrito Federal, observando a inscrição destes no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ, em conformidade com o estabelecido em regulamento específico da Secretaria Especial

da Receita Federal do Brasil - RFB.

Art. 10. O FNAS repassará, em parcela única, os valores de cada programação aprovada aos

fundos de assistência social dos entes federativos, conforme disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 1º Nos casos de repasses da modalidade de incremento temporário cujas programações

prevejam a execução por unidade referenciada, o gestor do fundo de assistência social deverá realizar a

transferência dos recursos à conta corrente da beneficiária em até 90 (noventa) dias a contar do efetivo

crédito na conta específica, podendo este prazo ser prorrogado a critério do MC.

§ 2º a prorrogação de prazo deverá ser solicitada pelo gestor local ao FNAS, com no mínimo 30

(trinta) dias de antecedência de seu prazo final, com as devidas justificativas.

§ 3º O não cumprimento do prazo estabelecido no § 1º ensejará o bloqueio dos recursos do

cofinanciamento federal do Bloco de Financiamento dos Serviços a que se refira o incremento.

Art. 11. Os recursos financeiros transferidos cujo beneficiário final seja o próprio ente federativo

deverão ser movimentados em conta bancária específica, aberta pelo FNAS em nome dos respectivos

fundos de assistência social dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

Art. 12. Enquanto não aplicados na finalidade a que se destinam, os recursos deverão,

obrigatoriamente, ser mantidos em aplicação financeira, nos termos da Portaria MDS nº 113, de 10 de

dezembro de 2015, e os rendimentos decorrentes dessa aplicação deverão ser utilizados na própria

programação.

Art. 13. A execução dos recursos deverá ser operacionalizada por meio de aplicativo

disponibilizado por instituição financeira oficial federal que tenha acordo de cooperação técnica com o MC

e que viabilize a movimentação eletrônica de recursos.

Art. 14. Com a finalidade de dar publicidade às transferências fundo a fundo de que trata art. 5º,

o FNAS irá publicar a lista das programações cadastradas no Diário Oficial da União em até 90 (noventa)

dias, a contar da data de aprovação do parecer de mérito.

CAPÍTULO III

Das Indicações de Ente de Unidades Beneficiárias e da Delegação da Programação

Art. 15. O FNAS irá inserir no SIGTV as indicações constantes do Sistema Integrado de

Orçamento e Planejamento - SIOP, quando se tratar de programação oriunda de emenda parlamentar.

Parágrafo único. O FNAS providenciará, caso necessário, a troca da modalidade de aplicação no

SIOP, a fim de viabilizar a transferência na modalidade fundo a fundo.

Art. 16. Quando a transferência se der com recursos oriundos de emenda parlamentar, o

responsável pela indicação da programação deverá:

I - realizar a indicação de unidade beneficiária no SIGTV, a qual será vinculada a programação;

ou

II - delegar a indicação de unidade beneficiária no SIGTV para o gestor local, o qual definirá a

unidade beneficiária que ficará vinculada a programação.

Paragrafo único. No caso da indicação de unidades públicas para destinação de incremento

temporário, será indicado como unidade beneficiária o Fundo de Assistência Social, aplicando-se o recurso

na rede socioassistencial pública e estatal do SUAS.

Art. 17. Quando a transferência se der com recursos oriundos de programação orçamentária

própria, o gestor deverá realizar a indicação de unidades beneficiárias no SIGTV, a qual será vinculada à

programação.

Art. 18. Os recursos indicados a unidades beneficiárias poderão ser destinados:
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I - aos municípios, estados e o Distrito Federal, caso ofertem serviços de Proteção Social

Especial; e

II - aos municípios e ao Distrito Federal, em caso de oferta de serviços de Proteção Social

Básica.

Art. 19. O gestor do fundo de assistência social do município, do estado ou do Distrito Federal

deverá realizar o cadastro da programação no SIGTV, e sua finalização confirmará o aceite do recurso, que

deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - ente;

II - unidade beneficiária indicadas;

III - endereço;

IV - endereço eletrônico;

V - número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do fundo de

assistência social beneficiário;

VI - valor;

VII - GND; e

VIII - outros dados pertinentes ao acompanhamento e controle.

Parágrafo único. Mediante o cadastro da programação o FNAS poderá realizar o empenho da

despesa.

Art. 20. Cabe ao respectivo conselho de assistência social, por intermédio de seu presidente ou

de seu vice-presidente, manifestar-se, no SIGTV, sobre a aprovação da programação por meio de parecer

e quanto ao Termo de Responsabilidade.

§ 1º O acesso ao SIGTV será concedido ao presidente ou vice-presidente do conselho de

assistência social.

§ 2º Caso o conselho de assistência social não realize o aceite do Termo de Responsabilidade, a

programação não será enviada para análise técnica do FNAS.

Art. 21. A análise de mérito das programações cadastradas e enviadas irá considerar os

seguintes critérios:

I - compatibilidade com a Política de Assistência Social;

II - adequação com a natureza da oferta socioassistencial; e

III - aprovação da programação por parte do conselho de assistência social do respectivo ente.

Art. 22. Se tratando de recursos oriundos de emenda parlamentar, o FNAS registrará

impedimento de ordem técnica no SIOP para as seguintes ocorrências:

I - ausência de indicação de unidade beneficiaria;

II - indicação de unidade beneficiaria em desacordo com os incisos IV ou V do art. 2º desta

Portaria;

III - não cadastramento da programação;

IV - programações que não estejam compatíveis com a Política de Assistência Social;

V - inexistência do parecer do conselho de assistência social;

VI - parecer do conselho de assistência em desacordo com o art. 20 desta Portaria;

VII - programações com valores inferiores aos descritos no Art. 8º; e

VIII - programações que estejam em desacordo com o SIOP.

CAPÍTULO IV

Da Alteração da Programação
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Art. 23. Havendo contingenciamento de recursos oriundos de emenda parlamentar, os gestores

da assistência social deverão ajustar as programações aos mesmos valores realizados pelos autores das

emendas.

Art. 24. A fim de que se possa alcançar a finalidade pública proposta, mesmo após o

recebimento do recurso a programação poderá ser alterada mediante solicitação, com a devida

fundamentação técnica juntamente com ato do respectivo conselho de assistência social, respeitando os

seguintes prazos:

I - em até 90 (noventa) dias antes do término da vigência da parceria entre o ente federado e a

unidade referenciada; ou

II - em até 90 (noventa) dias antes do término do período para execução dos recursos destinado

a aquisição de equipamentos e materiais permanentes.

§1º Em caso de desistência de unidade referenciada no recebimento do recurso ou do bem, o

gestor da assistência social deverá apresentar a documentação comprobatória.

§2º A análise da solicitação de alteração será realizada observados os regramentos legais e a

tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução.

CAPÍTULO V

Da Aquisição de Veículos, Equipamentos e Materiais Permanentes

Art. 25. A aquisição de veículos, equipamentos e materiais permanentes com recursos

transferidos pelo MC deverá respeitar a padronização das listas a serem estabelecidas em ato específico

da Secretaria Nacional de Assistência Social.

§1º Quando a utilização dos recursos federais envolver a aquisição de veículos, o órgão gestor

da política de assistência social, além de observar o disposto nos art. 27 e 28 deverá observar o disposto

no art. 9º da Portaria MDS nº 2.600, de 6 de novembro de 2018.

§2º No caso dos programas e projetos deverá ser averiguada a compatibilidade entre a sua

finalidade e os veículos, equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos.

Art. 26. A aquisição de veículos, equipamentos e materiais permanentes deverá observar a

legislação específica, ainda que em benefício de entidades ou organizações de assistência social.

Parágrafo único. É facultado aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal, mediante

autorização, aderir à eventual ata de registro de preços vigente do MC para aquisição de veículos e/ou

outros equipamentos e materiais permanentes com recursos próprios ou de outras fontes.

Art. 27. Os recursos oriundos de emenda parlamentar ou de programação orçamentária própria

poderão ser destinados à aquisição centralizada pelo MC de veículos e/ou outros bens e materiais

permanentes.

CAPÍTULO VI

Das Responsabilidades do Órgão Gestor

Art. 28. O órgão gestor da política de assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos

municípios deverá:

I - realizar o registro contábil e patrimonial dos equipamentos e materiais permanentes

adquiridos com recursos transferidos fundo a fundo; e

II - controlar a destinação dos equipamentos e materiais permanentes para as finalidades

previstas no art. 4º, I, do Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012.

Art. 29. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos de que trata o art.

1º devem ser destinados às unidades públicas e/ou unidades referenciadas da rede socioassistencial dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios, vinculados às atividades no âmbito de cada programa,

projeto ou bloco de financiamento de serviços por no mínimo cinco anos, contados da entrega do bem.

§1º Excepcionalmente, com prévia aprovação dos respectivos conselhos de assistência social,

os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão, por meio de instrumento próprio, ceder o uso dos

equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do cofinanciamento federal do SUAS às
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unidades referenciadas, os quais devem ser destinados exclusivamente para a execução dos serviços,

programas ou projetos de assistência social.

§ 2º Após o prazo estabelecido no caput caberá ao ente avaliar e destinar os equipamentos e

materiais permanentes conforme necessidade local.

§ 3º Quando a oferta do serviço, programa ou projeto findar antes do transcurso do prazo

estabelecido no caput, os equipamentos e materiais permanentes deverão ser destinados para outra

oferta socioassistencial.

§ 4º O gestor ficará desobrigado de cumprir o prazo estabelecido no caput desde que efetue a

devolução ou a compensação do valor de aquisição do bem adquirido com recursos federais,

devidamente atualizado, na forma dos procedimentos estabelecidos na legislação que rege o SUAS.

Art. 30. O acesso ao SIGTV para cadastramento de programações será concedido ao titular da

Secretaria de Assistência Social e ao substituto ou adjunto.

Parágrafo único. Quando o Secretário ou o adjunto for também presidente ou vice-presidente

do conselho de assistência social é obrigatória a opção pelo perfil de gestor ou de conselheiro a fim de

preservar o princípio de segregação de função.

Art. 31. Compete aos estados, municípios e o Distrito Federal zelar pela boa e regular utilização

dos recursos transferidos pela União executados direta ou indiretamente por estes.

Parágrafo único. Os entes federados serão responsáveis pela boa e regular utilização do

recurso, devendo, sempre que solicitados, encaminhar informações, documentos ou realizar devolução de

recursos à União, nos casos de comprovada irregularidade na execução dos serviços, programas e

projetos, inclusive por meio das entidades e organizações de assistência social, ou de irregularidade na

apuração dos índices de gestão, conforme o caso.

Art. 32. O gestor deverá lançar em sistema a ser disponibilizado pelo MC os equipamentos e

materiais permanentes adquiridos com recursos de que trata o art. 1º desta portaria.

Art. 33. A critério do MC poderão ser expedidas diligências que favoreçam o acompanhamento

da execução da programação.

§1º O gestor deverá responder no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data do recebimento,

sendo prorrogável por igual período.

§ 2º O não atendimento no prazo especificado poderá ensejar em instauração de Tomada de

Contas Especial e inscrição dos responsáveis nos cadastros de inadimplência.

CAPÍTULO VII

Da Reprogramação de Saldos

Art. 34. Os saldos dos recursos repassados a título de incremento temporário para execução

direta pelo ente e apurados em 31 de dezembro de cada ano poderão ser reprogramados para o exercício

seguinte e utilizados na execução do objeto da mesma programação.

Art. 35. Os recursos repassados a título de incremento temporário para execução indireta pelo

ente deverão ser executados pelas unidades referenciadas até o fim da parceria.

§ 1º Ao final da parceria o saldo dos recursos deverá ser devolvido ao fundo de assistência

social municipal, estadual ou do Distrito Federal.

§ 2º Os saldos não executados ao final da parceria, após a devolução nos termos do §1º,

poderão ser utilizados para nova parceria ou para unidades públicas.

§ 3º O Conselho de Assistência Social deverá deliberar acerca da aprovação da nova destinação

do recurso.

§ 4º Em não havendo nova parceria ou interesse em utilizar o saldo para execução nas unidades

públicas, o ente federado deverá devolver o recurso ao FNAS.

Art. 36. os recursos repassados para aquisição de equipamentos e materiais permanentes

deverão ser executados pelos entes federados até 31 de dezembro do segundo ano subsequente ao do

exercício do repasse.
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§ 1º Os saldos remanescentes poderão ser utilizados para aquisição de novos equipamentos,

observado o disposto no art. 25.

§ 2º Em não havendo nova programação para execução do saldo remanescente, este deverá ser

devolvido ao FNAS.

§3º Excepcionalmente, o recurso repassado no exercício de 2018 poderá ser executado até 31

de dezembro de 2021.

CAPÍTULO VIII

Da Prestação de Contas

Art. 37. A prestação de contas dos recursos tratados nesta Portaria será realizada por meio de

instrumento informatizado a ser disponibilizado, aplicando-se, no que couber, a Portaria MDS nº 113, de 10

de dezembro de 2015.

Parágrafo único. No exercício do controle social, os conselhos de assistência social deverão

verificar a relação dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos, observando a correlação entre a

sua localização e a finalidade de execução das ofertas socioassistenciais.

Art. 38. Nos casos de apuração de impropriedades ou irregularidades ou de reprovação de

prestação de contas, os valores impugnados deverão ser restituídos ao FNAS devidamente atualizados.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 39. Anualmente serão expedidas orientações gerais sobre os programas disponíveis e as

diretrizes do MC para a destinação dos recursos provenientes de emendas parlamentares.

Art. 40. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS poderá emitir atos normativos

complementares necessários à operacionalização da matéria disciplinada nesta Portaria.

Art. 41. Fica revogada a Portaria MDS nº 2.601, de 6 de novembro de 2018;

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Órgão: Ministério da Cidadania/Secretaria Especial do Desenvolvimento Social/Secretaria Nacional de Assistência Social

PORTARIA Nº 24, DE 15 DE MARÇO DE 2021

Estabelece o rol padronizado de veículos, equipamentos e

materiais permanentes que podem ser adquiridos com recursos

transferidos pelo Ministério da Cidadania.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e

com fundamento no Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, na Portaria nº 115, de 20 de março de

2017, do então Ministério do Desenvolvimento Social, e na Portaria MC n° 305, de 10 de março de 2020, e o

art. 25 da Portaria MC nº 580, de 31 de dezembro de 2020, que trata sobre a aquisição de veículos,

equipamentos e materiais permanentes com recursos transferidos pelo MC, resolve:

Art. 1º Estabelecer o rol padronizado de veículos, equipamentos e materiais permanentes, nos

termos dos Anexos I e II desta Portaria, que podem ser adquiridos com recursos transferidos pelo

Ministério da Cidadania, em conformidade com o disposto no art. 25 da Portaria MC nº 580, de 31 de

dezembro de 2020.

Parágrafo único. Os veículos, equipamentos e materiais permanentes deverão ser destinados

aos equipamentos públicos ou às entidades de assistência social para a execução dos serviços, programas

e projetos socioassistenciais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL ÂNGELO GOMES OLIVEIRA

                                                  ANEXO I

PADRONIZAÇÃO DOS VEÍCULOS

 

TIPO CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

Automóvel

Básico

Veículo(zero quilômetro), capacidade mínima para 5 lugares, motorização mínima 1.3, 5

portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros,

travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter de fábrica

(original), direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor

branca com padronização visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível

gasolina e etanol ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os

acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em

nome do ente federado, garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.

Automóvel

Utilitário

Veículo utilitário com carroceria tipo pick-up(zero quilômetro), capacidade mínima para 2

lugares, motorização mínima 1.3; 2 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos

pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha,

com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida eletricamente ou

hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização visual com

identificação do Ministério da Cidadania, combustível gasolina e etanol ou diesel ou

superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.

 

Veículo utilitário com acessibilidade(zero quilômetro); capacidade mínima para 4 lugares

sendo 1 reversível para cadeirantes, com adaptação de elevador ou rampa para acesso do

cadeirante com sistema elétrico e/ou hidráulico, motorização mínima 1.3, direção hidráulica

ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas,

jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida

eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização

visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível gasolina e etanol ou diesel

ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.
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Veículo utilitário (zero quilômetro), capacidade mínima para 7 lugares, motorização mínima

1.3, 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros

dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter

de fábrica (original), direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-

hidráulica, cor branca com padronização visual com identificação do Ministério da

Cidadania, combustível gasolina e etanol ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado

com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica de no

mínimo 12 (doze) meses.

 

Veículo utilitário tipo SUV(zero quilômetro), com especificações do Inmetro, capacidade

mínima para 5 lugares, motorização mínima 1.4, 5 portas, direção hidráulica ou elétrica,

vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de

tapetes de borracha, com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida

eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização

visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível gasolina e etanol ou

superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.

Van

Veículo tipo VAN com acessibilidade(zero quilômetro), capacidade mínima para 9 lugares

(além do motorista) sendo pelo menos 1 reversível para cadeirante, com adaptação de

elevador ou rampa para acesso do cadeirante com sistema elétrico e/ou hidráulico,

motorização mínima 1.6, 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos

nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha (na cabine),

com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida eletricamente ou

hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização visual com

identificação do Ministério da Cidadania, combustível diesel ou superior, ar condicionado de

fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica de no

mínimo 12 (doze) meses.

 

Veículo tipo VAN sem acessibilidade(zero quilômetro), capacidade mínima para 9 lugares

(além do motorista), motorização mínima 1.6, 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros

elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de

borracha (na cabine), com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida

eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização

visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível diesel ou superior, ar

condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN,

documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de

fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.

Micro-

ônibus

Veículo tipo MICRO-ÔNIBUS com acessibilidade(zero quilômetro), capacidade mínima para

13 lugares (além do motorista e auxiliar) sendo pelo menos 1 reversível para cadeirante,

com adaptação de elevador (capacidade de carga mínima de 250kg) ou rampa para acesso

do cadeirante com sistema elétrico e/ou hidráulico, motorização mínima 1.6, direção

hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas

portas, jogo de tapetes de borracha (na cabine), com protetor de cárter de fábrica (original),

direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com

padronização visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível diesel ou

superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, incluindo as revisões

obrigatórias durante o período da garantia e assistência técnica.

Ônibus

Veículo tipo ÔNIBUS com acessibilidade(zero quilômetro), capacidade mínima para 18

lugares (além do motorista e auxiliar) sendo pelo menos 3 reversíveis para cadeirante, com

adaptação de elevador (capacidade de carga mínima de 250kg) ou rampa para acesso do

cadeirante com sistema elétrico e/ou hidráulico, motorização mínima 2.0, direção

hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas

portas, jogo de tapetes de borracha (na cabine), com protetor de cárter de fábrica (original),

direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com

padronização visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível diesel ou

superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, incluindo as revisões

obrigatórias durante o período da garantia e assistência técnica.

Embarcação

- Conjunto

Náutico

Conjunto náutico tipo VOADEIRA (novo) composto de embarcação construída em alumínio

naval 100% de no mínimo 6 metros com aproximadamente 2 metros de largura, soldado

em chapa mínima de 2,5mm de espessura no fundo e 2,0mm nas laterais em liga

anticorrosivo, capacidade de carga mínima de 900 kg, com comprimento no banco central

para usar como deposito de líquidos ou viveiro, porta tanque, piso de borracha, mínimo 4

bancos com enchimento de isopor garantindo sua flutuação (chapa mínima de 2mm),

equipada com motor de popa 4 tempos potência minima de 20(kw/hp). Fabricação e peça

de manutenção nacionais.

 

Reboque: rodas aro 13; berços longos, duas guias laterais, suporte de placa; engate

automático; apoio para proa de barco ajustável; suporte para estepe, com suporte e

guincho manual e/ou elétrico com cabo para facilitar o embarque do barco no reboque,

com suspensão em molas aspirais e amortecedores. Toldo com estrutura em alumínio e

lona de alta resistência, Cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania;
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Colete salva vidas de auxílio a flutuação para 80 a 120 kg, mínimo 6 conforme capacidade

do conjunto náutico, remos cabo em alumínio e pás plástica, mínimo 2 para cada conjunto

náutico. Sistema de iluminação interna e navegação noturna, conforme normas da marinha.

(luz de proa, popa, farol manual mínimo 1.500 velas, 2 tomas, bateria e instalação). Incluir

hélice, rotor e carrinho de transporte de motor de popa.

  Entrega do objeto regularizado junto à Capitania dos Postos.

ANEXO II

LISTA DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

 

 

TIPO ITEM PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PROTE

   

SERVIÇO DE

PROTEÇÃO E

ATENDIMENTO

INTEGRAL À

FAMÍLIA (PAIF)

SERVIÇO DE

CONVIVÊNCIA E

FORTALECIMENTO

DE VÍNCULOS

(SCFV)

SERVIÇO DE

PROTEÇÃO

SOCIAL

BÁSICA NO

DOMICÍLIO

PARA

PESSOAS

COM

DEFICIÊNCIA

E IDOSAS

SERVIÇ

PROTE

ATEND

ESPEC

A FAM

INDIVÍ

(PAEFI

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
ARO DE BASQUETEBOL Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

BRINQUEDO COM

ACESSIBILIDADE
Adequado Adequado Adequado Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

BRINQUEDO PARA

ESTIMULAÇÃO DO

DESENVOLVIMENTO

Não Adequado Não Adequado Adequado Não Ad

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

BRINQUEDOTECA COM

ACESSIBILIDADE
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

BRINQUEDOTECA SEM

ACESSIBILIDADE
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
CAMA ELÁSTICA Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
CASA DE BONECAS Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
CRONÔMETRO ESPORTIVO Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
MESA DE JOGOS Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
PISCINA DE BOLINHA Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

PLAYGROUND COM

ACESSIBILIDADE
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS

PLAYGROUND SEM

ACESSIBILIDADE
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
POSTE DE SPIROBOL Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
POSTE DE VÔLEI Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
TABELA DE BASQUETEBOL Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
TAPETE EMBORRACHADO Adequado Adequado Adequado Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
TATAME Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
TENDA Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ
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ARTIGOS ESPORTIVOS

E/OU LÚDICOS
TRAVE Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequ

COLEÇÕES
COLEÇÃO DE FILMES EM BLU-

RAY
Adequado Adequado Adequado Adequ

COLEÇÕES COLEÇAO DE FILMES EM DVD Adequado Adequado Adequado Adequ

COLEÇÕES COLEÇÃO DE LIVROS Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS AMPLIFICADOR DE SOM Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS
APARELHO DE AR

CONDICIONADO
Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS APARELHO DE BLU-RAY Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS APARELHO DE SOM Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS APARELHO DVD Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS APARELHO TELEFÔNICO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS AQUECEDOR DE AMBIENTE Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS ASPIRADOR DE PÓ Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS BATEDEIRA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS BEBEDOURO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CAFETEIRA ELÉTRICA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CAIXA ACÚSTICA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CÂMERA DE SEGURANÇA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CÂMERA FOTOGRÁFICA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CAMPAINHA DE ALARME Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS CENTRAL PABX Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CHAPA PARA LANCHE Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CHUVEIRO Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS CIRCUITO INTERNO DE TV Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS CLIMATIZADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS COIFA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS COMPUTADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS
DEPURADOR/PURIFICADOR

DE AR
Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS
DESCASCADOR DE

TUBÉRCULOS
Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS ESPREMEDOR DE FRUTAS Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS ESTABILIZADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS EXAUSTOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FERRO DE PASSAR ROUPA Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS FILMADORA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FOGÃO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FORNO A GÁS Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FORNO ELÉTRICO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FORNO MICROONDAS Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FREEZER Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FRITADEIRA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS FURADEIRA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS GELADEIRA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS GRAVADOR DE SOM Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS HD EXTERNO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS HOME THEATER Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS IMPRESSORA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS LAVADORA DE ALTA PRESSÃO Adequado Adequado Adequado Adequ
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ELETROELETRÔNICOS LAVADORA DE ROUPA Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS LIQUIDIFICADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS MÁQUINA DE COSTURA Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS MÁQUINA DE MOER CARNE Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS MESA DE SOM Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS MICROFONE Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS MULTIPROCESSADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS NOBREAK Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS NOTEBOOK Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS PIPOQUEIRA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS PROJETOR MULTIMÍDIA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS
PURIFICADOR/REFRIGERADOR

DE ÁGUA
Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS RÁDIO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS REFLETOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS
REPETIDOR DE SINAL WI-FI DE

ALTA POTÊNCIA
Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS ROTEADOR WI-FI Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS SANDUICHEIRA ELÉTRICA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS SCANNER Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS SECADORA DE ROUPA Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS TANQUINHO Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

ELETROELETRÔNICOS TELA DE PROJEÇÃO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS TELEVISÃO Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS TORRADEIRA ELÉTRICA Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS TRANSFORMADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS UMIDIFICADOR DE AR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS VENTILADOR Adequado Adequado Adequado Adequ

ELETROELETRÔNICOS VÍDEOGAME Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
ACORDEÃO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
ADUFE Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
AFOXÉ Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
AGOGÔ Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
ATABAQUE Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
BARÍTONO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
BATERIA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
BERIMBAU Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
BONGÔ Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
BUMBO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CAIXA DE FANFARRA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CAJÓN Adequado Adequado Adequado Adequ
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INSTRUMENTO

MUSICAL
CASTANHOLA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CAVAQUINHO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CAXIXI Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CHOCALHO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CLARINETE Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CONGA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CONTRABAIXO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CORNETA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
CUÍCA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
FLAUTA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
GAITA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
GUITARRA Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
PANDEIRO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
PRATO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
RECO-RECO Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
REPIQUE Adequado Adequado Adequado Adequ

INSTRUMENTO

MUSICAL
SAXOFONE Adequado Adequado Adequado Adequ

 

 

INSTRUMENTO

MUSICAL
SURDO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TAMBOR Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TAMBORIM Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TANTÃ Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TAROL Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TECLADO MUSICAL Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TRIÂNGULO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TROMBONE Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TROMPA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TROMPETE Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
TUBA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
VIOLA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade
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INSTRUMENTO

MUSICAL
VIOLÃO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
VIOLINO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
VIOLONCELO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
XILOFONE Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

INSTRUMENTO

MUSICAL
ZABUMBA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO ARMÁRIO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO ARQUIVO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO BALCÃO/BANCADA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO BANCO/BANQUETA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO

BANHEIRA COM

SUPORTE E

TROCADOR

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

MOBILIÁRIO BEBÊ CONFORTO Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

MOBILIÁRIO BELICHE/TRILICHE
Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

MOBILIÁRIO BERÇO
Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

MOBILIÁRIO BIOMBO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO
BUFFET COM

PROTETOR SALIVAR
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO CADEIRA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO
CADEIRA DE

ALIMENTAÇÃO
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

MOBILIÁRIO CAMA
Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

MOBILIÁRIO

CAMA RECLINÁVEL

COM PROTEÇÃO

LATERAL

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

MOBILIÁRIO CRIADO MUDO
Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

MOBILIÁRIO ESTANTE Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO ESTRADO
Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

MOBILIÁRIO FLIPCHARTER Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO GAVETEIRO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO GLOBO TERRESTRE Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO LONGARINA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO MESA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO POLTRONA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO PORTA CHAPÉU Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO
QUADROS

UTILITÁRIOS
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO
RELÓGIO DE

PAREDE
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MOBILIÁRIO SOFÁ Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE

ANDADOR PARA

ADULTOS E IDOSOS

COM ASSENTO

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE

ANDADOR PARA

ADULTOS E IDOSOS

SEM ASSENTO

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE

ANDADOR PARA

CRIANÇA COM

ASSENTO

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

ID: 615099 e CRC: BE93C13D



UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE

ANDADOR PARA

CRIANÇA SEM

ASSENTO

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE
CADEIRA DE BANHO Adequado Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS DE

ACESSIBILIDADE
CADEIRA DE RODAS Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
ABAJUR Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
BARRA DE APOIO Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
BOTIJÃO DE GÁS Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
CARRINHO DE BEBÊ Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
CARRINHO DE MÃO Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

CARRO FUNCIONAL

DE BANDEJA
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

CARRO FUNCIONAL

DE LAVANDERIA
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

CARRO FUNCIONAL

DE LIMPEZA
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
COLCHÃO

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

CORTADOR DE

GRAMA
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
CORTINA/PERSIANA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
ESCADA Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

ESPELHO DE

PAREDE
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

EXTINTOR DE

INCÊNDIO
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS
GRADE DE CAMA

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

GRADE DE

PROTEÇÃO
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

MÁQUINA DE FAZER

FRALDA

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado

Não

Adequado
Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

PRANCHA DE

CABELO (CHAPINHA)
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SECADOR DE

CABELO
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

CAIXA DE SOM
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

GALÃO DE ÁGUA
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

PARTITURA

MUSICAL

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

PROJETOR
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

TELA DE PROJEÇÃO
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

SUPORTE PARA

TELEVISÃO
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

GERAIS

TÁBUA DE PASSAR

ROUPA
Adequado Adequado

Não

Adequado
Adequado

Não

Adequado
Adequado Ade

UTENSÍLIOS

VEICULARES

ASSENTO DE

ELEVAÇÃO

VEICULAR INFANTIL

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

UTENSÍLIOS

VEICULARES

CADEIRA VEICULAR

INFANTIL
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade
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AUTOMÓVEL

BÁSICO

VEÍCULO DE

PASSEIO COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

AUTOMÓVEL

BÁSICO

VEÍCULO DE

PASSEIO SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

AUTOMÓVEL

UTILITÁRIO

VEÍCULO UTILITÁRIO

COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

AUTOMÓVEL

UTILITÁRIO

VEÍCULO UTILITÁRIO

SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

AUTOMÓVEL

UTILITÁRIO

VEÍCULO UTILITÁRIO

TIPO SUV COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

AUTOMÓVEL

UTILITÁRIO

VEÍCULO UTILITÁRIO

TIPO SUV SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

VAN

VEÍCULO TIPO VAN

COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

VAN

VEÍCULO TIPO VAN

SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

MICRO-ÔNIBUS

VEÍCULO TIPO

MICRO-ÔNIBUS

COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado Adequado Adequado Ade

MICRO-ÔNIBUS

VEÍCULO TIPO

MICRO-ÔNIBUS SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado Adequado Adequado Ade

ÔNIBUS

VEÍCULO TIPO

ÔNIBUS COM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado Adequado Adequado Ade

ÔNIBUS

VEÍCULO TIPO

ÔNIBUS SEM

ACESSIBILIDADE

Adequado Adequado
Não

Adequado
Adequado Adequado Adequado Ade

EMBARCAÇÃO
CONJUNTO

NÁUTICO
Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Adequado Ade

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

ID: 615099 e CRC: BE93C13D



04.279.238/0001-59
Rua Raimundo Catanhede, 1080. Setor 02
www.jaru.ro.gov.br

Prefeitura Municipal de Jaru

FICHA CADASTRAL DO DOCUMENTO ELETRÔNICO

615099ID:

DD974A10636E413C1AA721B4F79ACA98

BE93C13D

MD5:

CRC:

07D0DC4CBC5B4F45E02E12F16186FA24C4502372451EAEA5C5699AFEDC42E77CSHA256:

Portaria

Tipo do Documento

24/2021

Identificação/Número

13/07/2021

Data

1-8378/2021Processo:

DocumentoProcesso

Abertura de crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária.

Súmula/Objeto:

JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTIUsuário:

13/07/2021 10:13:01Criação: 13/07/2021 10:13:39Finalização:

INTERESSADOS

SEMDES - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 13/07/2021 10:13:01

ASSUNTOS

ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL 13/07/2021 10:13:01

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QRCode acima ou ainda através do site transparencia.jaru.ro.gov.br informando o ID

615099 e o CRC BE93C13D.

DigProc - Gestão Integrada de Documentos e Processos Eletrônicos Página 1.

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615099&CRC32=BE93C13D
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615099&CRC32=BE93C13D


 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PORTARIA MDS N° 113/2015: 
Anotações sobre a norma que regulamenta os 

Programas, Projetos e Blocos de Financiamento 
Federal na modalidade fundo a fundo. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2016 

 

   

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Secretaria Nacional de Assistência Social 

Fundo Nacional de Assistência Social 

ID: 615111 e CRC: 7259FDE1



 

 

 

APRESENTAÇÃO 01 

ANOTAÇÕES À PORTARIA MDS Nº 113/2015 02 

CAPÍTULO I - Disposições Preliminares 03 

CAPÍTULO II - Do Plano de Ação 04 

CAPÍTULO III - Dos Blocos de Financiamento 08 

CAPÍTULO IV - Das Transferências 10 

CAPÍTULO V - Da Execução 13 

CAPÍTULO VI - Da Reprogramação 21 

CAPÍTULO VII - Da Prestação de Contas 23 

CAPÍTULO VIII - Disposições Transitórias 28 

CAPÍTULO IX - Disposições Gerais 31 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ID: 615111 e CRC: 7259FDE1



 

3 

APRESENTAÇÃO 

A Assistência Social começou a ser entendida como política pública 
após a Constituição de 1988, estabelecendo garantias e prestação de serviços 
a qualquer cidadão, independentemente de contribuição. Em 1993, a 
Assistência Social teve outro marco importante com a publicação da Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993) que começou a 
delinear a forma de execução dessa política. 

Com a instituição do Sistema Único de Assistência Social e a da 
Politica Nacional de Assistência Social iniciou-se uma nova forma de gestão, 
criando um sistema nacional com regras princípios e diretrizes para 
funcionamento e coesão sistêmica, sendo reforçado e modificado pela Lei nº 
12.435/2011, que veio fornecer mais clareza e elementos necessários para a 
evolução do sistema. 

Mediante todas essas evoluções e adequações no SUAS, foram 
publicados dois normativos, o Decreto nº 7.788/2012 e a Resolução CNAS nº 
33/2012 – NOB SUAS, que modificariam as diretrizes o norte do financiamento 
na modalidade fundo a fundo, estabelecendo a lógica de repasse e execução 
de recursos por meio de Blocos de Financiamento. Isto permitiu a elaboração e 
publicação da Portaria MDS nº 113/2015, que regulamenta o cofinanciamento 
de dos serviços e do aprimoramento da gestão por meio de Blocos de 
Financiamento da assistência social, bem como dos Programas e Projetos 
socioassistenciais. 

Essa Portaria traz ganhos tanto para a gestão local, que terá mais 
liberdade para execução dos recursos, quanto para a transparência e 
monitoramento da execução dos recursos. 

A Portaria perpassa por todas as fases relacionadas à execução dos 
recursos do cofinanciamento federal. Nesse sentido, a norma foi dividida em 9 
(nove) Capítulos, seguindo a ordem cronológica das ações desempenhadas, 
quais sejam: 

 Capítulo I – Disposições Preliminares; 

 Capítulo II – Plano de Ação; 

 Capítulo III – Blocos de Financiamento; 

 Capítulo IV – Transferências; 

 Capítulo V – Execução; 

 Capítulo VI – Reprogramação; 

 Capítulo VII – Prestação de Contas; 

 Capítulo VIII – Disposições Transitórias; e 

 Capítulo IX – Disposições Gerais 

No intuito de possibilitar uma melhor compreensão sobre as 
disposições da norma, foi elaborado este caderno contendo o texto da portaria 
com anotações para facilitar o entendimento dos leitores. 

Boa leitura ! 
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ANOTAÇÕES À PORTARIA MDS Nº 
113/2015 

PORTARIA Nº 113, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015. 

Regulamenta o cofinanciamento 

federal do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS e a 

transferência de recursos na 

modalidade fundo a fundo e dá 

outras providências. 

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, da Constituição, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 

27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, na Lei nº 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993, na Lei nº 9.604, de 05 de fevereiro de 1998, no art. 8º da 

Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, no Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 

2004, e no art. 13 do Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012, nos art.11-A 

a 11-J do Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, e 

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe 

sobre a organização da Assistência Social; 

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, 

que institui a Política Nacional de Assistência Social; 

Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012, 

que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 

Social - NOB/SUAS; 

Considerando o Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012, que 

regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social; 

Resolve: 

Art. 1º Regulamentar o cofinanciamento federal, na modalidade fundo a fundo, dos 
serviços e do aprimoramento da gestão por meio de Blocos de Financiamento da 
assistência social, bem como dos Programas e Projetos socioassistenciais. 

 

NOTAS: 

1) A norma regulamenta o planejamento, a execução e a prestação 

de contas dos recursos transferidos na modalidade fundo a fundo dos 

Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento dos serviços de Proteção 

Social Básica, Especial de Média e de Alta Complexidade, além dos Índices de 

Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS. 
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2) Os blocos de financiamento também se encontram 

regulamentados por meio do Decreto nº 7.788/2012 e da Resolução CNAS nº 

33/2012 (NOB/SUAS).  

3) O Fundo Nacional de Assistência Social atualmente considera 

como programas: as Ações Estratégicas do PETI - AEPETI, o Programa 

Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS, o 

Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do 

Suas - Aprimora Rede, o Programa Nacional de Capacitação do SUAS - 

CapacitaSUAS e o Piso Variável de Alta Complexidade – PVAC , destinado às 

situações de calamidade e afins. 

 

É importante perceber que não existem blocos para Programas e 

Projetos socioassistenciais. Cada um deles possui contas separadas e 

vinculadas, às quais o FNAS transfere os recursos do cofinanciamento 

federal. 

 

4) Destaca-se que os Programas e Projetos diferenciam-se, dentre 

outros pontos, dos serviços socioassistenciais de caráter continuado pela sua 

duração no tempo. Os serviços não têm o fator temporal do final de vigência, 

pois são contínuos. Os Programas e Projetos, em sua criação, possuem final 

de vigência predeterminado, o qual poderá ser prorrogado por meio de norma 

específica, porém ainda com prazo de execução delimitado.  

 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

 

Art. 2º Para fins dessa Portaria considera-se: 

I - Bloco de Financiamento: são conjuntos de recursos destinados ao cofinanciamento 
federal das ações socioassistenciais, calculados com base no somatório dos 
componentes que os integram e vinculados a uma finalidade; 

II - bloqueio de recursos: a interrupção temporária do repasse de recursos, que, a 
partir da regularização das situações que lhe deram ensejo, impõe ao Fundo Nacional 
de Assistência Social - FNAS o seu restabelecimento, inclusive com a transferência 
retroativa de recursos; 

III - suspensão de recursos: a interrupção temporária do repasse de recursos, que, a 
partir da regularização das situações que lhe deram ensejo, impõe ao FNAS o seu 
restabelecimento, sem transferência retroativa de recursos; 

IV – receita: o resultado do somatório do saldo apurado no final do exercício anterior, 
do repasse de recurso e das aplicações financeiras do exercício; e 

V – competência: período a que se refere a despesa federal, conforme o cronograma 
de cofinanciamento federal das ações socioassistenciais, independentemente do 
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momento do seu efetivo repasse. 

 

NOTAS: 

1) O artigo apresenta conceitos utilizados ao longo da norma, sendo 

importante o entendimento destes para leitura da Portaria. 

2) Os blocos de financiamento também se encontram 

regulamentados por meio do Decreto nº 7.788/2012 e pela Resolução CNAS nº 

33/2012 (NOB/SUAS). 

Decreto nº 7.788/2012 

Art. 7º O cofinanciamento federal de serviços, programas e 
projetos de assistência social e de sua gestão, no âmbito do 
SUAS, poderá ser realizado por meio de blocos de 
financiamento.  
Parágrafo único. Consideram-se blocos de financiamento o 
conjunto de serviços, programas e projetos, devidamente 
tipificados e agrupados, e sua gestão, na forma definida em ato 
do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. 

 

Resolução CNAS nº 33/2012 (NOB/SUAS) 

Art. 56. O cofinanciamento federal de serviços, programas e 
projetos de assistência social e de sua gestão, no âmbito do 
SUAS, poderá ser realizado por meio de Blocos de 
Financiamento. 
Parágrafo único. Consideram-se Blocos de Financiamento o 
conjunto de recursos destinados aos serviços, programas e 
projetos, devidamente tipificados e agrupados, e à sua gestão, 
na forma definida em ato do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
 
Art. 57. Os Blocos de Financiamento se destinam a cofinanciar: 
I - as Proteções Sociais Básica e Especial, em seu conjunto de 
serviços socioassistenciais tipificados nacionalmente; 
II - a gestão do SUAS; 
III - a gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único; 
e 
IV – outros, conforme regulamentação específica. 
§1º Os recursos referentes a cada Bloco de Financiamento 
somente devem ser aplicados nas ações e nos serviços a eles 
relacionados, incluindo as despesas de custeio e de 
investimento em equipamentos públicos, observados os planos 
de assistência social e a normatização vigente. 
§2º Os repasses fundo a fundo serão efetuados para cada 
Bloco de Financiamento, considerando a especificidade de 
seus componentes, com exceção dos recursos destinados a 
acordos específicos de cooperação interfederativa e a 
programas específicos que contenham regulação própria. 

ID: 615111 e CRC: 7259FDE1



 

7 

§3º Os Blocos de Financiamento poderão ser desdobrados 
para facilitar a identificação dos serviços 
socioassistenciais para os quais se destinavam 
originariamente. 
(...) 
Art. 77. Os critérios para repasses do cofinanciamento de 
programas e projetos socioassistenciais constituem objeto de 
normatização específica. 
Parágrafo único. As metas dos programas e projetos serão 
pactuadas na CIT e deliberadas no CNAS. 
 

 

É importante perceber que não existem blocos para Programas e 

Projetos socioassistenciais. Cada um deles possui contas específicas e 

vinculadas, às quais o FNAS transfere os recursos do cofinanciamento 

federal. 

 

3) No que tange aos conceitos de bloqueio e suspensão é 

importante frisar que a diferença entre os dois está na regra de 

restabelecimento do repasse. Na situação de bloqueio o repasse ocorre de 

forma retroativa quando ele é restabelecido, ou seja, serão transferidos os 

recursos não repassados no período. No caso da suspensão, os valores 

referentes ao período suspenso não serão repassados. É importante destacar 

que os momentos e as causas para suspensão e bloqueio estarão dispostos 

em normas próprias, além de dispositivos constantes desta portaria (art. 4º, 17 

e 46).  

4)  A fórmula da receita: 

Soma dos saldos existente ao final do exercício anterior 

+ Repasse dos recursos no exercício 

+ Soma dos valores obtidos com a aplicação financeira dos recursos 

= Receita 

 

CAPÍTULO II 
Do Plano de Ação 

 

Art. 3º O Plano de Ação consiste em instrumento informatizado de planejamento, 
constante do SUASWeb, disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS para lançamento de dados e validação anual das 
informações relativas às aplicações e transferências regulares e automáticas, na 
modalidade fundo a fundo, do cofinanciamento federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal da assistência social. 

§ 1º As informações contidas no Plano de Ação deverão estar em consonância com o 
Plano de Assistência Social dos respectivos Estados, Municípios e o Distrito Federal, 
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conforme previsto no inciso III do artigo 30 da Lei nº 8.742, de 1993. 

§ 2º Deverão integrar o Plano de Ação as transferências e aplicações destinadas a 
cofinanciar a totalidade das ações, inclusive as instituídas durante o exercício 
financeiro, para ampliar a cobertura da rede, bem como para complementar ou 
fortalecer as ações existentes. 

 

NOTAS: 

1) O Plano de Ação é o desdobramento do Plano de Assistência 

Social – PAS citado no art. 30 da Lei nº 8.742/1993 (LOAS), para a União. 

Nesse sentido, este deve estar em harmonia com o PAS. O Plano de Ação, 

com a publicação desta portaria, passa a ser um instrumento por meio do qual 

a União irá verificar a condição de repasse estabelecida na LOAS. Assim, se o 

gestor e o conselho não preencherem o Plano de Ação terão os recursos 

suspensos (art. 4º §5º da Portaria MDS nº 113/2015).  

2) Outro ponto a ser observado neste artigo é que o Plano de Ação 

conterá a previsão de repasse do cofinanciamento federal já instituído nos 

exercícios anteriores e os que porventura vão ser instituídos no exercício de 

referência, ofertados aos entes por meio de Termos de Aceites, os quais serão 

parte integrante do Plano de Ação.  

 

Art. 4º O lançamento das informações que compõem o Plano de Ação dos Estados, 
Municípios e o Distrito Federal e sua avaliação pelo respectivo Conselho de 
Assistência Social deverão ocorrer eletronicamente, a cada exercício. 

§ 1º A abertura do Plano de Ação dar-se-á por meio de Portaria da Secretaria 
Nacional de Assistência Social - SNAS, preferencialmente até o final do exercício 
anterior ao de referência. 

§ 2º A SNAS poderá prorrogar o prazo de lançamento das informações do Plano de 
Ação nos termos deste artigo, em casos devidamente justificados. 

§ 3º O lançamento das informações no Plano de Ação, pelos gestores, realizar-se-á 
no prazo de 60 (sessenta) dias da abertura deste. 

§ 4º Após o término do prazo de lançamento das informações pelos gestores nos 
termos do parágrafo anterior, o Conselho de Assistência Social competente deverá se 
manifestar em até 30 (trinta) dias mediante preenchimento de parecer em sistema 
informatizado disponibilizado pelo MDS. 

§ 5º Após o prazo disciplinado nos §§ 3º e 4º deste artigo, e não lançadas as 
informações no Plano de Ação e respectiva avaliação do Conselho de Assistência 
Social competente, a SNAS suspenderá o repasse dos Blocos de Financiamento 
disciplinados nos incisos I a IV do art. 7º e de Programas e Projetos, do exercício de 
referência do respectivo Plano de Ação, até que todo o ciclo de preenchimento 
ocorra, com o parecer favorável do Conselho de Assistência Social. 
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NOTAS: 

1) A Portaria MDS nº 113/2015 disciplinou que os prazos para 

preenchimento do Plano de Ação pelo gestor e o fornecimento de parecer do 

Conselho de Assistência Social serão contados a partir da publicação da 

portaria de abertura do Plano de Ação, pela SNAS. 

2) Com este normativo, depois de transcorrido o prazo de do gestor 

e do conselho sem que tenha havido preenchimento de todo o ciclo com 

parecer favorável do conselho, o respectivo Estado, Município ou Distrito 

Federal terá seus recursos suspensos nos blocos: da Proteção Social Básica, 

da Proteção Social Especial de Média Complexidade, da Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade e da Gestão do SUAS. 

3) É importante ficar atento com relação ao preenchimento desse 

instrumento, eis que não haverá repasse retroativo dos recursos (vide o 

conceito de suspensão, art. 2º, inciso III). 

 

Art. 5º As transferências das competências dos recursos do exercício do Plano ficam 
asseguradas do início do exercício até o término do período de preenchimento e 
aprovação do Plano de Ação. 

 

NOTAS: 

1) O Art. 5º disciplina como ficarão os repasses dos recursos do 

exercício de referência do Plano de Ação, caso o prazo de preenchimento do 

instrumento de planejamento tenha seu decurso no ano de referência ao do 

Plano. 

2) Da leitura do artigo depreende-se que caso existam competências 

de exercícios anteriores ao Plano em aberto, estas serão disciplinadas pelas 

regras e apuração de preenchimento e aprovação do conselho daquele 

exercício.  

Situação 01 – O município não recebeu as parcelas das 

competências de novembro e dezembro de 2016 no referido exercício. 

Este município, mesmo sem o preenchimento do Plano de Ação de 2017, 

o qual foi disponibilizado em 2016, faz jus às parcelas restantes do 

exercício de 2016? 

Neste caso, as competências referentes ao exercício de 2016 não se 

encontram suspensas conforme a regra da Portaria MDS nº 113/2013, pois não 

são regidas pelo Plano de Ação de 2017. É importante ressaltar entretanto que 

o município, se suspenso conforme disciplinado na Portaria MDS nº 36/2014, 

não terá estas parcelas repassadas em razão dessa norma.  
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Este raciocínio vale tanto para suspensão quanto para o 

restabelecimento. Dado Plano de Ação só influencia na suspensão das 

competências relacionadas a este, ou seja fica restrito ao exercício de 

referência. 

Situação 02 – O preenchimento do Plano de Ação 2017 foi 

disponibilizado no próprio exercício de 2017. O ente faz jus a receber os 

recursos das competências até o final do prazo de preenchimento? 

No caso de o prazo de preenchimento do Plano de Ação adentrar no 

exercício de referência do planejamento, as competências entre o início do 

exercício e o final do prazo de preenchimento estarão asseguradas. Informa-se 

que se o ente não preencheu e conselho não aprovou o Plano no prazo, este 

terá os recursos suspensos a partir da competência seguinte, podendo ser 

pagas as competências ressalvadas neste artigo. 

 

É importante ficar atento para a seguinte informação: as frações de 

meses que por acaso existam serão computadas como meses 

completos para efeitos de contagem de prazo na suspensão e 

restabelecimento. 

 

Art. 6º As informações referentes à previsão financeira do repasse do 
cofinanciamento federal serão lançadas pela SNAS com base na partilha de recursos 
federais pactuada na Comissão Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com os 
critérios deliberados pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, e servirão 
como base para as transferências regulares e automáticas, na modalidade fundo a 
fundo. 

 

NOTAS: 

1) O artigo tem como propósito deixar claro que o Plano de Ação e 

os repasses terão como base as pactuações e deliberações anteriores, 

devidamente aceitas pelos Estados, Municípios e o Distrito Federal. 

 

CAPÍTULO III 
Dos Blocos de Financiamento 

 

Art. 7º Os recursos federais destinados ao cofinanciamento dos serviços e do 
incentivo financeiro à gestão passam a ser organizados e transferidos pelos seguintes 
Blocos de Financiamento: 

I – Bloco da Proteção Social Básica; 

II – Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade;  
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III – Bloco da Proteção Social Especial de Alta Complexidade;  

IV – Bloco da Gestão do SUAS; e 

V – Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 

 

NOTAS: 

1) O artigo elenca os Blocos de Financiamentos existentes. Neste 

ponto, é importante verificar que os Programas e Projetos não aparecem como 

bloco, tendo em vista a sua natureza específica e característica temporal, com 

prazo de final para seu termo (vide Notas dos arts. 1º e 2º). 

2) Destaca-se ainda que a Proteção Social Especial está dividida em 

dois blocos: Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade e 

Bloco da Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Assim, o gestor e o 

conselheiro deverão estar atentos, tendo em vista que em razão dessa divisão 

tópicos como a reprogramação de recursos foram alterados, considerando 

como referência a Portaria MDS nº 625/2010. 

 

Art. 8º São componentes dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, 
Proteção Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os serviços já instituídos e tipificados e os que venham a ser criados 
no âmbito de cada Proteção. 

Art. 9º O Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS tem como componente o 
Índice de Gestão Descentralizada do SUAS. 

Parágrafo único. A transferência de recursos financeiros para apoio à gestão e 
execução local do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS observará seu 
regulamento específico. 

Art. 10 O Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e do 
Cadastro Único tem como componente o Índice de Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa Família. 

Parágrafo único. A transferência de recursos financeiros para apoio à gestão e 
execução local do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único observará seu 
regulamento específico. 

Art. 11 Os componentes dos Blocos de Financiamento são as unidades de apuração 
do valor a ser repassado aos entes, considerando os critérios de partilha e demais 
normas. 

Parágrafo único. Os componentes dos Blocos de Financiamento diferenciam-se das 
atividades a serem desenvolvidas pelos serviços ou das ações dos Índices de Gestão 
Descentralizadas. 

Art. 12 Os recursos a serem transferidos para cada Bloco e seus respectivos 
componentes devem estar registrados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS em memórias de cálculo, disponibilizadas no SUASWeb. 

 

NOTAS: 
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1) Os serviços socioassistenciais passam a ser os componentes dos 

Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial 

de Média Complexidade e de Alta Complexidade. Isto significa que os valores 

das parcelas de cada serviço compõe o recurso total a ser repassado e 

executado sob a lógica de blocos. 

2) Os componentes não podem ser confundidos com os serviços em 

si, que serão executados, pois o serviço como componente é apenas a unidade 

de repasse que compõe o bloco e o serviço atividade é o que deverá ser 

executado com o recurso do bloco como um todo. 

3) O FNAS registrará no Relatório de Parcelas Pagas os valores 

repassados por componente ao Bloco de Financiamento, disponibilizado no 

SUASWeb com acesso público.  

 

CAPÍTULO IV 
Das Transferências 

 

Art. 13 A SNAS e a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC 
encaminharão ao FNAS as informações necessárias para a realização da 
transferência do cofinanciamento federal. 

Parágrafo único. A SNAS poderá suspender, bloquear e realizar outras medidas 
administrativas no âmbito do monitoramento da execução dos serviços, respeitadas 
as normas que regem a matéria. 

 

NOTAS: 

1) Este artigo cita os exemplos de medidas administrativas que a 

SNAS poderá tomar frente às situações apuradas no âmbito do monitoramento 

dos serviços. As medidas administrativas adotadas pela SNAS estão 

disciplinadas em diversos normativos e não se exaurem na Portaria MDS nº 

36/2014 e 113/2015. (Por exemplo: art. 12 da Portaria MDS 134/2013) 

 

Art. 14 Os recursos da parcela do cofinanciamento federal serão transferidos aos 
Fundos de Assistência Social dos Estados, Municípios e o Distrito Federal, na 
modalidade fundo a fundo, observadas: 

I – as especificidades dos componentes de cada Bloco de Financiamento; e 

II – as especificidades dos Programas e Projetos de acordo com as normas que os 
regem. 

Parágrafo único. O FNAS providenciará, para cada Bloco de Financiamento, 
Programa ou Projeto, a abertura de conta corrente específica e vinculada aos Fundos 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, observando a inscrição destes no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em conformidade com o estabelecido 
em regulamento específico da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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NOTAS: 

1) Os recursos serão repassados conforme as normas específicas 

que estabelecem os critérios de partilha e a quantidade das parcelas a serem 

repassadas, ou seja, se o repasse será trimestral, anual ou mensal, como 

ocorre, por exemplo, com o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos, AEPETI, Aprimora Rede e CapacitaSUAS, os quais possuem 

momentos de repasse distintos e critérios de partilha diferenciados. 

2) Outro ponto é que o FNAS só abrirá as contas dos entes que 

possuem CNPJ específico do Fundo de Assistência Social, em conformidade 

com o regulamento da Receita Federal. 

 

Art. 15 Conforme disponibilidade financeira, o FNAS poderá repassar valores parciais 
para os Programas, Projetos e Blocos de Financiamento disciplinados nos incisos I a 
IV do art. 7º, de acordo com seus componentes. 

 

NOTAS: 

1) O artigo disciplina que o FNAS poderá repassar valores parciais 

dos componentes, blocos, programas e projetos conforme a disponibilidade 

financeira. Assim, o FNAS poderá pagar parte de um componente ou parte dos 

recursos dos blocos, por exemplo. (vide art. 58 da Portaria MDS nº 113/2015) 

2) É importante destacar que este artigo não se aplica ao Bloco da 

Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 

 

Art. 16 Os recursos do cofinanciamento federal deverão ser depositados e geridos em 
conta bancária específica, com instituição financeira oficial federal que possua acordo 
de cooperação com o MDS, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão 
automaticamente aplicados em fundos de aplicação financeira de curto prazo, 
lastreados em títulos da dívida pública federal, com resgates automáticos. 

§ 1º O acordo de cooperação com a instituição financeira de que trata o caput deverá 
prever, para manutenção da regularidade das contas pelos ordenadores de despesa, 
os procedimentos de registros necessários ao cumprimento do disposto no caput. 

§ 2º Cabe ao ente recebedor definir se os recursos financeiros devem ser mantidos 
em fundos de aplicação financeira de curto prazo ou transferidos para caderneta de 
poupança, com base em sua previsão de desembolso. 

§ 3º Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente utilizados na 
consecução das ações de assistência social a ele referenciadas, estando sujeitos às 
mesmas finalidades e condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 

§ 4º Fica vedada a aplicação de recursos em conta centralizadora ou qualquer outro 
mecanismo semelhante. 
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NOTAS: 

1) Os recursos do cofinanciamento federal são depositados em 

conta bancária específica aberta pelo FNAS junto ao Banco do Brasil, e 

deverão ser geridos nestas contas, sendo vedada a movimentação de recursos 

de recursos federais fora das contas vinculadas, salvo o disposto § 2º do art. 

23 da Portaria MDS nº 113/2015. 

2) Os recursos serão automaticamente aplicados pelo Banco, se o 

gestor não aplicá-los na caderneta de poupança ou em fundos de aplicação 

financeira de curto prazo, lastreados em títulos da dívida pública federal. A 

aplicação automática tem como característica de aplicação de curto prazo, 

sendo a caderneta de poupança utilizada para aplicações superiores a 30 dias. 

3) Salienta-se que só será possível a aplicação em caderneta de 

poupança ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo, lastreados em 

títulos da dívida pública federal. 

4) Os rendimentos de aplicação financeira não se diferenciam dos 

recursos repassados pelo FNAS, ou seja, as regras de execução e prestação 

de contas são as mesmas. 

5) A vedação contida no § 4º do art. 16 refere-se a alguns 

mecanismos que agregam diversos saldos das contas vinculadas ou não para 

realizar a aplicação financeira ou utilização no pagamento de despesas. Esses 

mecanismos, tal como a execução extra conta específica podem inviabilizar o 

estabelecimento do nexo de causalidade entre a receita (recurso federal) e a 

despesa, o que poderá ensejar a reprovação da prestação de contas e abertura 

de Tomada de Contas Especial. 

 

Art. 17 Serão suspensos os repasses federais para o Bloco de Financiamento da 
Gestão do SUAS no caso em que o Conselho de Assistência Social não informar a 
aprovação total dos gastos dos recursos transferidos do Bloco de Financiamento da 
Gestão do SUAS, no prazo estabelecido no § 2º do art. 42 desta Portaria em sistema 
disponibilizado pelo MDS. 

§ 1º A suspensão do repasse de recursos do Bloco de Financiamento da Gestão do 
SUAS ocorrerá a partir do mês subsequente ao do descumprimento do prazo previsto 
no caput. 

§ 2º Será restabelecido o repasse no mês subsequente ao da aprovação total, 
devidamente informada por meio do Demonstrativo Sintético. 

§ 3º As transferências dos recursos das competências ficam asseguradas até o 
término do período de preenchimento do Parecer do Conselho de Assistência Social, 
desde que não haja pendências de exercícios anteriores. 
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NOTAS: 

1) O ente que, após o prazo final do ciclo de preenchimento do 

Demonstrativo do Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS, não finalizar o 

instrumento ou que o respectivo conselho não informar a aprovação total dos 

gastos terá o recurso do IGD SUAS suspenso até a regularização da situação. 

2) O gestor deverá ficar atento aos prazos estabelecidos no § 2º do 

art. 42 e art. 33 da Portaria MDS nº 113/2015. 

3) O Demonstrativo do Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS, 

assim como ocorre atualmente para o IGD SUAS, só é habilitado para 

preenchimento após a aprovação total por parte do conselho no ano anterior. 

Logo, o repasse de recursos só será assegurado no período de preenchimento 

do Demonstrativo desde que não haja pendências de exercícios anteriores, que 

se existentes, impedirão a transferência de recursos, sendo estes suspensos. 

 

Art. 18 O FNAS promoverá a abertura de contas correntes especificas nos 
respectivos fundos para movimentação dos recursos referentes ao cofinanciamento 
estadual, municipal e do Distrito Federal para cada Bloco de Financiamento, 
Programa e Projeto. 

Parágrafo único. O cofinanciamento estadual, municipal e do Distrito Federal contidos 
nas contas correntes abertas na forma do caput estarão sujeitos às normas 
específicas de cada ente. 

 

 

O FNAS, até a publicação deste documento, está envidando esforços 

junto à instituição financeira oficial federal que possua acordo de 

cooperação com o MDS para realizar os ajustes necessários para 

operacionalização deste artigo. 

 

CAPÍTULO V 
Da Execução 

 

Art. 19 A execução financeira dos recursos do cofinanciamento federal deve:  

I – no caso dos Blocos de Financiamento, ser compatível com a Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais, com os respectivos Plano de Assistência Social e 
Plano de Ação, e demais normativos que os regem. 

II – no caso dos Programas e Projetos, ser compatível com os respectivos Plano de 
Assistência Social e Plano de Ação, e demais normativos que os regem. 

Art. 20 Os recursos referentes a cada Bloco de Financiamento, Programa e Projeto 
devem ser aplicados exclusivamente nas ações e finalidades definidas para estes. 
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NOTAS: 

1) Na execução dos recursos do cofinanciamento federal referentes 

aos Programas, Projetos e aos Blocos de Financiamento da Proteção Social 

Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade, o Gestor deverá avaliar a relação direta dos 

serviços com a finalidade estabelecida pelo MDS, bem como quanto ao 

cumprimento dos objetivos. Assim, a execução dos recursos deverá seguir os 

seguintes passos: 

 Atender à finalidade estabelecida pela NOB/SUAS (Resolução 

CNAS nº 33 de 12/12/2012 e as Portarias específicas de cada 

serviço, programa ou projeto); 

 Observar a Resolução Nº 109 de 11/11/2009, que estabelece 

a “Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais”, na 

qual estão enumerados os serviços tipificados e, a partir 

destes, a classificação dos recursos materiais, físicos e 

humanos necessários ao desempenho das atividades; 

 Observar o disposto no §1º, do art. 12 da Lei 4.320/64, que 

dispõe: 

“Art.12 (...) § 1º - Classificam-se como Despesas de Custeio as 

dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, 

inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e 

adaptação de bens imóveis.” 

 Ser executado em despesas de custeio na forma da Portaria 

STN nº 448/2002; 

 Na ausência de um “Manual” próprio de classificação da 

natureza das despesas, recorrer ao “Manual Técnico de 

Orçamento -MTO” publicado anualmente pela Secretaria de 

Orçamento e Finanças – SOF disponível no endereço: 

www.portalsof.planejamento.gov.br. 

 Os recursos não devem ser utilizados em despesas de capital 

como: 

 Aquisição de bens e materiais permanentes; 

 Construção ou ampliação de imóveis; 

 Reformas que modifiquem a estrutura da edificação; 

e 

 Em obras públicas ou na constituição de capital 

público ou privado. 

2) De acordo com a Portaria STN nº 448/2002, classifica-se como 

despesas com manutenção e conservação de bens imóveis o seguinte: 

Registra o valor das despesas com serviços de reparos, 

consertos, revisões e adaptações de bens imóveis, entre elas, 

pintura, reparos e reformas de imóveis em geral, reparos em 

instalações elétricas e hidráulicas, reparos, recuperações e 
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adaptações de biombos, carpetes, divisórias e lambris, 

manutenção de elevadores, limpeza de fossa e afins. 

3) No caso dos Blocos de Financiamento da Gestão do SUAS e do 

Programa Bolsa Família, deverão ser observadas as orientações contidas nos 

manuais sobre o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família 

e do SUAS. 

 

Art. 21 Os recursos dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos I a III do art. 7º 
podem ser utilizados para qualquer serviço do respectivo Bloco, desde que sejam 
asseguradas as ofertas das ações pactuadas, dentro dos padrões e condições 
normatizadas. 

 

NOTAS: 

1) Vide as anotações do art. 2º e dos art. 8º ao 12 da Portaria MDS 

nº 113/2015. 

2) Os recursos apurados e repassados de cada componente do 

Bloco de Financiamento podem ser utilizados na realização de qualquer serviço 

que o ente tenha cofinanciamento federal, desde que isso não prejudique a 

execução das ações pactuadas ou gere descontinuidade das ações, visto que 

em ocorrendo o fato o FNAS irá solicitar a devolução ou compensação dos 

valores conforme art. 30 da Portaria MDS nº 113/2015. 

 

 

Art. 22 O percentual para gasto com a equipe de referência, estipulado pelo CNAS, 
será apurado considerando as despesas com recursos dos Programas, Projetos e 
dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos I a III do art. 7º, com o pagamento 
de pessoal da equipe de referência no exercício de apuração. 

§ 1º O percentual será obtido pela razão entre a despesa com a equipe de referência 
e a receita apurada. 

§ 2º O percentual será apurado, separadamente, nos Blocos da Proteção Social 
Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade e para cada Programa ou Projeto. 

§ 3º Será considerado como gasto inelegível o valor que ultrapassar o limite 
estabelecido e apurado na forma deste artigo. 

§ 4º Os pagamentos realizados a pessoa física ou jurídica devido à prestação de 
serviço, de qualquer natureza, não são computados no cálculo do percentual para 
gasto com pagamento de pessoal da equipe de referência. 

§ 5º É vedada a aplicação dos recursos oriundos do Bloco da Gestão do SUAS para o 
pagamento de pessoal, conforme disciplinado no parágrafo único do art. 6º do 
Decreto nº 7.636/2011. 
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NOTAS: 

3) É importante esclarecer que o percentual calculado para 

pagamento de recursos humanos deve ser feito conforme estipulado no art. 22 

da Portaria MDS nº 113/2015. 

4) A Portaria regulamenta que o percentual para gasto com a equipe 

de referência, estipulado pelo CNAS, será apurado considerando as despesas 

com recursos dos Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade, com o pagamento de pessoal 

da equipe de referência no exercício de apuração, sendo que o percentual será 

obtido pela razão entre a despesa com a equipe de referência e a receita 

apurada (Receita apurada equivale a: saldo apurado no final do exercício 

anterior + os repasse de recurso do exercício corrente + os recursos obtidos 

em decorrência de aplicações financeiras durante o exercício). 

5) O percentual será apurado, separadamente, nos Blocos da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade e para cada Programa ou 

Projeto. 

6) Salienta-se ainda que será considerado como gasto inelegível o 

valor que ultrapassar o limite estabelecido e apurado na forma do art. 22 da 

Portaria MDS nº 113/2015. 

7) Não são computados no cálculo do percentual para gasto com 

pagamento de pessoal da equipe de referência os pagamentos realizados a 

pessoa física ou jurídica devido à prestação de serviço, de qualquer natureza. 

8) Permanece vedada a aplicação dos recursos oriundos do Bloco 

da Gestão do SUAS para o pagamento de pessoal, conforme disciplinado no 

parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 7.636/2011, não se aplicando aos 

recursos do Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS o disposto no art. 6º-

E da Lei nº 8.742/1993 - LOAS. 

É possível utilizar para: 

 Pagamento de pessoal concursado seja pelo regime estatutário, 

celetista, comissionado ou temporário, desde que integrem as equipes 

de referência, em consonância com a Norma Operacional de Recursos 

Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS/2006) e Resoluções CNAS nº 

17/2011 e 09/2014, independente da sua data de ingresso no quadro de 

pessoal do ente federado; 

 Quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 

entidades de previdência. 
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É vedada a utilização para: 

 Pagamento de servidores que não integrem as equipes de referência, 

responsáveis pela organização e oferta dos serviços, programas, 

projetos e benefícios; 

 Deve ser observado que não podem ser efetuados pagamentos a 

servidores que não estejam vinculados aos serviços diretamente 

voltados para as finalidades do repasse do recurso; 

 Rescisão trabalhista ou congênere, caso haja. 

 

9) Para maiores informações deve-se ser consultado o Caderno de 

Orientações Técnicas sobre os Gastos no Pagamento dos Profissionais das 

Equipes de Referência do SUAS. 

10) Com relação à utilização do recurso do cofinanciamento federal 

para pagamento de pessoal nos casos de parcerias com entidades, cabe 

destacar que não é aplicável o percentual, visto que o pagamento aos 

profissionais vinculados diretamente ao serviço, consideram-se como gastos 

com pessoa jurídica. 

 

Art. 23 A execução dos recursos do cofinanciamento federal deverá ser realizada 
exclusivamente nas contas vinculadas aos respectivos Blocos de Financiamento, 
Programas e Projetos. 

§ 1º As parcelas do cofinanciamento estadual, municipal e do Distrito Federal não 
poderão ser depositadas nas contas vinculadas ao cofinanciamento federal. 

§ 2º Para fins de pagamento de pessoal, desde que observadas as orientações do 
FNAS, o gestor poderá transferir o valor para outra unidade administrativa do ente a 
fim de realizar o pagamento. 

 

NOTAS: 

1) Destaca-se neste ponto que as contas vinculadas ao 

cofinanciamento federal só poderão ter recursos federais, tendo em vista as 

especificidades relacionadas à execução financeira. Nesse aspecto, não é 

possível o depósito de recursos estaduais ou municipais nessas contas, salvo 

se os recursos transferidos forem advindos de devoluções como é o caso das 

normas específicas do IGD SUAS e Bolsa Família e do disposto no inciso I do 

art. 26 da Portaria MDS nº 113/2015, momento a partir do qual o recurso passa 

a estar vinculado às regras de utilização da conta específica. 

2) No Caderno de Orientações Técnicas sobre os Gastos no 

Pagamento dos Profissionais das Equipes de Referência do SUAS, poderão 

ser encontradas as orientações necessárias para realização do pagamento 

autorizado pelo § 2º do art. 23 da Portaria MDS nº 113/2015. 
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3) Fica vedada a execução de recursos do cofinanciamento federal 

extra conta bancária específica. Caso ocorra tal movimentação, o gestor 

poderá ter a prestação de contas reprovada e ser instaurada Tomada de 

Contas Especial, a ser julgada no Tribunal de Contas da União (Vide art. 16, 35 

e 38 da Portaria MDS nº 113/2015). 

 

Art. 24 A execução dos recursos repassados será acompanhada e fiscalizada: 

I - pela SNAS e pelos Conselhos de Assistência Social, observadas as respectivas 
competências, de modo a verificar a regularidade dos atos praticados e a prestação 
dos serviços, quanto aos recursos dos Programas, Projetos e dos Blocos de 
Financiamento referidos nos incisos I a III do art. 7º; e 

II - pelos Conselhos de Assistência Social, observadas as respectivas competências, 
de modo a verificar a regularidade dos atos praticados, quanto aos recursos dos 
Blocos de Financiamento referidos nos incisos IV e V do art. 7º. 

Art. 25 Compete aos Estados, Municípios e o Distrito Federal zelar pela boa e regular 
utilização dos recursos transferidos pela União executados direta ou indiretamente 
por estes. 

Parágrafo único. Os entes serão responsáveis pela boa e regular utilização do 
recurso, devendo, sempre quando solicitados, encaminhar informações, documentos 
ou realizar devolução de recursos à União, nos casos de comprovada irregularidade 
na execução dos serviços, programas e projetos, inclusive por meio das entidades e 
organizações de assistência social, ou de irregularidade na apuração dos índices de 
gestão, conforme o caso. 

 

NOTAS: 

1) Cabe à Secretaria Nacional de Assistência Social e aos 

Conselhos de Assistência Social acompanhar e fiscalizar a regularidade dos 

atos praticados e a prestação dos serviços, quanto aos recursos dos 

Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos I a III 

do art. 7º. 

2) Quanto aos recursos dos Blocos de Financiamento da Gestão do 

SUAS e do Bolsa Família, fica a cargo dos Conselhos de Assistência Social o 

acompanhamento e fiscalização da execução dos recursos repassados para 

este fim. 
3) No caso da execução indireta dos serviços, programas ou 

projetos, nos quais o ente federado realiza convênios, contratos, acordos ou 

instrumentos similares com entidades e organizações de assistência social, o 

gestor local fica responsável por verificar a boa e regular utilização do recurso 

por parte da instituição conveniada. Caso sejam apuradas impropriedades ou 

irregularidades na execução dos recursos proveniente do erário federal por 

parte da entidade, o gestor local será instado a encaminhar informações, 

documentos ou realizar devolução de recursos à União, conforme a situação. 
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Art. 26 A devolução de recursos provenientes de impropriedades e/ou irregularidades 
na utilização e execução do cofinanciamento federal deverá ser efetuada por meio de 
Guia de Recolhimento da União – GRU, tendo como favorecido o FNAS, salvo nos 
casos: 

I - de devolução com recursos próprios do ente para as respectivas contas 
vinculadas, durante o exercício financeiro do recebimento do recurso, devido a 
eventuais impropriedades e/ou irregularidades ocorridas neste, referentes aos 
serviços, programas e projetos, após análise e autorização do FNAS; 

II - de solicitação e aprovação de compensação ao FNAS das parcelas subsequentes 
do valor impugnado, nos casos de impropriedades e/ou irregularidades apuradas. 

III - dos Blocos de Financiamento de Gestão do SUAS e de Gestão do Programa 
Bolsa Família e do Cadastro Único, em que deverão ser observadas as sistemáticas e 
as normas do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS e do Programa Bolsa 
Família. 

 

NOTAS: 

1) A regra geral, no caso de apuração de impropriedades e/ou 

irregularidades na utilização e execução dos recursos oriundos 

cofinanciamento federal, é a devolução dos recursos, devidamente atualizados 

em aplicativo disponibilizado no sítio eletrônico do TCU, por meio de Guia de 

Recolhimento da União – GRU, tendo como favorecido o Fundo Nacional de 

Assistência Social. Todavia, o artigo apresenta três situações alternativas a 

devolução de recursos para o FNAS. 

2) Desde que a impropriedades e/ou irregularidades referentes à 

execução dos serviços, programas ou projetos seja percebida dentro do próprio 

exercício em que esta ocorreu, o gestor local poderá encaminhar solicitação ao 

FNAS para que possa recompor o valor, devidamente corrigido, a conta 

corrente na qual foi verificado o uso incorreto do recurso. 

3) Outra opção no caso de verificada a existência de impropriedades 

e/ou irregularidades referentes à execução dos serviços, programas ou projetos 

é a possibilidade do gestor solicitar ao FNAS que o valor a ser devolvido, 

devidamente corrigido, seja compensado em parcelas subsequentes de 

repasses para o Bloco de Financiamento. É importante frisar que nos casos em 

que o valor a ser compensado supere o da parcela a ser repassada não há a 

figura do parcelamento, sendo descontado o valor integral da parcela. 
4) Para os Blocos de Financiamento de Gestão do SUAS e de 

Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, existe regra 

específica em seus normativos, instruindo as formas de devolução de recursos 

quando observadas de impropriedades e/ou irregularidades. 

 

Art. 27 Para fins desta Portaria, os recursos serão executados na forma do disposto 
no Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, devendo a utilização dos recursos ser 
operacionalizada por meio de aplicativo disponibilizado pela instituição financeira 
oficial federal que tenha acordo de cooperação técnica com o MDS e que viabilize a 
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movimentação eletrônica de recursos. 

 

NOTAS: 

1) A execução dos recursos descritos na Portaria MDS nº 113/2015 

seguirá o disposto no Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, com trechos 

transcritos abaixo: 

(...) 

Art. 2º Os recursos de que trata este Decreto serão 

depositados e mantidos em conta específica aberta para este 

fim em instituições financeiras oficiais federais. 

§ 1º A movimentação dos recursos será realizada 

exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em 

conta corrente de titularidade dos fornecedores e 

prestadores de serviços devidamente identificados. 

§ 2º Excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, 

poderão ser realizados saques para pagamento em dinheiro a 

pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques 

para atender a despesas de pequeno vulto, adotando-se, em 

ambas hipóteses, mecanismos que permitam a identificação do 

beneficiário final, devendo as informações sobre tais 

pagamentos constar em item específico da prestação de 

contas. 

§ 3º Os saques em dinheiro para pagamento de despesas de 

pequeno vulto ficam limitados ao montante total de dez por 

cento do valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do art. 23 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a cada exercício 

financeiro.  

§ 4o O valor unitário de cada pagamento feito com o montante 

total sacado, na forma do § 3º, não poderá ultrapassar o limite 

de um por cento do valor estabelecido na alínea "a" do inciso II 

do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, vedado o fracionamento de 

despesa ou do documento comprobatório.  

§ 5º Ato do Ministro de Estado responsável pelas respectivas 

transferências estabelecerá as condições e circunstâncias em 

que se admitirá a excepcionalidade prevista no § 2º, observado 

o disposto nos §§ 3o e 4o.  

Art. 3º  Em cumprimento às disposições dos arts. 48 a 49 da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e observado 

o disposto no art. 76 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro 

de 1986, as informações relativas ao uso dos recursos 

transferidos na forma deste Decreto serão objeto de ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  

Art. 4º O agente que der causa ao descumprimento do disposto 

neste Decreto será responsabilizado nos termos da legislação 

aplicável. 

(...) 
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Art. 28 Após o fim da vigência dos Programas e Projetos, o recurso existente em 
conta deverá ser devolvido por meio de GRU ao FNAS, salvo disposição específica. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado pagamento em data posterior à vigência, desde 
que as fases de empenho e liquidação da despesa tenham ocorrido durante a 
vigência do Programa ou Projeto. 

Art. 29 Os recursos repassados para os Programas ou Projetos, cuja lógica de 
financiamento é de ressarcimento por atividades já realizadas, podem ser utilizados 
na execução futura dos respectivos Programas ou Projetos ou ainda em outra 
finalidade da Assistência Social. 

 

NOTAS: 

1) Nos casos dos Programas ou Projetos cuja lógica de 

financiamento é de ressarcimento por atividades já realizadas, por exemplo o 

BPC na Escola e o AprimoraRede, o recurso repassado poderá ser utilizado 

para o custeio dos demais serviços, programas e projetos socioassistenciais 

desempenhados em âmbito local. 

2) Em regra, após o final de vigência de cada programa ou projeto, o 

saldo deverá ser devolvido ao FNAS, por meio de GRU, salvo nos casos em 

que haja normativo em contrário. 

3) Será admitida a realização de pagamentos de despesas posterior 

ao encerramento do programa ou projeto, desde que as fases de empenhado e 

liquidação tenham ocorrido em data anterior ao final da vigência. No caso de 

desrespeito ao comando normativo, o gestor deverá realizar a devolução dos 

recursos ao FNAS, na forma do art. 26 da Portaria MDS nº 113/2015, 

devidamente corrigidos, sob pena de reprovação das contas e abertura de 

TCE. 

 

CAPÍTULO VI 
Da Reprogramação 

 
SEÇÃO I 

Blocos de Serviços 
 

Art. 30 Os recursos financeiros repassados pelo FNAS aos Fundos de Assistência 
Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, existentes em 31 de dezembro 
de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte à conta do Bloco 
de Financiamento a que pertencem. 

§ 1º No caso de descontinuidade na execução dos serviços, o FNAS apurará os 
meses que apresentaram interrupção na oferta, determinando: 

I - a devolução do valor equivalente às parcelas mensais do período verificado; ou 

II - a compensação do valor correspondente, à conta das parcelas subsequentes do 
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componente respectivo.  

§ 2º A parcela mensal será calculada com base no valor do componente atrelado ao 
serviço que deixou de ser executado, cabendo à FNAS a avaliação do valor a ser 
glosado. 

 

NOTAS: 

1) Os saldos de recursos referentes ao cofinanciamento federal para 

os Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção Social 

Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade poderão ser reprogramados para o exercício seguinte dentro do 

respectivo bloco. Isso quer dizer que o saldo do Bloco da Proteção Social 

Básica será reprogramado para o Bloco da Proteção Social Básica. A presente 

norma diferencia-se da Portaria MDS nº 625/2010, pois esta coloca como 

requisito para a reprogramação a execução ininterrupta dos serviços, 

resultando na impossibilidade de reprogramação e consequente devolução, ao 

FNAS, dos saldos dos pisos em que ocorreu a descontinuidade. A Portaria nº 

MDS nº 113/2015 não coloca como requisito de reprogramação a execução 

ininterrupta dos serviços, mas disciplina sobre a forma de devolução dos 

meses em que ocorreu a descontinuidade da oferta do serviço. 

2) O cálculo do valor a ser devolvido, nos casos de descontinuidade 

da oferta do serviço, será realizado com base no valor de referência do 

respectivo componente no mês de competência em que for verificada. O FNAS 

poderá definir se os valores a serem devolvidos, devidamente corrigidos, 

ocorrerão por meio de devolução de recursos ao FNAS, por meio de GRU, ou 

por compensação nas parcelas subsequentes do respectivo componente. O 

gestor também poderá solicitar ao FNAS a forma de realização do saneamento 

da pendência. 

 

SEÇÃO II 
Blocos de Gestão 

 

Art. 31 Os saldos referentes aos Blocos de Financiamento da Gestão do SUAS e da 
Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte dentro 
do próprio Bloco a que pertencem. 

Parágrafo único. Os recursos reprogramados dos Blocos de Financiamento da 
Gestão do SUAS e da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único serão 
utilizados na forma dos normativos específicos que os regem. 

Art. 32 Os saldos referentes aos Programas e Projetos, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte para 
utilização no próprio Programa ou Projeto a que pertencem até o término de vigência 
destes. 
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SEÇÃO III 
Programas e Projetos 

 
Art. 32 Os saldos referentes aos Programas e Projetos, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte para 
utilização no próprio Programa ou Projeto a que pertencem até o término de vigência 
destes. 

 

NOTAS: 

1) Os saldos de recursos referentes ao cofinanciamento federal para 

os Programas e Projetos poderão ser reprogramados para o exercício seguinte 

para o respectivo Programa ou Projeto. Isso quer dizer, por exemplo, que o 

saldo do o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 

- ACESSUAS será reprogramado para o ACESSUAS até o termino da vigência 

do programa. (Vide art. 28 e 29 da Portaria MDS nº 113/2015). 

 

CAPÍTULO VII 
Da Prestação de Contas 

 

Art. 33 Os recursos dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, 
Proteção Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, dos Programas e dos Projetos terão suas Prestações de Contas 
registradas em instrumento denominado Demonstrativo Sintético Anual de Execução 
Físico Financeira, contido no sistema informatizado SUASWeb, cujos dados deverão 
ser lançados pelos gestores estaduais, municipais e do Distrito Federal e submetidos 
à manifestação do Conselho de Assistência Social competente, quanto ao 
cumprimento das finalidades dos recursos. 

§ 1º A abertura do Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira dar-
se-á por meio de Portaria da SNAS, preferencialmente até o final do primeiro 
semestre do exercício subsequente ao de referência da prestação de contas. 

§ 2º A SNAS poderá prorrogar o prazo de lançamento das informações de prestação 
de contas nos termos deste artigo, em casos devidamente justificados.  

§ 3º O lançamento das informações pelos gestores, de que trata o caput, realizar-se-á 
no prazo de 60 (sessenta) dias da abertura do Demonstrativo Sintético Anual de 
Execução Físico Financeira. 

§ 4º O Conselho de Assistência Social competente deverá se manifestar acerca do 
cumprimento das finalidades dos repasses, da execução dos serviços, programas e 
projetos socioassistenciais em até 30 (trinta) dias, contados a partir do término do 
prazo de lançamento das informações pelos gestores, nos termos do parágrafo 
anterior. 

§ 5º Compete à SNAS a análise das contas prestadas pelos gestores e avaliadas 
pelos Conselhos de Assistência Social, realizadas por meio do SUASWeb. 

§ 6º A análise efetuada pela SNAS compreende a utilização dos recursos federais 
para o cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais. 
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NOTAS: 

1) A Portaria MDS nº 113/2015 disciplinou que os prazos para 

preenchimento do Demonstrativo Sintético dos Blocos de Financiamento da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade, 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade, dos Programas e dos Projetos, 

pelo gestor e o fornecimento de parecer do Conselho de Assistência Social 

serão contados a partir da publicação da portaria de abertura do Demonstrativo 

Sintético, pela SNAS. 

2) O preenchimento do Demonstrativo Sintético e a avaliação das 

contas por parte do FNAS, nos termos desta Portaria, ocorrerão a partir do 

exercício-base de 2016. Vale lembrar que as regras de execução já estão em 

vigor e que estas terão reflexo na avaliação da prestação de contas. 

3) O presente artigo da Portaria vem regulamentar o art. 30-C da 

LOAS e o § 1º do art. 8º do Decreto nº 7.778/2012. 

Loas 

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados 

para os fundos de assistência social dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes 

recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante 

relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo 

Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das 

ações na forma de regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar 

informações referentes à aplicação dos recursos oriundos do 

seu fundo de assistência social, para fins de análise e 

acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

 

Decreto nº 7.778/2012 

Art. 8º A prestação de contas da utilização de recursos federais 

de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 4o, 

repassados para os fundos de assistência social dos Estados, 

dos Municípios e do Distrito Federal, será realizada por meio 

de declaração anual dos entes recebedores ao ente 

transferidor, mediante relatório de gestão submetido à 

apreciação do respectivo conselho de assistência social, que 

comprovará a execução das ações. 

§ 1º Para fins de prestação de contas dos recursos federais de 

que trata inciso I do caput do art. 4o, considera-se relatório de 

gestão as informações relativas à execução física e financeira 

dos recursos transferidos, declaradas pelos entes federados 

em instrumento informatizado específico, disponibilizado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
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§ 2º A prestação de contas, na forma do caput, será submetida 

à aprovação do FNAS. 

 

4) É importante frisar que a análise da prestação de contas efetuada 

pela SNAS compreende tão somente a utilização dos recursos do 

cofinanciamento federal para o cofinanciamento dos serviços, programas e 

projetos socioassistenciais, não atingindo os recursos do cofinanciamento 

estadual e municipal para estes fins. Também não cabe análise, por parte da 

SNAS, dos dados constantes no Demonstrativo Sintético dos Blocos de 

Financiamento da Gestão do SUAS e do Programa Bolsa Família. (Vide art. 42 

da Portaria MDS nº 113/2015) 

 

Art. 34 A SNAS poderá requisitar esclarecimentos complementares visando à 
apuração dos fatos, quando houver indícios de informações inverídicas ou 
insuficientes, e aplicar as sanções cabíveis, bem como encaminhar aos órgãos 
competentes para as devidas providências quando for o caso. 

§ 1º O FNAS definirá a forma do cumprimento de diligências, que poderá ocorrer por 
meio de: 

I - apresentação da prestação de contas retificadora em meio eletrônico mediante 
reabertura do Demonstrativo, a ser solicitada pelo FNAS; 

II – apresentação de documentação e/ou justificativas; e 

III – devolução de recursos. 

§ 2º As diligências devem ser cumpridas no prazo definido na comunicação, a contar 
do seu recebimento. 

§ 3º Quando não for possível a comunicação por meio de documento expedido pelo 
FNAS ou por qualquer outro meio, será publicado edital de notificação no Diário 
Oficial da União. 

§ 4º Determinada a diligência, decorrido o prazo do seu cumprimento sem 
manifestação dos interessados, ou tendo sido prestadas informações insuficientes ou 
incompletas, ou ainda apresentados dados incapazes de sanear os indícios de 
irregularidade, será emitido relatório final acerca das contas, salvo a hipótese de o 
FNAS considerar necessária a expedição de nova diligência. 

§ 5º O FNAS poderá conceder prorrogação de prazo para atendimento a diligência. 

 

Art. 35 O Ordenador de Despesa do FNAS verificará a regularidade das contas, 
decidindo: 

I – pela aprovação, quando estiverem regulares; 

II – pela aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou qualquer 
outra falha de natureza formal; 

III – pela reprovação parcial ou total, quando constatadas falhas que comprometam a 
sua regularidade e que resultarem em dano ao erário; e 

IV – pelo encaminhamento para Tomada de Contas Especial em razão da omissão no 
dever de prestar contas. 
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§ 1º Erros formais ou falhas que incidam sobre o conjunto da prestação de contas, 
mas não impliquem dano ao erário, não ensejam sua reprovação ou reavaliação, 
devendo o fato ser comunicado no Relatório de Atividades do Gestor nas próximas 
contas anuais do Ordenador de Despesas. 

§ 2º A aprovação da prestação de contas não exclui a possibilidade de reanálise, a 
qualquer tempo, nos casos em que existir indícios de irregularidades. 

§ 3º Quando o dano ao erário apurado for igual ou inferior ao valor mínimo 
disciplinado para inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor 
Público Federal - Cadin, o Ordenador de Despesa do FNAS poderá decidir pela 
aprovação com ressalvas da prestação de contas. 

 

NOTAS: 

1) Se verificadas qualquer impropriedade formal ou falhas que 

incidam sobre o conjunto da prestação de contas, mas não impliquem dano ao 

erário, estas não ensejam sua reprovação ou reavaliação, sendo esta aprovada 

com ressalvas e o fato comunicado ao Tribunal de Contas da União. 

2) A aprovação com ressalva ou a aprovação da prestação de 

contas não impedem que o gestor tenha penalidades atreladas à execução do 

recurso, tendo em vista o principio da independência das instâncias 

administrativa, civil e penal. Mesmo na instância administrativa, vale ressaltar 

que a apuração do FNAS ao avaliar as contas refere-se a atos que resultem 

em dano ao erário, não inviabilizado outras apurações com escopos distintos. 

3) Nos casos em que existirem indícios de irregularidades, mesmo 

após a análise a aprovação da prestação de contas, está poderá ser reaberta 

para averiguação, incidindo posterior reprovação caso comprovada a 

irregularidade sem que haja a devida devolução dos valores. 

 

Art. 36 O FNAS notificará os gestores responsáveis da obrigação de prestar contas 
quando encerrado o prazo para sua apresentação. Permanecendo a omissão, poderá 
ser iniciada a instauração da Tomada de Contas Especial, no valor da receita para o 
exercício das contas em análise. 

§ 1º Serão considerados omissos no dever de prestar contas, os gestores que não 
enviarem a prestação de contas eletronicamente por intermédio do preenchimento do 
Demonstrativo Sintético ou em meio físico com a apresentação da documentação 
comprobatória dos gastos. 

§ 2º A Prestação de Contas será considerada recebida eletronicamente quando da 
devida autenticação de entrega entendida como validação necessária, que ocorre na 
ocasião da confirmação do envio das informações pelo gestor e do Parecer do 
Conselho. 

Art. 37 Compete ao gestor sucessor apresentar a prestação de contas, quando o 
gestor anterior não tenha feito, dos recursos federais recebidos por seu antecessor, 
ou, na impossibilidade, apresentar as medidas legais visando ao resguardo do 
patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade. 
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NOTAS: 

1) A prestação de contas só será considerada entregue, e 

consequentemente o gestor não omisso, quando o município, estado ou Distrito 

Federal apresentar o Demonstrativo Sintético juntamente com o Parecer do 

Conselho de Assistência Social, ambos devidamente autenticados. Também 

será considerada entregue a prestação de contas encaminhada ao FNAS em 

meio físico, desde que contenha em os elementos necessários para avaliação 

do FNAS. 

2) O art. 37 traduz o entendimento do TCU quanto a 

responsabilidade do gestor sucessor, conforme Súmula nº 230 daquele 

tribunal. 

Compete ao prefeito sucessor apresentar as contas referentes 

aos recursos federais recebidos por seu antecessor, quando 

este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar 

as medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público 

com a instauração da competente Tomada de Contas Especial, 

sob pena de corresponsabilidade. 

 

Art. 38 O Ordenador de Despesa do FNAS solicitará a abertura de Tomada de Contas 
Especial, conforme legislação específica, nos casos em que deliberar pela reprovação 
parcial ou total da prestação de contas dos recursos federais por existência de dano 
ao erário ou por comprovada omissão no dever de prestar contas. 

Art. 39 A Tomada de Contas Especial será instaurada depois de esgotadas as 
providências administrativas a cargo do FNAS pela ocorrência de algum dos 
seguintes fatos: 

I - a prestação de contas que não for apresentada, observados os prazos fixados no 
art. 33 e o disposto no art. 36, desta Portaria; e 

II - a prestação de contas não for aprovada em decorrência de: 

a) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

b) não devolução de saldos que porventura tenham sido solicitados; e 

c) outros motivos que ensejem dano ao erário. 

Parágrafo único. A Tomada de Contas Especial poderá ser instaurada, ainda, por 
determinação do Tribunal de Contas da União - TCU, mesmo não esgotadas as 
medidas administrativas internas. 

Art. 40 No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento do débito 
imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de 
Contas da União, será realizada a análise da documentação e adotados os seguintes 
procedimentos: 

I – se aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral do 
débito, o Ordenador de Despesa do FNAS deverá: 

a) comunicar a aprovação ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial, 
visando ao arquivamento do processo; 

b) registrar a baixa da responsabilidade. 

II – se não aprovada a prestação de contas, o Ordenador de Despesa do FNAS 
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deverá: 

a) comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial para 
que adote as providências necessárias ao prosseguimento do feito; e 

b) manter a inscrição de responsabilidade. 

Art. 41 No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento do débito 
imputado, após o encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao TCU, o 
Ordenador de Despesa do FNAS informará ao Tribunal. 

Parágrafo único. O Ordenador de Despesa do FNAS aguardará o pronunciamento do 
TCU para tomar as medidas administrativas necessárias. 

 

NOTAS: 

1) A Instrução Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012, do 

Tribunal de Contas da União é a norma de referência quanto aos 

procedimentos atinentes a abertura de Tomada de Contas Especial. Pode ser 

obtida no sítio eletrônico do TCU: www.tcu.gov.br. 

 

Art. 42 Os recursos dos Blocos de Financiamento da Gestão, de que tratam os incisos 
IV e V do art. 7º, terão sua execução registrada em instrumento denominado 
Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira, contido no sistema 
informatizado SUASWeb, cujos dados deverão ser lançados pelos gestores 
estaduais, municipais e do Distrito Federal e submetidos à manifestação do Conselho 
de Assistência Social competente, quanto à sua adequada execução e aplicação 
conforme normativos próprios. 

§ 1º O Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico Financeira, para os Blocos 
de Financiamento da Gestão do SUAS e da Gestão do Programa Bolsa Família e do 
Cadastro Único é um instrumento de caráter informacional para o MDS, não tendo 
valor de prestação de contas para o gestor federal, conforme normativos que 
disciplinam a matéria. 

§ 2º Os prazos para apresentação do Demonstrativo Sintético respeitarão 
preliminarmente o disposto no art. 33, podendo ser prorrogados, individualmente, 
mediante ato próprio. 

§ 3º As regras relativas à prestação de contas desta Portaria não se aplicam aos 
Blocos de Financiamento constantes do caput, salvo disposição expressa. 

 

NOTAS: 

1) Conforme o art. 12-A da Lei nº 8.742/1993 e §5º do art. 8º da Lei 

nº 10.836/2004, o Índice de Gestão do SUAS e o Índice de Gestão do 

Programa Bolsa Família serão considerados para a União como prestação de 

contas dos recursos. O Demonstrativo Sintético para União, nesses casos, será 

considerado um instrumento de caráter informacional. (Vide art. 33 da portaria 

MDS nº 113/2015) 
 

CAPÍTULO VIII 
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Disposições Transitórias 
 

Art. 43 Os gestores dos respectivos Fundos de Assistência Social terão até 120 
(cento e vinte) dias, contados a partir da abertura das novas contas correntes sob a 
lógica da presente Portaria, para realizar as transferências dos saldos das contas 
anteriores à publicação desta para as novas contas correntes, referentes a cada 
Bloco de Financiamento, Programa e Projeto. 

§ 1º Os Gestores deverão transferir os recursos existentes nas contas vinculadas: 

I - para a conta do Bloco de Financiamento correspondente da Proteção Social 
Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade, quando se tratar de recursos referentes aos serviços das 
respectivas Proteções. 

II - para a conta do Bloco da Gestão do SUAS, quando se tratar de recursos 
referentes ao Índice de Gestão Descentralizada do SUAS. 

III - para a conta do Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro 
Único, quando se tratar de recursos referentes ao Índice de Gestão Descentralizada 
do Programa Bolsa Família. 

IV - para as respectivas contas abertas dos Programas e Projetos, quando se tratar 
de recursos referentes aos Programas e Projetos. 

§ 2º Os saldos remanescentes dos recursos transferidos na modalidade fundo a 
fundo cujas contas foram abertas anteriormente a 2005, deverão ser transferidos para 
as novas contas de cada Bloco de Financiamento, conforme a seguinte correlação:  

I – para a conta do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica: 

a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 

b) Programa de Atenção à Criança; 

c) Programa de Atenção à Pessoa Idosa; e 

d) Agente Jovem. 

II - para a conta do Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade os recursos do Programa ao Portador de Deficiência. 

III - para a conta do Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os recursos de Abrigo. 

§ 3º Os tipos de contas que porventura não tenham sido mencionados neste artigo 
deverão ter os saldos transferidos conforme orientação do FNAS. 

§ 4º Os saldos dos recursos financeiros repassados pelo FNAS aos Fundos de 
Assistência Social dos municípios e do Distrito Federal, por meio do Piso Básico 
Variável I e II e do Piso Variável de Média Complexidade deverão ser transferidos e 
utilizados no Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica. 

Art. 44 Transcorridos 90 (noventa) dias a contar da abertura das contas correntes, os 
saldos remanejados para as contas dos Blocos de Financiamento na forma do § 2º do 
art. 43, serão considerados para fins de apuração do índice de suspensão, na forma 
da Portaria MDS nº 36 de 25 de abril de 2014. 

Art. 45 O gestor que decidir pela não utilização dos recursos existentes nas contas 
anteriores à publicação desta Portaria, ou ainda, não transferir os recursos para as 
novas contas dos Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento disciplinados 
nos incisos de I a IV do art. 7º, deverá devolver os saldos no prazo estipulado no art. 
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43, por meio de GRU, comunicando o fato ao FNAS. 

Art. 46 Após transcorrido o prazo do art. 43, sem que tenha ocorrido a devolução ou a 
transferência dos recursos para as novas contas vinculadas aos Programas, Projetos 
e dos Blocos de Financiamento disciplinados nos incisos de I a IV do art. 7º, o ente 
terá o repasse de recurso destes suspenso, até que a situação seja regularizada com 
a devolução ou transferência dos recursos. 

Art. 47 O gestor, após devolver o recurso na forma do disposto nessa Portaria, deverá 
comunicar o FNAS do procedimento adotado. 

§ 1º O FNAS poderá solicitar a instituição financeira oficial federal o encerramento 
das contas correntes anteriores à sistemática adotada por esta Portaria, após a 
abertura das novas contas. 

§ 2º O ente não poderá creditar qualquer valor nas contas anteriores à sistemática 
adotada por esta Portaria, após a abertura das novas contas. 

 

NOTAS: 

1) O disposto no art. 43 tem como objetivo unificar todos os recursos 

existentes para execução na nova lógica de Blocos de Financiamento, 

facilitando a gestão e o controle social, evitando inúmeras contas correntes 

com recursos aptos a serem executados na mesma finalidade. O gestor terá 

120 dias para regularizar as novas contas correntes e transferir os saldos das 

contas antigas ou devolve-los ao FNAS, sob pena de suspensão de recursos. É 

importante frisar a importância de comunicar ao FNAS a devolução dos 

recursos, caso seja a opção escolhida, evitando que a transferência fique 

suspensa (Vide art. 45 e 46 da Portaria MDS nº 113/2015). 

2) No § 2º do art. 43 encontram-se listadas as contas dos repasses 

fundo a fundo anteriores a criação do SUAS, realizados com base no art. 2º da 

Lei nº 9.604/1998. 

3) O FNAS disponibilizou no Blog (blog.mds.gov.br/fnas) orientações 

e banco de dados contendo as informações necessárias para migração dos 

saldos das contas antigas para as respectivas contas aberta sob a lógica da 

Portaria MDS nº 113/2015. 

4) No §4º do art. 43 encontra-se dispositivo que autoriza a 

consolidação dos saldos existentes nas contas do Piso Básico Variável I e II e 

do Piso Variável de Média Complexidade, na conta do Bloco da Proteção 

Social Básica em contraponto ao disposto no art. 16 da Portaria MDS nº 

134/2013. 

 

O FNAS abriu as contas correntes no dia 21 de janeiro de 2016, logo 

os gestores terão até o dia 20 de maio de 2016 para realizar a 

transferência de recursos ou a devolução destes para o FNAS. 
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Art. 48 A aplicação automática pela instituição financeira oficial federal a que se refere 
o art. 16 e a execução dos recursos do cofinanciamento federal por meio eletrônico a 
que se refere o art. 27 estará condicionada à disponibilidade da funcionalidade pela 
referida instituição. 

Art. 49 Após a abertura das novas contas, os recursos do cofinanciamento federal 
serão depositados na conta específica do respectivo Programa, Projeto e dos Blocos 
de Financiamento, independentemente da competência do pagamento. 

Parágrafo único. As transferências serão realizadas nas contas atuais até a abertura 
das novas contas vinculadas aos Programas, Projetos e dos Blocos de 
Financiamento, aplicando as demais disposições desta Portaria. 

 

NOTAS: 

1) Comenta-se neste caso, que as novas contas abertas na lógica 

desta Portaria já contem dispositivo para realização da aplicação automática de 

recursos. (Vide art. 16 da Portaria MDS nº 113/2015) 

 

CAPÍTULO IX 
Disposições Gerais 

 

Art. 50 A SNAS poderá expedir atos complementares necessários à matéria 
disciplinada nesta Portaria. 

Art. 51 São de responsabilidade de seus declarantes e presumem-se verdadeiras as 
informações lançadas eletronicamente em sistemas disponibilizados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

 

Art. 52 Os Estados, Municípios e o Distrito Federal que não realizaram a implantação 
ou expansão no prazo estipulado ou que desistirem da execução, devem devolver o 
valor repassado devidamente atualizado, por meio de GRU ao FNAS.  

§1º Os Estados, Municípios e o Distrito Federal poderão solicitar à SNAS a 
compensação do valor repassado nas parcelas posteriores à conta do Bloco, estando 
assim desonerados da referida implantação ou expansão. 

§ 2º Poderão ser aplicadas as regras estabelecidas nesta Portaria para as 
implantações e expansões pactuadas e não executadas a partir do exercício de 2012, 
sendo necessária a realização de correspondência com os componentes dos Blocos 
de Financiamento na forma do art. 43. 

§ 3º Os Estados, Municípios e o Distrito Federal que não possuírem outro 
componente atrelado ao Bloco de Financiamento deverão devolver os recursos 
repassados, por meio de GRU, ao FNAS. 

 

NOTAS: 

1) Os Estados, Municípios e o Distrito Federal que não realizaram a 

implantação ou expansão no prazo estipulado ou que desistirem da execução 
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deverão como regra devolver o total de recursos repassados para esse fim, 

devidamente corrigidos, ao FNAS por meio de GRU. Entretanto, os entes 

poderão solicitar à SNAS a compensação do valor, devidamente atualizado, 

nas parcelas futuras do respectivo Bloco de Financiamento, desde que exista 

pelo menos mais um componente de repasse além do relativo à expansão ou 

implantação. 

2) O ente ao devolver os recursos ao FNAS ou ter o pedido de 

compensação aceito estará desobrigado de realizar a referida implantação ou 

expansão, mas deverá utilizar o recurso em conta, no caso da compensação, 

para as atividades inerentes ao respectivo Bloco de Financiamento. 

3) A compensação ocorrerá nas parcelas que não estiverem 

suspensas, como no caso da Portaria MDS nº 36/2014. 

4) As regras constantes da Portaria, com relação às implantações e 

expansões pactuadas e não executadas a partir do exercício de 2012, poderão 

ser objeto de compensação. 

 

 

Art. 53 As informações do SUASWeb serão automaticamente migradas para as novas 
ferramentas eletrônicas que porventura forem criadas visando ao aprimoramento dos 
repasses relativos ao cofinanciamento federal, bem como das prestações de contas, 
respeitadas as normas aplicáveis. 

Art. 54 As informações extraídas dos sistemas do MDS serão consideradas 
documentos para fins de comprovação nos processos instituídos no âmbito do 
Ministério. 

Art. 55 Os documentos comprobatórios relativos à execução dos recursos dos 
Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento deverão ser mantidos 
arquivados em boa ordem e conservação, devidamente identificados e à disposição 
da SNAS e dos órgãos de controle interno e externo, no prazo estabelecido no inciso 
II do art. 6º, da Instrução Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012, do Tribunal 
de Contas da União, ou norma superveniente. 

Parágrafo único. No caso dos incisos IV e V do art. 7º, os documentos deverão ser 
mantidos e guardados para fins de verificação da fidedignidade das informações dos 
índices de gestão. 

Art. 56 A SNAS terá acesso às informações dos saldos e extratos das contas 
correntes abertas pelo FNAS, bem como dos documentos relativos à execução dos 
recursos federais. 

Parágrafo único. As informações constantes do caput poderão ser publicadas 
inclusive em meio eletrônico pela SNAS. 

Art. 57 A SNAS divulgará oficialmente os valores dos recursos repassados aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao cofinanciamento federal, em 
relatório eletrônico disponibilizado nos canais de comunicação do MDS, para efeitos 
do determinado na Lei nº 9.452/1997. 
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NOTAS: 

1) Informamos que as informações sobre os saldos e repasses dos 

recursos do cofinanciamento federal são de acesso público, podendo ser 

visualizado acessando o seguinte endereço eletrônico: 

http://aplicacoes.mds.gov.br/suaswebcons. 

2) Para efeitos da Lei nº 9.452/1997, o Relatório de Parcelas Pagas 

será considerado como divulgação oficial dos valores dos recursos repassados 

aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao cofinanciamento 

federal. 

 

Art. 58 O inciso III e o Parágrafo único do art. 3º da Portaria MDS nº 36 de 25 de abril 
de 2014 passarão a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ... 

................................................................................................................. 

III - priorizar o repasse de recursos, conforme a disponibilidade financeira, aos entes 
federativos que estiverem com menor saldo nas contas dos respectivos Fundos de 
Assistência Social, observando os saldos individualizados dos Programas, Projetos e 
dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de 
Média Complexidade, Proteção Social de Alta Complexidade e da Gestão do SUAS. 

Parágrafo único. A apuração, suspensão e o restabelecimento serão realizados 
separadamente nos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social de Alta Complexidade.” 
(NR) 

Art. 59 A apuração a partir de abril de 2016 referente à Portaria MDS nº 36, de 25 de 
abril de 2014, terá como base o disposto nesta Portaria. 

 

NOTAS: 

1) A priorização do repasse de recursos, conforme a disponibilidade 

financeira, aos entes federativos que estiverem com menor saldo nas contas 

dos respectivos Fundos de Assistência Social, que antes observava o saldos 

individualizados de cada piso, programa e do Índice de Gestão Descentralizada 

do SUAS, passará a observar os saldos individualizados dos Programas, 

Projetos e dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção 

Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social de Alta 

Complexidade e da Gestão do SUAS. 

2) A apuração, suspensão e o restabelecimento que antes era 

realizado por nível de proteção (Básica e Especial) passarão a ser realizados 

separadamente nos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, 

Proteção Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social de Alta 

Complexidade. 
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Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2016. 

Art. 61 Fica revogada a Portaria MDS nº 625 de 10 de agosto de 2010. 

 

ID: 615111 e CRC: 7259FDE1



04.279.238/0001-59
Rua Raimundo Catanhede, 1080. Setor 02
www.jaru.ro.gov.br

Prefeitura Municipal de Jaru

FICHA CADASTRAL DO DOCUMENTO ELETRÔNICO

615111ID:

90CF64EC172218F0FDFA80C05647D190

7259FDE1

MD5:

CRC:

737B12B21761D356C502FB1A4DBF47A931159A55084073986BF2C273AD98CEB8SHA256:

Portaria

Tipo do Documento

113/2015 - Anotações MDS

Identificação/Número

13/07/2021

Data

1-8378/2021Processo:

DocumentoProcesso

Abertura de crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária.

Súmula/Objeto:

JORGE AKIO TSUCHIYA HORINOUTIUsuário:

13/07/2021 10:18:06Criação: 13/07/2021 10:19:14Finalização:

INTERESSADOS

SEMDES - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 13/07/2021 10:18:06

ASSUNTOS

ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL 13/07/2021 10:18:06

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QRCode acima ou ainda através do site transparencia.jaru.ro.gov.br informando o ID

615111 e o CRC 7259FDE1.

DigProc - Gestão Integrada de Documentos e Processos Eletrônicos Página 1.

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615111&CRC32=7259FDE1
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=92948
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=615111&CRC32=7259FDE1

